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Resumo  

 
 

AIRES, Tassia Gonçalves. Oportunidades de inserção do processo de 
comissionamento em obras públicas executadas pelo Regime Diferenciado de 
Contratação. Orientador: Prof. Dr. Fábio K. Schramm. 2023. 147 f. Dissertação 
(Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - Faculdade de Arquitetura, Universidade 
Federal de Pelotas, 2023. 
 
 
Com o surgimento do regime de contratação integrada, as instituições públicas deixam 
de contratar projeto e execução da obra separadamente e passam a aderir ao método 
de contratação no qual uma entidade é responsável pelo projeto e execução da obra, 
conhecido como Design-build (DB). Evidencia-se alguns problemas com a utilização 
desse método, como o excesso de recursos para licitar, garantia limitada de controle 
da qualidade, problemas de comunicação entre as equipes, entre outros. Como uma 
alternativa para qualificar a contratação de obras públicas, especificamente pelo 
modelo de contratação integrada, o objetivo deste trabalho foi propor a inclusão do 
processo de comissionamento como parte integrante da contratação integrada, a fim 
de aumentar o valor do empreendimento para o proprietário. A estratégia de pesquisa 
utilizada foi a Design Science Research (DSR) e foi organizada em quatro fases, 
compreendendo a revisão de literatura, fase de compreensão mediante estudo de 
caso exploratório, fase de desenvolvimento com a inserção do comissionamento na 
contratação de obras pelo RDC e por fim avaliação e proposição utilizando modelo 
preliminar avaliado por especialistas, gerando diretrizes para a inserção do 
comissionamento no contexto estudado. A partir da revisão de literatura, foi possível 
ter um embasamento para a definição do problema de pesquisa e formulação de 
hipóteses. Na etapa exploratória, foi realizada a modelagem de um processo 
licitatório, identificando oportunidades de melhorias na contratação integrada, assim 
como a modelagem de um processo de comissionamento, apontando quais 
benefícios, trouxe para essas contratações. Posteriormente foi realizado um Estudo 
de Caso Exploratório, visando compreender e caracterizar o processo licitatório, 
realizado em três Instituições Federais de Ensino, através de análise documental, 
entrevistas e grupo focal.  Com base na análise do Estudo de Caso, foi elaborado um 
modelo do processo de Contratação Integrada, avaliando as eventuais dificuldades 
apresentadas. A implantação do processo de comissionamento traz benefícios em 
termos de garantia de qualidade, eficiência e conformidade do projeto, além da 
redução de riscos e do aumento do valor agregado do empreendimento. Conclui-se 
que, a partir da implantação de um Processo de Comissionamento, pode ser possível 
atender aos requisitos do usuário e aprimorar a qualidade dos processos, através de 
um planejamento mais eficiente, tendo como resultado a qualidade do produto final. 
 

Palavras-chave: Gestão da construção. Tecnologia da arquitetura. Contratação 
integrada. Comissionamento. Contratação Pública. 



 
Abstract  

 
 

AIRES, Tassia Gonçalves. Opportunities to insert the commissioning process in 
public works carried out by the Differentiated Contracting Regime. Advisor: Prof. 
Doctor Fabio K. Schramm. 2023. 150 f. Dissertation (Master in Architecture and 
Urbanism) - Faculty of Architecture, Federal University of Pelotas, 2023. 
 
 
With the emergence of the integrated procurement regime, public institutions no longer 
contract construction project and execution separately start using a procurement 
method in which an entity is responsible for the construction project and execution, 
known as Design-build (DB). We highlight that some problems with the usage of this 
method, such as the excess of resources to bid, limited guarantee of quality control, 
communication problems between the teams, among others. As an alternative to 
qualify the procurement of public works, specifically through the integrated 
procurement model, the purpose of the present work was to propose the inclusion of 
the commissioning process as a key part of integrated procurement, in order to 
increase the enterprise value for the contracting party. The research strategy used was 
Design Science Research (DSR) and it was organized in four stages, comprising 
literature review, comprehension stage through exploratory case study, development 
stage with the inclusion of commissioning at the work procurement by RDC, and finally 
assessment and proposition using preliminary model assessed by specialists, resulting 
in guidelines for the inclusion of commissioning in the context studied. As of the 
literature review, it was possible to have a basis for the definition of the research 
problem and formulation of hypothesis. In the exploratory stage, the modeling of the 
bidding process was carried out, identifying opportunities of improvement in the 
integrated procurement, as well as the modeling of a commissioning process pointing 
out which benefits it brought for the procurement. Later, an Exploratory Case Study 
was carried out, aiming at understanding, and characterizing the bidding process, 
carried out at three Federal Educational Institutions, through document analysis, 
interviews and focus group. Based on the analysis of the Case Study, a model of the 
Integrated Procurement process was elaborated, assessing the possible difficulties 
presented. The implementation of the commissioning process brings benefits in terms 
of quality assurance, efficiency, and project compliance, besides reducing risks and 
increasing the added value of the enterprise. It is then concluded that after the 
implementation of a Commissioning Process, it is possible to meet all the user 
requirements and improve the quality of the processes through more efficient planning, 
having as a result the quality of the final product. 
 
Keywords: Integrated contracting. Commissioning. Public Procurement. 
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1. Introdução 

 

Em uma Administração Pública que zela pelos resultados, primando pela 

gestão eficiente de recursos, deve ser incansável a procura por procedimentos que 

dotem a gestão de meios mais efetivos para o planejamento, a execução e o controle 

de suas despesas com aquisições e contratações (VILHENA; HIRLE, 2012). 

O processo de seleção de fornecedores é um dos principais desafios de 

qualquer organização, mas no âmbito da Administração Pública, o tema adquire uma 

complexidade ainda maior, tendo em vista as exigências legais existentes, visando, 

sobretudo, a observância do princípio constitucional da isonomia (MIRANDA, 2017). 

Desta forma, em especial em tempos de crise econômica e de escassez de 

recursos, torna-se fundamental a adoção de soluções criativas e inovadoras, 

buscando atender as demandas sociais de maneira satisfatória, aumentando a 

importância estratégica dos processos de contratação de bens e serviços pela 

Administração Pública, já que esses representam oportunidades para a redução de 

custos, ampliando a qualidade de serviços (SALES, 2019). 

No Brasil, vários instrumentos são utilizados com a finalidade de reduzir e 

controlar os gastos públicos, entre esses, leis que regulamentam os processos de 

aquisição de bens e serviços – como a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que rege 

licitações e contratos governamentais, determinando que nenhuma obra, serviço, 

compra ou alienação sejam contratados sem que haja processo prévio de licitação 

pública, exceto em situações específicas (MALMEGRIN, 2010), representando a 

espinha dorsal do sistema brasileiro de contratações públicas (ROSILHO, 2011). Ao 

longo do tempo, entretanto, várias críticas surgiram, especialmente com relação à 

característica burocrática e a pouca agilidade dos processos regidos pela Lei Geral 

das Licitações (OLIVEIRA, 2015). 

Conforme Oliveira e Melhado (2002), existem vários fatores negativos na 

gestão do processo de implementação de obras públicas: (a) a rigidez e morosidade 

da Lei Geral de Licitações; (b) a falta de comunicação entre o projeto e a obra; (c) a 

ausência de acompanhamento da obra pelos projetistas; (d) a fiscalização deficiente; 

(e) a contratação do projeto considerando apenas o menor valor; (f) o despreparo da 

equipe técnica; (g) as dificuldades de pagamentos; (h) a falta de continuidade entre 

gestões públicas; e (i) os favorecimentos. 
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Alguns destes problemas estão associados à falta de integração entre as fases 

de projeto e obra, ocasionando falhas de compatibilização, bem como as deficiências 

nos projetos, que redundam em atrasos e aumentos de custos dos empreendimentos 

públicos (SANTOS et al., 2014). 

A falta de integração entre projeto e obra está fortemente relacionada aos 

entraves causados pelos mecanismos legais existentes e, em particular, ao modelo 

de contratação previsto pela Lei 8.666/1993 (BRASIL, 1993).  

Segundo Hale et al., (2009), essa forma de contratação é conhecida na 

literatura como modelo design-bid-build (DBB), ou projeto-licitação-construção, no 

qual o proprietário contrata inicialmente uma empresa para o fornecimento de serviços 

de elaboração de planos e especificações (projeto) para uma futura obra, baseados 

nos seus requisitos. Depois de concluído, o projeto resultante é base para outra 

contratação desta feita, da empresa que executará a obra, por um processo de 

licitação, no caso de obras públicas, ou de concorrência, no caso de obras privadas.  

Em 2011, na perspectiva da realização de eventos esportivos de âmbito 

mundial (Copa das Confederações e Copa do Mundo de Futebol, Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos), considerando as características supracitadas dos processos 

licitatórios, o Governo Federal flexibilizou os procedimentos licitatórios e de 

contratação, por meio da Medida Provisória nº 527/2011, posteriormente convertida 

na Lei nº 12.462/2011, e do Decreto nº 7.581/2011, regulamentando o Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), na Administração Pública Federal 

(CAMPOS, 2013; FREIRE, 2015). 

Assim, o RDC é um procedimento próprio, reconhecido como uma modalidade 

licitatória com ferramentas que permitem dar flexibilidade às contratações públicas (DI 

PIETRO, 2017). 

Posteriormente, segundo Campos (2013), a regulamentação sofreu alterações, 

contemplando outras ações, obras e serviços de engenharia, tais como: (a) licitações 

e contratos necessários à realização de ações do Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC, incluindo obras de infraestrutura social, urbana, energética e 

logística do país; (b) licitações e contratos necessários à realização de obras e 

serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino; (c) obras e 

serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; e (d) obras e 

serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos 
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penais e unidades de atendimento socioeducativo. Estas inclusões foram 

posteriormente, incluídas em definitivo pela Lei nº 12.980/2014. 

 

1.1 Problema de Pesquisa  

 

Segundo Campos (2013), o Regime Diferenciado de Contratações instituiu um 

novo regime de execução contratual não estava previsto originalmente na Lei nº 

8.666/93, conhecido como Contratação Integrada (CI). Nesse regime é permitido, em 

alguns casos, a aquisição em conjunto do projeto e execução de obras, a partir de um 

anteprojeto de engenharia (NÓBREGA, 2015). Assim como o modelo de contratação 

de obras sob a Lei nº 8.666/93, que mantém estreita relação com o modelo design-

bid-build (DBB), conforme já discutido, alguns autores (NÓBREGA, 2015; FREIRE; 

BOMTEMPO; ANDERY, 2016; TCU, 2017) traçam paralelo entre a Contratação 

Integrada e o modelo design-build (DB).  

No modelo design build (DB), o desenvolvimento dos projetos (design) e sua 

execução (build) são realizados por um único agente, havendo, portanto, uma única 

fonte de responsabilidade (CHO et al., 2010), propiciando o uso de conceitos 

inovadores na gestão do processo de projeto (PARK; KWAK, 2017). 

Desta forma, no modelo DB, abre-se a oportunidade para o envolvimento do 

construtor desde as etapas iniciais do ciclo de vida do projeto (SULLIVAN et al., 2017), 

facilitando adaptações e soluções de problemas durante a execução do 

empreendimento (PARK; KWAK, 2017). Park et al. (2009) afirmam que esse método 

é aplicado com mais frequência em empreendimentos grandes e complexos, por 

possibilitar, dentre outros benefícios, uma melhor coordenação e comunicação. 

Ainda conforme Campos (2013), o regime de Contratação Integrada define que 

o licitante será o responsável pela elaboração e desenvolvimento do Projeto Básico e 

Executivo1, bem como pela execução das obras e serviços de engenharia, montagem, 

realização de testes, pré-operação e eventuais intervenções necessárias à entrega do 

objeto. 

                                                      
1 Conforme art. 6, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, o Projeto Básico é um conjunto de elementos que 
define a obra, o serviço ou o complexo de obras e serviços que compõem o empreendimento; de tal 
modo que suas características básicas e desempenho almejado estejam perfeitamente definidos; 
possibilitando a estimativa de seu custo e prazo de execução, enquanto o Projeto Executivo é um 
conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para a realização do empreendimento, 
contendo de forma clara, precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita 
instalação, montagem e execução dos serviços e obras objeto do contrato.  

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-86212020000300051#B6
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-86212020000300051#B22
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-86212020000300051#B25
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-86212020000300051#B22
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Para Miranda (2017), a CI traz consigo algumas vantagens, como, por exemplo, 

o ganho em agilidade e diminuição da burocracia, fruto de um único contrato incluindo 

os projetos básicos e executivos na realização e entrega completa da obra. Isto, por 

sua vez, facilita a fiscalização, pois apenas um contrato é auditado, assegurando 

maior transparência na gestão dos gastos públicos e maior agilidade dos órgãos de 

controle. 

 Ainda, a limitação da utilização de termos aditivos que, por muitas vezes, 

chegam a triplicar o valor inicial contratado das obras públicas, reduziria uma das 

práticas mais nocivas consolidadas na cultura das contratações públicas brasileiras 

(MIRANDA, 2017).  

Sob a perspectiva do proprietário, Nóbrega (2015) descreve que – o Governo 

Federal identifica que a Contratação Integrada apresenta grande vantagem de 

concentrar a responsabilidade em apenas uma empresa (single point of responsibility), 

o que pode induzir a mudanças de incentivos a uma expectativa de diminuição da 

demanda por aditivos contratuais. 

Entretanto, embora haja uma tentação por parte Poder Público de concentrar 

os riscos contratuais na figura do executor do empreendimento, isto pode redundar 

em um aumento no preço do objeto, seja pela assunção dos riscos, seja pela 

execução inadequada da obra (NÓBREGA, 2015). 

Baeta (2016) acrescenta que, a simples transferência de responsabilidade na 

execução do projeto não garante a diminuição dos problemas relacionados às obras 

públicas, pois não é garantido que o contratado irá escolher as melhores soluções em 

detrimento de seus lucros, já que o contrato não possibilita aditivos. 

Buscando reduzir os custos de implantação e aumentar a lucratividade do 

contrato, o contratado pode utilizar materiais de baixa qualidade, mão de obra 

desqualificada ou ainda suprimir etapas ou reduzir a quantidade de material aplicado, 

por exemplo. Assim, as contratações integradas podem ficar sujeitas a uma qualidade 

aquém da desejada caso o proprietário negligencie o acompanhamento e fiscalização 

das obras (DE PAULA, 2013). Ainda segundo Baeta (2016), há dificuldade de 

comparação entre as propostas dos licitantes, a contratação pública por anteprojeto 

representa um retrocesso na legislação brasileira. 

Para Nóbrega (2015), o grande desafio da CI é produzir um empreendimento 

que minimize os custos do ciclo de vida (life-cycle costs), ao invés de simplesmente 
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diminuir os custos iniciais do projeto, a partir da elaboração de projetos básicos mais 

simplificados. 

Ainda, segundo o mesmo autor, esse é um grande risco da modalidade de CI, 

porque a empresa poderia tentar economizar os custos da elaboração do projeto 

básico, e esses custos serem ampliados quando da execução do objeto, gerando 

fortes pressões pelo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (NÓBREGA, 2015). 

Tran et al., (2014),  salientam, ainda, que o pouco detalhamento do projeto 

preliminar na fase de contratação pode acarretar mais riscos e incertezas do que nos 

contratos convencionais. 

No que tange ao controle da qualidade no projeto, Arditi e Lee (2003) afirmam 

que no método DB, a qualidade do processo e do produto não pode ser garantida visto 

que o monitoramento da qualidade não é tão transparente quanto em contratações 

mais tradicionais. 

Nesse sentido, Freire et al., (2016) destacam a importância na determinação 

de requisitos mínimos de desempenho, durante os estudos preliminares para a 

Contratação Integrada, no intuito de minimizar as incertezas associadas ao reduzido 

grau de detalhamento dos anteprojetos inerentes da modalidade de contratação 

conjunta do projeto e obra. 

Neste sentido, entre os processos com foco na gestão dos requisitos dos 

clientes, o Comissionamento de Edifícios (Building Commissioning – BCx), consiste 

em um processo sistêmico com foco na explicitação, documentação e verificação dos 

sistemas comissionados, contribuindo para que estes sejam planejados, projetados, 

instalados, testados, operados e mantidos de acordo com os requisitos de 

desempenho do proprietário, perpassando as diferentes etapas do ciclo de vida da 

edificação (GRONDZIK, 2009; ASHRAE, 2014). 

No Comissionamento de Edifícios (BCx), a principal preocupação está 

relacionada aos requisitos funcionais de sistemas prediais, como também com o 

envelope do edifício – paredes, coberturas, esquadrias, entre outros, sob uma 

perspectiva cada vez mais integrativa e fundamental para garantir o desempenho de 

novos edifícios (FISK, 2017; ARAÚJO et al., 2019). 

De acordo com Oregon Office of Energy (2000; SOUZA, 2013), o objetivo do 

comissionamento é fornecer uma confirmação documentada que a instalação cumpre 

os requisitos funcionais e de desempenho estabelecidos pelo cliente. Para atingir esse 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1678-86212020000300051#B27
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objetivo, é necessário que o processo de comissionamento estabeleça os critérios 

para o funcionamento do sistema, o seu desempenho e os requisitos de manutenção. 

Além disto, ainda conforme o Oregon Office of Energy (2000; SOUZA, 2013), é 

necessário verificar e documentar a conformidade com estes critérios em todo o 

projeto, durante a construção, e período inicial de operação. Assim, para que o 

processo funcione com sucesso, é importante que o proprietário, a equipe de 

comissionamento, empreiteiros e operadores trabalhem juntos, como uma única 

equipe, em todo o seu envolvimento com o projeto. 

 Considerando a importância da gestão de requisitos, o Comissionamento (Cx) 

desempenha papel de explicitar e garantir requisitos funcionais dos sistemas prediais 

desde a etapa do pré-projeto, passando pelas demais fases do ciclo de vida das 

edificações por meio de uma série de ações inter-relacionadas, para assegurar que o 

edifício realmente atenda aos requisitos do proprietário (GRONDZIK, 2009; GILLIS; 

CUDNEY, 2015). 

 Ishida e Oliveira (2016) complementam que o Comissionamento da edificação 

(Building Comissioning - BCx) busca documentar as fases do ciclo de vida do 

empreendimento, capacitando os profissionais de operação e manutenção, com o 

objetivo de evitar falhas, diminuir desperdícios e retrabalhos, e melhorar a qualidade, 

o desempenho e a sustentabilidade da edificação. 

No Brasil, o comissionamento é mais difundido em sistemas prediais de ar-

condicionado e de iluminação, focando na alta eficiência energética e na economia de 

água, porém sem orientações ou normas brasileiras específicas para o seu emprego 

(ISHIDA; OLIVEIRA, 2016). Mesmo tendo sua origem voltada para alguns sistemas 

prediais (ASHRAE, 2005; GRONDZIK, 2009), o processo de comissionamento passou 

a ter uma abordagem mais ampla, englobando aspectos que envolvem toda a 

edificação (ASHRAE, 2014; OLIVEIRA, 2016; STANHOPE, 2015; ISHIDA; NOYE; 

NORTH; FISK, 2017), segundo o conceito de Comissionamento Total de Edifícios 

(Total Building Commissioning). 

Este limite do escopo do comissionamento para sistemas dinâmicos limitou o 

seu potencial em fornecer a verificação da qualidade para sistemas de construção e 

montagens. A ideia do Comissionamento Total de Edifícios foi desenvolvida para 

superar essa visão limitada e ampliar o valor do processo de comissionamento. Assim, 

o Comissionamento Total da Edificação aborda todos os sistemas de construção, 

durante todo o ciclo de vida da instalação (GRONDZIK, 2009).  
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Nesse contexto, o Comissionamento Total de Edifícios, reconhecido como 

melhor prática pela General Services Administration (GSA), tornou-se padrão em uma 

ampla gama de instalações, incluindo data centers, laboratórios, escolas, hospitais, 

edifícios institucionais e de escritórios (SHAKOORIAN; SADRI, 2004), trazendo 

diversos benefícios para as instalações. 

Segundo Ishida (2015), como todos os sistemas prediais estão integrados, uma 

deficiência em um ou mais componentes pode resultar em operação e desempenho 

inferior entre outros componentes. 

Ainda, segundo o mesmo autor, a reparação dessas deficiências através do 

processo de comissionamento pode resultar em uma variedade de benefícios, tais 

como: (a) melhoria da produtividade dos ocupantes do edifício; (b) diminuição de 

custos para o serviço público, por meio da economia de energia; (c) maior satisfação 

dos ocupantes e proprietários; (d) melhores condições ambientais/de saúde e conforto 

dos ocupantes; (e) melhor desempenho dos sistemas e função de equipamentos; (f) 

melhor coordenação entre projeto, construção e ocupação; (g) maior segurança dos 

ocupantes; (h) menor tempo de transição de ocupação; e (i) aumento da durabilidade 

do ciclo de vida do edifício (ISHIDA, 2015). 

Diante do exposto, é notório, que a escolha pelo regime de CI torna os 

processos licitatórios mais céleres e eficientes em vários sentidos. No entanto, vale 

ressaltar que a CI, tem como foco o resultado pretendido e não a verificação de cada 

ponto do contrato, o que de certa forma, resulta em riscos e desvantagens, 

principalmente para o proprietário. 

O ineditismo do trabalho, ao integrar o Comissionamento, na modalidade de 

contratação integrada reside na combinação de várias práticas e abordagens que 

visam melhorar a eficiência, a qualidade e a gestão de riscos em projetos de 

construção, representando uma mudança significativa em relação aos métodos 

tradicionais de contratações públicas. 

 Nesse sentido, há a necessidade de uma análise do seu processo de 

implantação, identificando possíveis benefícios e dificuldades, inerentes a esse 

regime de contratação. 

 

1.2 Questão de Pesquisa  

1.2.1 Questão Principal  
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Baseado nos aspectos discutidos fica formulado a seguinte questão de 

pesquisa: “como aumentar o valor do produto para o proprietário (Poder Público), na 

Contratação Integrada de obras públicas?”. 

1.2.2 Questões Secundárias  

 

 A partir da questão principal, as seguintes questões norteadoras da pesquisa, 

são formuladas: 

 

a) quais são as principais oportunidades de melhoria no processo de Contratação 

Integrada, em cada etapa do processo, do ponto de vista da qualidade do 

produto?  

b) como o Comissionamento de Edificações pode ser inserido ao longo do 

processo de Contratação Integrada de obras públicas? 

c) quais os principais benefícios e entraves para a inserção do Comissionamento 

na Contratação Integrada dessas obras? 

 

1.3 Proposições  

 

Diante do exposto esse estudo realizar-se-á com base em dois pressupostos: 

 

a) por meio do comissionamento de edifícios busca-se melhorar a gestão de 

requisitos do proprietário, a fim de assegurar que todos os seus requisitos 

sejam considerados desde a etapa de projeto até a entrega do 

empreendimento; 

b) o Comissionamento Total da Edificação abrange diferentes etapas do ciclo de 

vida da edificação, de uma forma sistêmica, garantindo a qualificação do 

processo de produção de empreendimento, assim como a própria qualificação 

final do empreendimento. 

 

1.4 Objetivos  

 

1.4.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral deste trabalho é propor a inclusão do processo de 

comissionamento como parte integrante da contratação integrada de obras públicas, 
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com o foco na agregação do valor do empreendimento para o proprietário. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 

Para atingir o objetivo geral, foram criados os seguintes objetivos específicos: 

 

a) identificar oportunidades de melhoria no processo de contratação integrada, e 

como essas oportunidades apresentam-se ao longo das diferentes etapas do 

processo; 

b) identificar como o comissionamento pode auxiliar na melhoria do processo de 

contratação integrada; 

c) propor diretrizes para a inserção do Cx no processo de CI de obras públicas; 

d) avaliar os potenciais benefícios e entraves para a inserção do comissionamento 

na contratação integrada de obras públicas. 

 

  



2. Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) 

 

Para a contratação integrada, quanto à sua constitucionalidade e análise crítica, 

é preciso inicialmente, realizar uma breve explanação sobre as contratações públicas 

e os instrumentos que regem as licitações no Brasil, em especial, o Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas (RDC). 

Para toda atividade governamental, desde as atividades de compras, 

contratação de serviços e obras, é indispensável à utilização de um instrumento para 

contratação. Quando se trata de uma obra, a execução pode ser de forma indireta, 

com a contratação de um terceiro, para execução da mesma, via de regra, por meio 

de licitação, ou de forma direta, quando o próprio erário público, financia e executa o 

empreendimento ROSÁRIO et al., (2018). 

É importante ressaltar que, a licitação pública no Brasil é regulamentada pela 

Lei nº 8.666 de 1993, intitulada como Lei Geral das Licitações (LGL), que define as 

normas para as licitações públicas, no âmbito de toda Federação Brasileira (BRASIL, 

1993). 

No entanto, os dispositivos legais que orientam o processo licitatório para a 

contratação de obras públicas, não se restringem à Lei Geral das Licitações, pois ela 

carrega consigo uma série de fatores que comprometem eficiência da gestão pública 

(ALTOUNIAM, 2016).  

Assim, em 2011, com a necessidade de se estabelecer novas regras para as 

licitações necessárias às ações integrantes do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), em especial aos eventos esportivos realizados no país, o 

Congresso Nacional aprovou a Lei nº 12.462/11, de 04 de agosto de 2011, instituindo 

o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), estabelecendo novas regras 

para licitações (BAETA, 2016). 

O RDC surgiu como legislação temporária, com objetos pré-determinados, 

contudo, diante de bons resultados, o governo federal, impulsionou leis que ampliaram 

seu campo de atuação, deixando de atender necessidades transitórias e 

apresentando-se como uma lei especial, em relação à LGL e a Lei do Pregão2 

(BAETA, 2016). 

Analisando o que está disposto na lei, subentende-se que o RDC, através de 

                                                      
2 Aborda sobre os procedimentos e requisitos necessários para realização da licitação como método 
de pregão. 
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sua implantação, busca escolher a melhor proposta para o órgão público, de forma 

imparcial, com objetivo de promover a troca de experiências e fomentar as inovações 

tecnológicas, e dessa forma ampliar a eficiência nas contratações públicas e a 

competitividade entre os participantes (BRASIL, 2011). 

Atualmente o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) abrange 

contratações de vários empreendimentos, tais como os do Sistema Único de Saúde 

(SUS), estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo, ações 

no âmbito da segurança pública, melhorias na mobilidade urbana, infraestrutura 

logística e ações de órgãos dedicados à ciência, à tecnologia e à inovação (BRASIL, 

2011). 

É importante salientar que a criação do RDC trouxe muitas inovações e 

aperfeiçoamentos para as contratações públicas, além de vislumbrar pelo 

procedimento enxuto, racionalizado e com mais flexibilidade, apontando para avanços 

de eficiência no campo das licitações. Uma das principais inovações em relação a Lei 

Geral das licitações, é a opção pelo regime de Contratação Integrada (CI) de obras e 

serviços de engenharia, que, conforme a legislação, abrange a elaboração e o 

desenvolvimento dos projetos básico e executivo, desde a execução do 

empreendimento até a entrega final do objeto (ALTOUNIAM, 2016). 

 

2.1 Contratação Integrada 

 

A modalidade de Contratação Integrada (CI) é um regime direcionado a 

execução de obras e serviços de engenharia, na qual, tanto projeto básico, como o 

projeto executivo, deverá ser desenvolvido pela contratada no decorrer da execução 

da obra, bem como na realização de montagem, testes, pré-operação e todas as 

demais operações necessárias para a entrega final do projeto (BAETA, 2016). 

Nesse contexto, segundo Cho et. al. (2010) a Contratação Integrada, conta com 

uma única fonte de responsabilidade pelo projeto e obra. Dessa forma, abrindo assim, 

uma oportunidade para o envolvimento do construtor na vida do empreendimento, 

desde as etapas iniciais do processo licitatório, de modo a facilitar adaptações e 

soluções de problemas durante o empreendimento (SULLIVAN et al., 2017). 

Para Nóbrega (2015) essa característica na Contratação Integrada é definida 

como Single Point Responsibility, na qual toda a responsabilidade está centrada na 

figura do executor do projeto, e desse modo evita-se a relação entre o governo e 
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empreiteiro. 

Além do ponto singular de responsabilidade, o modelo tem outras 

características. Visto que o empreiteiro também elabora o projeto básico, seu objeto 

não englobará apenas a execução de obras, além disso, compreendera também o 

fornecimento de bens e operação do empreendimento, dessa forma, tem, por óbvio, 

maior controle sobre o processo de execução (NÓBREGA, 2015). 

Nesse sentido, apresenta-se a terceira característica básica das Contratações 

Integradas, que se refere ao aumento dos incentivos à cooperação, ou seja, uma 

grande vantagem é o alinhamento de incentivos, evitando conflitos e buscando a 

cooperação entre as partes, correspondendo à participação do particular na própria 

concepção do empreendimento (SCHWIND, 2019). 

Perante as características apresentadas, é esperado que o particular, durante 

a elaboração dos projetos, empregue seu conhecimento, buscando soluções mais 

eficientes e econômicas. É necessário reconhecer que nas contratações integradas, 

o contratado tem certo “controle” de tomada de decisões na concepção do 

empreendimento, e isso pode gerar alguns pontos de conflito entre as partes (BRASIL, 

2021). No entanto, mesmo que a Administração Pública estabeleça procedimentos 

administrativos, é indispensável que haja uma dose razoável de liberdade ao 

contratado nas definições de aspectos relevantes do empreendimento, caso contrário, 

não faria sentido adotar essa modalidade de licitação. 

 

2.2 Métodos de entrega Design-Bid-Build e Design Build 

 

Em qualquer projeto, o método de entrega pode afetar significativamente na 

alocação de riscos, no mecanismo de incentivo à melhoria do desempenho, no escopo 

do trabalho como também na eficiência da cooperação entre diferentes participantes. 

Dessa forma, a escolha do método de entrega é uma das decisões mais importantes, 

pois tem um efeito crítico no desempenho do projeto e na qualidade da construção 

(AL KHALIL, 2002). 

No Brasil a Lei Geral das Licitações (LGL), trata dos princípios que se aplicam 

a toda norma geral de licitação. Desse modo, o Design-Bid-Build (DBB), ou a licitação 

comum, é um procedimento no qual o governo, representado pelos profissionais 

técnicos, desenvolve um projeto (ou contrata alguém para fazê-lo) e, em seguida, 

lança um certame para encontrar quem melhor o executará, com o menor custo 
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possível (SULLIVAN et al., 2017). 

Na licitação comum, o Poder Público tem maior controle sobre todo projeto, o 

que, de certa forma o capacita para responder melhor a problemas envolvendo 

aspectos de financiamento, políticos e relações com a comunidade. Além disso, o 

governo tem mais controle sobre a fase da construção, a qual é considerada a mais 

arriscada no processo de implantação do empreendimento, mais precisamente quanto 

à sua qualidade (BRASIL, 2010). 

Apesar de apresentar fatores positivos, a licitação comum também pode 

apresentar problemas, como por exemplo, o “jogo de empurra” entre a administração 

pública, que é quem elabora o projeto básico e o contratado, que é quem executa este 

projeto. Nesse caso, os interesses são distintos, ocorrendo uma tensão permanente 

entre os envolvidos (NÓBREGA, 2015). 

Outro problema que pode ocorrer em uma licitação ordinária é o fato de que a 

proposta vencedora, nem sempre significa a melhor proposta para o proprietário. 

Segundo Fernandes (2020), o regime da licitação e da competição, guiados por regras 

detalhadamente previstas em lei, definem-se os procedimentos de seleção da 

proposta mais proveitosa, porém, nem sempre a proposta vencedora no certame será 

a mais vantajosa. 

Entretanto, um dos principais aspectos negativos do Design-Bid-Build (DBB) 

está na falta de interação entre projeto e construção, assim como a presença de falhas 

na coordenação e integração entre a equipe de projeto e construção, afetando 

adversamente o desempenho do empreendimento. Diante disso, constatam-se 

deficiências, irregularidades ou incoerências no projeto, afetando significativamente 

prazos e custos da obra (ALBUQUERQUE, 2012). 

No sentido de superar algumas deficiências inerentes ao modelo de entrega 

DBB, surge como alternativa, o modelo de contratação Design-Build (DB), o qual 

depende de um único contrato de responsabilidade, o que induz a uma redução de 

riscos para o proprietário do projeto. Outro fator importante é a possibilidade de 

sobreposição, entre a elaboração do projeto e a execução da obra, o que gera uma 

redução no cronograma do empreendimento (LAMB, 2021). 

Diante desse contexto, o modelo Design-Build (DB) aprimora a integração de 

projeto e obra e desta forma elimina, ou mitiga, os problemas resultantes da falta de 

interação, pois permite que as equipes de projeto e obras trabalhem juntas, de forma 

colaborativa, alinhadas com os mesmos objetivos (BONATTO, 2016). 
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Em relação a outros modelos de entrega convencionais, o Design-Build (DB) é 

o método que vem crescendo no ambiente licitatório e isso se deve principalmente 

aos benefícios percebidos na sua contratação. No entanto, seus benefícios não são 

facilmente percebidos, especialmente pelos novos usuários e de certa forma, as 

vantagens associadas a este modelo, não são facilmente alcançadas. Para tanto, é 

preciso estar ciente, de cada fator crítico, evitando os riscos gerados, como desacordo 

com as especificações e o aumento de custos e prazos, além do previsto (FORNI; 

CARMONA, 2021). 

Tendo em vista, os riscos apresentados nas contratações, Park e Kwak (2017), 

salientam que o Design-Build (DB), se utilizado indiscriminadamente, deixará de 

atingir os objetivos solicitados na proposta. Nesse sentido é importante que o 

contratado tenha conhecimento dos aspectos relevantes referentes a essa 

contratação, na escolha do modelo a ser adotado, no processo licitatório. 

 

2.3 Aspectos relevantes da Contratação Integrada 

 

Segundo Lam et al., (2008) existem alguns fatores críticos para o sucesso de 

empreendimentos da Contratação Integrada, entre eles destacam-se: capacidade da 

equipe técnica, efetividade dos relacionamentos de trabalho entre as equipes, nível 

de complexidade do projeto, a capacidade, forma de contribuição e foco do 

proprietário relacionados a prazos e custos e aplicação de abordagens de gestão 

inovadoras. 

Como a intenção inicial do legislador com a Contratação Integrada foi de 

eliminar uma das fases mais burocráticas da licitação, a qual trata do planejamento 

da contratação, faz-se necessário dar um enfoque à fase de planejamento em sua 

fase inicial, e dessa forma, o Poder Público passa este ônus ao vencedor da licitação, 

o qual terá que elaborar o projeto base e, após executá-lo, diminuindo assim, a 

complexidade do processo alterando a alocação usual dos riscos (HEINEN, 2014). 

Segundo Moreira e Andrey (2020), é necessário compreender que, a 

Contratação Integrada, mesmo apresentando inúmeras vantagens inerentes a 

integração entre projeto e obra, não garante, que essas práticas sejam facilmente 

alcançadas. 

No que diz respeito ao proprietário, é fundamental o seu envolvimento desde 

as primeiras etapas do processo, principalmente em empreendimentos mais 
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complexos, desde a fase Request for Proposal – Período de proposta (RFP) do RDC, 

onde o proprietário deve primar pela comunicação dos requisitos, assim como 

disponibilizar um plano de gestão, de modo a controlar a qualidade do 

empreendimento, desde o ponto em que os descreveu até o final da construção e 

dessa forma possuindo um padrão de desempenho bem definido (PUERTO, 2008). 

Molenaar et al., (1999) mostram em seus estudos que, para definição do escopo, o 

mais importante é a definição clara dos requisitos do proprietário, desde a fase de 

solicitação da proposta. 

A Lei nº 12.462/2011 institui que, no caso CI, o instrumento convocatório deverá 

conter anteprojeto de engenharia que contemple os documentos técnicos necessários 

que possibilitem a caracterização da obra. Por sua vez, a Contratação Integrada, não 

exige a elaboração de um Projeto Básico (PB). Porto (2021) menciona que, o 

anteprojeto é um documento técnico carente de informações, que possibilitem a 

adequada especificação de um empreendimento e, dessa forma, torna-se ineficaz, 

quanto ao controle de qualidade do seu conteúdo. 

A inexistência de um projeto básico anterior, não define de forma clara o objeto 

da licitação, o que impede a realização de uma das premissas básicas do 

procedimento licitatório, que é justamente a comparação objetiva das propostas 

oferecidas no certame, pois a incerteza de suprimir informações indispensáveis aos 

participantes, para a avaliação de riscos e dos reais custos do empreendimento a ser 

executado, compromete o resultado da licitação, afetando a conclusão da obra, 

impactando o custo do empreendimento sem que tenham sido adequadamente 

identificados e precificados na ocasião da licitação (BRASIL, 2010). 

Esta definição precária da especificação do objeto pode gerar atrasos e aditivos 

contratuais, com a apresentação de propostas com valores que não podem ser 

firmados, ou então propostas com valores acima daqueles que poderiam ser 

efetivados, exatamente por não se saber com exatidão aquilo que a administração 

solicita, pois não há delineamento adequado do objeto, pois se o anteprojeto não 

possibilita uma precisa especificação do empreendimento, certamente também não 

permite uma avaliação confiável dos custos envolvidos (DAL POZZO, 2012). 

Importante salientar que, a matriz de riscos é uma das formas de se fazer a 

análise dos riscos previstos para o empreendimento. Assim, o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato será avaliado de forma conjunta com a matriz de riscos. Esta é 

a relevância de uma matriz de riscos na Contratação Integrada, que estabeleça um 
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critério objetivo de distribuição de riscos, sob o qual será analisada a possibilidade de 

recomposição contratual. Para que se consiga tal intento, a Administração Pública 

deverá adaptar seus instrumentos contratuais para que apresentem disposições 

específicas sobre a alocação de todos os riscos possíveis do empreendimento 

(BAETA, 2016). 

No entanto, é preciso estar atento quanto a apresentação das propostas, as 

quais poderão apresentar verbas de contingência ou adicional de risco, de forma a 

garantir as incertezas que poderão surgir ao longo do processo. No caso, de obras 

licitadas com um maior nível de detalhamento, esses supostos riscos considerados 

na formação de preço, seriam reduzidos, e dessa forma resultando em uma 

contratação mais econômica para o poder público (BAETA, 2014). 

Estudos realizados pelo Sindicato da Arquitetura e Engenharia e o CAU/BR, 

identificam que, além da precária especificação do objeto, preço de referência 

impreciso, e risco de sobre preço, o conflito de interesses na elaboração dos projetos 

e a falta de planejamento, também se destacam como pontos relevantes na 

Contratação Integrada (PORTO, 2018). 

De acordo com o Art. 66 do Decreto nº 7581/2011, a análise e aceitação do 

projeto deverá limitar-se a sua adequação técnica em relação aos parâmetros 

definidos no instrumento convocatório, ou seja, a Administração deve realizar detida 

análise do projeto elaborado pelo contratado, pois, na condição de proprietária da 

obra, é a maior interessada em ter suas necessidades atendidas pelo referido projeto 

(BRASIL, 2011a). Por ser um regime de contratação com execução de preço global 

fixo, em que o próprio contratado, por ser o responsável pela elaboração dos projetos, 

acaba assumindo a incumbência de definir algumas soluções técnicas e métodos de 

execução. 

Assim, há um conflito de interesses entre as partes, dado que o preço da 

contratação é fixo. O construtor desejará executar o objeto com o menor custo 

possível, pois receberá uma remuneração pré-fixada. Já o órgão proprietário desejará 

receber um objeto com a maior qualidade, durabilidade e desempenho, o que nem 

sempre é condizente com o esforço de minimizar custos realizados pelo contratado 

(BAETA, 2016). 

Entre outros pontos a serem discutidos, destaca-se a falta de planejamento na 

Contratação Integrada, quando se trata da possibilidade de elaboração parcial do 

projeto básico, fato que pode trazer prejuízos à eficiência nas contratações públicas. 
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Os defensores da Contratação Integrada alegam que as contratações tradicionais, 

atrasam os investimentos, mas se esquecem de que os projetos bem especificados, 

também serão necessários para a execução das obras no regime de Contratação 

Integrada. Portanto, terão que ser elaborados da mesma forma, e não existem razões 

para se crer que serão desenvolvidos em prazos menores. Logo, de acordo com o 

Tribunal de Contas da União, o tempo economizado até a contratação das obras será 

em parte consumido após a assinatura do contrato, em função da necessidade de 

elaboração dos projetos faltantes (BRASIL, 2017). 

Diante disso, é possível afirmar que os riscos da Contratação Integrada são 

muitos e os resultados positivos prometidos não podem ser seguramente garantidos, 

visto que, a ineficiência do objeto deve ser suportada pelo contratado, afinal, este é o 

responsável pela concepção dos projetos. Dessa forma, torna-se necessário que a 

Administração Pública, adapte seus instrumentos contratuais para que apresentem 

disposições específicas, para que se obtenha uma matriz de riscos bem elaborada, 

que seja racional e estrategicamente planejada, para contratações integradas. 

 

2.4 Procedimento Licitatório para o Regime de Contratação Integrada (RDC) 

 

Para Baeta 2016, o Regime Diferenciado de Contratações (RDC) é um sistema 

autônomo de licitações, o qual estabelece procedimento próprio e específico, cujas 

regras devem ser interpretadas de forma consistente, selecionando a proposta que 

apresenta a qualidade necessária, pelo menor preço possível.  

A presente seção tem por propósito explanar os procedimentos com seus 

aspectos relevantes sobre o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 

em especial sob o regime de Contratação Integrada, seguindo as leis 

regulamentadoras vigentes. 

Para tanto, tal regime de execução, só poderá ser utilizado, com justificativa 

técnica e econômica, apresentando uma das seguintes condições para a contratação: 

apresentar projeto com inovação tecnológica, exigir para a execução do 

empreendimento metodologias diferentes, ou exigir tecnologias de domínio restrito no 

mercado. 

Segundo a legislação brasileira, mais especificamente o artigo 12 da Lei nº 

12.462, de 04 de agosto de 2011, o procedimento de licitação deverá observar, as 

seguintes fases: (i) preparatória; (ii) publicação do instrumento convocatório; (iii) 
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apresentação de propostas ou lances; (iv) julgamento; (v) habilitação; (vi) recursal; e 

(vii) encerramento (BRASIL, 2011). 

 

2.4.1 Fases Internas ou Preparatórias 

 

2.4.1.1 Atos Preparatórios 

 

De acordo com o Decreto nº 7.581/11, os atos para instauração da licitação têm 

a finalidade de apurar as reais necessidades da Administração em estabelecer 

condições para a disputa e a contratação. Nessa fase a Administração Pública, 

elaborará os atos do procedimento e expedirá os documentos necessários para a 

caracterização do objeto a ser licitado e para a definição dos parâmetros e critérios de 

desempate (FURTADO, 2014). 

Após a formalização dos procedimentos iniciais, a autoridade pública 

competente, determinará a abertura do procedimento licitatório, através de despacho 

fundamentado. Para a definição do objeto da contratação, a Administração Pública 

deverá promover estudos técnicos, bem como para a definição dos orçamentos e 

custos de referência, conforme o critério de julgamento adotado. Na sequência, serão 

definidos os requisitos de conformidade das propostas e os requisitos de habilitação 

dos participantes, levando em consideração as peculiaridades do objeto licitado. A 

indicação da forma de execução, modo de disputa e critério de julgamento, deverá 

constar no ato convocatório da licitação (FONSECA, 2013). 

 

2.4.1.2 Comissão de Licitação 

 

Em relação à comissão de licitação, nota-se que as licitações do Regime 

Diferenciado de Contratações são processadas e julgadas por uma comissão 

permanente ou especial de licitações, composta por servidores ou empregados 

públicos pertencentes aos quadros dos órgãos ou entidades da administração pública 

responsável pela licitação (AMADEI; TAVARES, 2021). 

 

2.4.1.3 Instrumento convocatório da Licitação 

 

Conforme o art. 8 do Decreto 7581, de 11 de outubro de 2011, o instrumento 
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da convocação da licitação deverá conter os seguintes requisitos: o objeto da licitação; 

a forma de execução da licitação; o modo de disputa; os requisitos de conformidade 

das propostas; os critérios de julgamento e os critérios de desempate; os requisitos 

de habilitação; as exigências; o prazo de validade da proposta; os prazos e meios para 

apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos; os prazos e 

condições para a entrega do objeto; as formas, condições e prazos de pagamento, 

bem como o critério de reajustamento, quando for o caso; a exigência de garantias e 

seguros, quando for o caso; os critérios objetivos de avaliação do desempenho do 

contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso; as 

sanções; a opção pelo RDC; e outras indicações específicas da licitação (BRASIL, 

2011). 

Além desses requisitos necessários, também integram o instrumento 

convocatório, no caso da Contratação Integrada, alguns anexos, como o Anteprojeto, 

a minuta do contrato; as especificações complementares e as normas de execução. 

Para obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório deverá conter 

ainda o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 

monitoramento e ao controle das obras (BRASIL, 1993). 

 

2.4.1.3.1 Anteprojeto de Engenharia 

 

 Uma vez que o certame se dá sob o regime de contratação integrada, exige a 

elaboração de um Anteprojeto, sendo essencial, que este documento, apresente os 

requisitos técnicos mínimos necessários, possibilitando a caracterização do objeto de 

forma clara e objetiva. 

 O anteprojeto de engenharia, conforme o §2º do Art. 9º da Lei da RDC 

(12.462/2011), deverá apresentar a demonstração e a justificativa do programa de 

necessidades, a visão global dos investimentos e as definições quanto ao nível de 

serviço desejado; as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de 

entrega; a estética do projeto arquitetônico; e os parâmetros de adequação ao 

interesse público, à economia na utilização, à facilidade na execução, aos impactos 

ambientais e à acessibilidade (BRASIL, 2011). 

 

2.4.1.3.2 Documentos Técnicos necessários 
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 Juntamente com o instrumento convocatório, quando couber, deverão constar 

documentos técnicos, que possibilitem a análise e comparação das propostas 

recebidas no certame. São eles: (a) concepção da obra ou serviço de engenharia; (b) 

projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada; (c) 

levantamento topográfico e cadastral; (d) pareceres de sondagem, de acordo com 

norma técnica específica; (e) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos 

componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer 

padrões mínimos para a contratação; e (f) matriz de riscos que defina a repartição 

objetiva de responsabilidades advindas de eventos supervenientes à contratação 

(ROSÁRIO et al., 2018). 

Ainda falando sobre o instrumento da convocação da licitação é preciso         

definir aspectos do orçamento e da subcontratação, quando couber. Um dos aspectos 

mais polêmicos do Regime Diferenciado de Contratações trata-se do orçamento 

sigiloso no procedimento licitatório. 

De acordo com a legislação brasileira (Decreto nº 7581, de 11 de outubro de 

2011) o orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público 

após a concessão do objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório 

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas (BRASIL, 2011). 

Já a Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, refere-se ao orçamento como 

sigiloso sendo aplicável aos critérios de julgamento o menor preço, o maior retorno 

econômico e a técnica e ao preço. Uma vez que, para os critérios da melhor técnica 

ou conteúdo artístico, maior desconto e maior oferta, o orçamento estimado deverá 

constar do instrumento convocatório (AMADEI; TAVARES, 2021). 

Dito isso, deverá ser divulgado no instrumento convocatório todos os 

detalhamentos dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas. Desse modo, acredita-se que a adoção do orçamento 

sigiloso pelo legislador tem por finalidade assegurar que a proposta dos licitantes 

corresponda ao valor que verdadeiramente espelha o preço final pelo qual estão 

dispostos a executar a obra, evitando conspiração entre os licitantes na fixação do 

valor das propostas e desestimulando assim, práticas anticoncorrenciais (BRASIL, 

2010). 

Desde que previsto no instrumento convocatório, o vencedor do processo 

licitatório poderá subcontratar parte da obra ou dos serviços de engenharia. A 
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subcontratação não exclui a total responsabilidade do contratado perante a 

Administração Pública quando se trata da qualidade técnica da obra ou do serviço 

prestado, uma vez que o contratado deverá apresentar toda a documentação do 

subcontratado comprovando sua habilitação jurídica, sua regularidade fiscal e a sua 

qualificação técnica necessária para à execução da parcela da obra pública ou do 

serviço subcontratado (BRASIL, 2011). 

 

2.4.1.4 Publicação do Instrumento Convocatório 

 

Sabe-se que a publicação de um edital é imprescindível para um procedimento 

licitatório, pois quando se divulga a necessidade de contratação da Administração, 

leva-se ao conhecimento dos interessados essa necessidade. 

O extrato do instrumento convocatório deverá conter a definição precisa, 

suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser 

consultada ou obtida a íntegra do instrumento convocatório, bem como o endereço 

onde deverá ocorrer a sessão pública, a data e hora de sua realização e a indicação 

de que a licitação, na forma eletrônica, será realizada por meio da internet (BRASIL, 

2011). 

A publicidade do certame será realizada por meio da publicação de extrato do 

edital no Diário Oficial do respectivo ente federativo (sem prejuízo da possibilidade de 

publicação de extrato em jornal diário de grande circulação); e da divulgação em sítio 

eletrônico oficial para essa atividade (AGU, 2014). 

Os prazos para a publicação dos atos do procedimento variam conforme a 

finalidade de contratação, para aquisição de bens, o prazo para a apresentação das 

propostas é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de publicação do 

instrumento convocatório, quando adotados os critérios de julgamento pelo menor 

preço ou pelo maior desconto; ou 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses (AGU, 

2014). 

Para serviços e obras, o ato convocatório deverá ser publicado com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os critérios de 

julgamento pelo menor preço ou pelo maior desconto e, de 30 (trinta) dias úteis, nas 

demais hipóteses (BRASIL, 2011). 

Nas licitações em que se adote o critério de julgamento de maior oferta, o prazo 

para apresentação das propostas será de no mínimo, 10 (dez) dias úteis. Já para o 
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critério de julgamento melhor combinação de técnica e preço, melhor técnica ou 

conteúdo artístico, o prazo mínimo para a apresentação das propostas será de 30 

(trinta) dias úteis (BRASIL, 1993). 

 

2.4.2 Fases Externas da Licitação 

 

2.4.2.1 Apresentação de Propostas ou Lances 

 

Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de 

apresentação de propostas ou lances. Sempre que previsto no instrumento 

convocatório, a fase de habilitação poderá anteceder à fase de apresentação de 

propostas ou lances (BRASIL, 2011a). 

 

2.4.2.2 Modos de Disputa 

 

Os modos de disputa são definidos no edital da licitação, de acordo com o 

formato de apresentação das propostas o Regime Diferenciado de Contratações, 

sendo que são admitidos os seguintes modos de disputa: aberto, fechado e 

combinado (BRASIL, 2014). 

No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas ofertas por meio de 

lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de 

julgamento adotado, esse procedimento é similar à sistemática da modalidade pregão 

eletrônico (BRASIL, 2021). 

Diante disso, subentende-se que esse modo favorece a competição entre os 

licitantes, pois, não apresenta a obrigação de oferecer a proposta de melhor valor 

econômico, como ocorre no pregão eletrônico, sendo assim, a disputa torna-se mais 

equilibrada. Já no modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos 

licitantes serão sigilosas até a data e hora designadas para que sejam divulgadas. 

Sendo assim, entende-se que nesse modo de disputa os procedimentos são 

semelhantes das modalidades tradicionais (CHARLES, 2019). 

No modo de disputa combinado, o instrumento convocatório poderá 

estabelecer que a disputa fosse realizada em duas etapas (aberta/fechada ou 

fechada/aberta), sendo a primeira eliminatória. Se o procedimento iniciar pelo modo 

de disputa fechada, serão classificados para a fase de lances públicos os licitantes 
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que apresentarem as três melhores propostas. Por outro lado, se o procedimento 

iniciar pelo modo de disputa aberta, os licitantes que apresentarem as três melhores 

propostas, segundo os critérios de vantagens definidas no ato convocatório 

oferecerão as suas propostas finais, lacradas (FONSECA, 2013). 

Nas condições estabelecidas em regulamento, poderá ser admitida a 

apresentação de lances intermediários, durante a disputa aberta. Conforme Manual 

de Licitações e Contratos Administrativos (BRASIL, 2014) consideram-se 

intermediários os lances: a) iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado 

o julgamento pelo critério da maior oferta; ou b) iguais ou superiores ao menor já 

ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

Nas licitações sob o amparo do Regime Diferenciado de Contratações, quando 

são estabelecidos intervalos mínimos de diferença de valores entre os lances, é 

recomendável prever mecanismos que coíbam a possibilidade de eventual licitante 

cobrir o menor preço ofertado com desconto insignificante (BRASIL, 2010). 

Finalizado o processo de modo de disputa, após a definição da melhor 

proposta, para definição das demais colocações, pode ocorrer reinício da disputa 

aberta, pois conforme a lei sempre que existir uma diferença de pelo menos 10% (dez 

por cento) entre o melhor lance e o do licitante subsequente deve ser aberto o reinício 

da disputa aberta entre o segundo colocado e os demais licitantes (NETO, 2021). 

 

2.4.2.3 Julgamento das Propostas 

 

Sobre o julgamento das propostas, a Administração Pública poderá adotar 

critérios, conforme a legislação impõe, sendo definidos no instrumento convocatório, 

como o menor preço ou maior desconto, com a técnica e o preço, com a melhor 

técnica ou conteúdo artístico, com a maior oferta de preço e o maior retorno 

econômico (BRASIL, 2011). Esses critérios de julgamento das propostas deverão ser 

definidos pelo gestor público em consonância com as finalidades pretendidas com a 

contratação e estar previstos com maiores detalhes no instrumento convocatório. 

Tendo em vista que esta pesquisa tem como ênfase a contratação integrada, 

não serão discutidos todos os critérios de julgamento, mas somente aqueles a este 

regime específico, como os critérios de menor preço ou maior desconto e o de técnica 

e preço (BATISTA; LIMA, 2020). 

No critério menor preço ou maior desconto, foi acrescido à possibilidade de a 
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disputa ser realizada por intermédio de maior desconto. Nesse caso será considerado 

o menor dispêndio para a Administração Pública, atendidos os parâmetros mínimos 

de qualidade definidos no edital. Quando a licitação envolver obras e serviços de 

engenharia, o desconto ofertado pela licitante deve incidir linearmente sobre todos os 

itens da planilha de custo apresentada no orçamento estimativo apresentado pela 

administração no edital (ZUCCO, 2021). 

 Para o critério técnica e preço, serão avaliadas e ponderadas às propostas 

técnicas e de preço apresentadas pelos licitantes, mediante a utilização de parâmetros 

objetivos, obrigatoriamente inseridos no edital, sendo permitida a atribuição de fatores 

de ponderação distintos para valorizar as propostas técnicas e de preço, de modo que 

o percentual de ponderação mais relevante limitado a 70% (setenta por cento) 

(BRASIL, 2011). 

 

2.4.2.4 Fase de Habilitação 

 

Nessa fase poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendam aos 

requisitos de habilitação e também será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto no caso de inversão de fases, na 

qual, só serão recebidas às propostas dos licitantes previamente habilitados, e em 

qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal poderão ser exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante mais 

bem classificado (ZUCCO, 2021). A legislação brasileira (conforme a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993) estabelece que na fase de habilitação aplicar-se-á, no que 

couber, o regramento. 

No caso da contratação integrada, o licitante que ofertou a melhor proposta 

deverá apresentar o valor do lance vencedor distribuído pelas etapas do cronograma 

físico, definido no ato de convocação e compatível com o critério de aceitabilidade por 

etapas. Mas em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de 

habilitação dos licitantes subsequentes, por ordem de classificação conforme 

estabelece a legislação (BRASIL, 2011). 

Caso ocorra a inversão de fases, isto é, primeiro a abertura das propostas de 

preço e depois a documentação, os licitantes apresentarão simultaneamente os 

documentos de habilitação e as propostas, quando serão verificados os documentos 

de habilitação de todos os licitantes; e serão julgadas apenas as propostas dos 
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licitantes habilitados (FURTADO, 2014). 

 

2.4.2.5 Recursos 

 

Após o término da fase de habilitação, poderá ocorrer a fase recursal única, ou 

seja, os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamento da proposta 

ou da habilitação, deverão manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, 

em campo próprio do sistema a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. As 

razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata, conforme o caso. O 

prazo para apresentação de contrarrazões será de 05 (cinco) dias úteis e começará 

imediatamente após o encerramento deste prazo, conforme está estabelecido na 

legislação (VIANNA, 2021). 

Quando ocorrer inversão de fases, com o procedimento de habilitação 

antecedendo a apresentação de propostas, adota-se a fase recursal múltipla. Nesses 

casos, o momento para apresentação de cada recurso iniciará a partir da intimação 

ou da lavratura da ata relativamente ao ato respectivo. 

 

2.4.2.6 Encerramento do Procedimento Licitatório 

 

Finalizada a fase recursal, a Administração Pública poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado. Esgotada esta negociação, o procedimento 

licitatório será encerrado e encaminhado à autoridade superior, a qual poderá 

determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem 

supríveis (BRASIL, 2010). 

Além disso, também poderá anular o procedimento, no todo ou em parte, por 

erro; revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou conferir 

o objeto, homologando a licitação e convocando o licitante vencedor para a assinatura 

do contrato. Essa é considerada a fase final da licitação, dada como encerrada, 

consistindo na homologação e concessão das propostas (BRASIL, 2010). 

 

2.4.2.7 Procedimentos auxiliares às Licitações no âmbito do RDC 

 

Esses procedimentos são desenvolvidos pela Administração Pública sendo 
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desvinculados de um processo licitatório específico, sendo eles: pré-qualificação 

permanente; cadastramento (registros cadastrais); sistema de registro de preços; e 

catálogo eletrônico de padronização (TORRES; MARRY, 2020). 

A pré-qualificação permanente é um procedimento anterior à licitação, 

destinado a identificar fornecedores aptos ao fornecimento de bem ou a execução de 

serviço ou obra (pré-qualificação subjetiva) e bens que atendam às exigências 

técnicas e de qualidade da administração pública (pré-qualificação objetiva), 

produzindo efeito em procedimentos licitatórios ou contratações administrativas 

futuras. Já o cadastramento se dá através dos registros cadastrais, permanentemente 

abertos para a inscrição de interessados, os quais podem ser mantidos para efeito de 

habilitação dos inscritos em procedimentos licitatórios, com prazo de validade máxima 

de 1 (um) ano e podendo ser atualizados a qualquer tempo (BRASIL, 2014). 

Em relação ao sistema de registro de preços, este permite a formação de banco 

de preços de fornecedores, sem gerar compromisso efetivo de aquisição. A legislação 

(mais especificamente a Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011) trata o sistema de 

registro de preços como um procedimento auxiliar importante, pois essa ferramenta 

não está diretamente vinculada a uma contratação específica, mas pode ser utilizada 

para uma pluralidade de pretensões contratuais, desde que compatíveis. 

Medeiros (2018) menciona que uma licitação específica, cujo resultado pode 

ser utilizado em contratações futuras com condições pré-determinadas no instrumento 

convocatório, possui algumas vantagens ao propiciar obtenção de ganhos 

econômicos para a Administração Pública através da redução da burocracia 

(realização de uma única licitação), possibilitando a contratação imediata, união de 

necessidades comuns com órgãos distintos, gerando uma economia de escala e de 

variação de quantitativos, proporcionando à Administração realizar contratações com 

quantitativo específico com a necessidade efetiva. 

E por fim, conforme a Lei nº 12.462/2011, o catálogo eletrônico de padronização 

é outro procedimento que auxilia as licitações no âmbito do RDC, o qual consiste em 

um sistema informatizado de gerenciamento centralizado, desenvolvido para permitir 

a padronização dos bens, serviços e obras a serem adquiridos pela Administração 

Pública. 

 

2.4.2.8 Termos Aditivos 
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 A Lei nº 12.462, em seu Art. 76, defini que é vedada a celebração de aditivos, 

exceto em para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso 

fortuito ou força maior e em casos de alterações nos projetos solicitados pelo órgão 

proprietário após sua aprovação. Uma vez que os projetos são de responsabilidade 

da contratada, qualquer falha de projeto, não dará direito à revisão do contrato 

(BRASIL, 2011). 

 

2.4.2.9 Aprovação de projetos 

 

Mesmo que a contratada tenha a liberdade de definir diversas situações em 

relação ao projeto, isso não exime de apresentá-lo à Administração para que esta 

possa analisar a compatibilidade entre o que foi pedido no anteprojeto e o que foi 

desenvolvido como projeto básico (CHARLES; MARRY, 2020).  

No entanto, a apresentação do projeto básico e a verificação da 

compatibilização com o anteprojeto do certame não exclui a responsabilidade do 

contratado perante a administração pública pela elaboração e o desenvolvimento dos 

projetos básico e executivo, bem como pelas etapas subsequentes. 

 O Art. 66 prevê que para contratos de obras e serviços de engenharia, a 

execução de cada etapa será precedida de projeto executivo para a etapa e da 

conclusão e aprovação, pelo proprietário, dos trabalhos relativos às etapas anteriores 

(MEDEIROS, 2018). E, desde que, autorizado pelo proprietário, o projeto executivo 

de etapa posterior poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das 

obras e serviços de etapa anterior. 

 Com relação à análise e a aceitação do projeto, deverá limitar-se a sua 

adequação técnica em relação aos parâmetros definidos no Anteprojeto, devendo ser 

assegurado que as parcelas desembolsadas observem ao cronograma financeiro 

apresentado. 

 

2.4.2.10 Fiscalização 

 

 É importante observar que, quando se trata de contratação integrada, que abrange o 

contrato de projeto e obra, simultaneamente, ocorrendo às fiscalizações tanto no projeto 

quanto na sua execução, de modo que é necessário que o fiscal da obra (execução), também 

participe da fiscalização de projetos, tendo em vista as características específicas da 
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contratação integrada, para a qual o fiscal deverá compreender com plenitude os resultados 

que se pretendem ser alcançados (PEREIRA JÚNIOR; DOTTI, 2018).  



3. Comissionamento de Edifícios  

 

Neste capítulo serão explanados os aspectos gerais sobre o comissionamento 

de edificações, desde sua origem, definição, seus objetivos e benefícios, seus 

procedimentos, ou seja, suas fases de comissionamento, os diferentes cenários do 

processo de comissionamento – métodos de entrega de projeto (método 

Design/Licitação/Construção e o método Design Build). 

 

3.1 Aspectos gerais do Comissionamento de Edificações  

 

Com o avanço da tecnologia e a atualização das normas de projeto e execução, 

bem como a crescente preocupação com o desenvolvimento sustentável, o setor da 

construção civil, na tentativa de buscar soluções mais eficientes e flexíveis, através 

de novas ferramentas, requer novas abordagens para manter o sistema do edifício, 

em condições ideais ao longo de seu ciclo de vida, do ponto de vista energético, 

ambiental e no uso de suas instalações (DEL CARLO, 2007). 

Perante a necessidade de demonstrar um bom desempenho operacional, 

baseado na qualidade, o comissionamento de edifícios é uma das abordagens 

implementadas para garantir que a obra funcione corretamente e em sincronia, 

obtendo o desempenho almejado, como produto (OROFINO; LARA, 2017).  

O termo comissionamento teve sua origem na construção naval, uma vez que 

um navio comissionado era aquele onde os materiais, os sistemas e até os 

funcionários concluíam com sucesso o processo completo de garantia de qualidade 

(CALIFORNIA COMMISSIONING GUIDE, 2006). 

Para Ishida (2015), o comissionamento é um processo que tem a finalidade de 

atender aos requisitos de projeto do proprietário, documentar as fases do ciclo de vida 

do edifício, capacitar os profissionais de operação e manutenção evitando falhas, 

diminuindo desperdícios e retrabalhos e melhorando a qualidade, o desempenho e a 

sustentabilidade. 

Na década de 1990, várias indústrias, focaram na ideia de formalizar o 

processo de comissionamento, reconhecendo que a sua aplicação traria melhorias 

significativas no processo de construção, permitindo ao proprietário a recepção de um 

edifício mais eficiente. Por sua vez, existiam, duas abordagens diferentes, onde uma 

delas via o comissionamento como um reforço nas fases de testes de desempenho e 
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a outra, tratava o comissionamento como um processo independente (ASHRAE, 

2012). 

Atualmente, o comissionamento é visto como um processo independente e 

sistemático, pelo fato das crescentes exigências de conforto, eficiência e qualidade, 

além da integração de todos os sistemas no desempenho do edifício, impactando na 

funcionalidade, na sustentabilidade, na produtividade, na segurança e no bem-estar 

dos usuários, de modo que todos os sistemas estejam de acordo com as 

especificações do projeto e necessidades operacionais do proprietário (MITSIDI, 

2016). 

No Brasil, o comissionamento tem se popularizado por meio da adoção de 

padrões internacionais, de normas sustentáveis e certificações, mas, mesmo assim, 

ainda é um tema pouco conhecido, porém relevante, visto que o edifício precisa ser 

idealizado e projetado para operar com alta eficiência, bem como há a necessidade 

de ser comissionado, sendo verificado e monitorado a fim de garantir a eficiência ao 

longo da operação, conforme os requisitos do projeto do proprietário (OLIVEIRA et al., 

2022).  

Já para Furtado (2014) com o desenvolvimento comissionado nos últimos anos, 

os proprietários de edifícios vêm reconhecendo, cada vez mais, a necessidade de 

garantir o desempenho de suas construções e os benefícios oriundos do 

comissionamento. Dessa forma, concordam com a introdução de um novo membro 

nos processos tradicionais, definida como autoridade de comissionamento, que são 

os responsáveis pelo processo, sendo geralmente um conjunto de consultores ou uma 

empresa com experiência na aplicação do procedimento. O papel desse profissional 

é garantir que os interesses do proprietário de obra, se envolva em todo o processo 

de construção, desde o pré-projeto até à fase final de entrega. 

Juntamente com a palavra comissionamento surgem outros termos que dizem 

respeito a diferentes tipos de comissionamento, os quais devem ser adotados em 

conformidade com dada situação concretos. Pode-se aplicar o retro comissionamento, 

o re-comissionamento e o comissionamento contínuo ou total do edifício. Embora 

todos estes processos apresentem fases e atividades distintas, partilham dos mesmos 

objetivos, contudo, a sua aplicação está dependente da situação do edifício alvo 

(BAECHLER; FARLEY, 2011). 

Conforme Grondzik (2009) o comissionamento de edifícios, na sua concepção, 

era aplicado principalmente a sistemas mecânicos, especialmente Heating, Ventilating 
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and Air Conditioning (HVAC) – que constitui a tecnologia destinada ao conforto 

ambiental interior. No entanto o comissionamento para sistemas dinâmicos restringiu 

sua utilidade potencial quanto ao fornecimento da qualidade verificada para sistemas 

de construção e montagens. As instalações HVAC diferem-se quanto sua a instalação 

e por conta disto, existem algumas etapas que podem ser executadas, como a 

elaboração do RU (Requisito de Usuário), em que serão definidas todas as 

necessidades para diminuir os riscos e garantir a qualidade do produto. Com o RU 

definidos, dá-se início ao projeto básico que posteriormente gerará o projeto detalhado 

(PCM, 2017). 

Considerado como um processo sistemático, o Comissionamento Total de 

Edifícios (Total Building Commissioning - TBCx), assegura que toda documentação 

seja verificada, desde a fase de inicial do anteprojeto, passando pelo desenvolvimento 

do projeto, execução da obra, projeto até data mínima de um ano após a construção 

(ASHRAE, 2005). Desse modo, todos os sistemas de instalações, serão executados 

de forma interativa conforme a documentação e intenção do projeto atendendo as 

suas necessidades. 

 

3.1.1 Objetivos e Benefícios Sustentáveis do Comissionamento  

 

O comissionamento tem como objetivo assegurar que o edifício atenda às 

necessidades definidas nos requisitos de projeto do proprietário, proporcionando 

ambientes seguros e confortáveis, documentando as fases do ciclo do edifício, 

capacitando os profissionais, impedindo falhas, melhorando a qualidade, o 

desempenho e a sustentabilidade do projeto (ISHIDA, 2015).  

Ainda segundo SGS (2018), o comissionamento é um processo que tem como 

objetivo assegurar que sistemas e componentes de uma edificação estejam de acordo 

com os requisitos e necessidades operacionais do cliente, no que diz respeito ao 

projeto, desempenho e sustentabilidade da edificação, podendo ser dividida em cinco 

fases: a) planejamento do comissionamento, b) complementação mecânica, c) pré 

comissionamento, d) comissionamento, e) operação assistida. 

Orofino e Lara (2017) complementam que, o comissionamento de instalações 

prediais é um processo de controle e qualidade que visa aferir o desempenho 

operacional da edificação. Começando na etapa de planejamento, ele avança pelas 

fases posteriores, chegando até a pós-ocupação. Com base no procedimento, é 
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possível adotar providências ou medidas para que as metas definidas no início do 

projeto sejam atingidas. 

Já para Neves (2012), o comissionamento tem como objetivo verificar e 

documentar que a instalação e todos os seus sistemas e conjuntos sejam planejados, 

projetados, instalados, testados, operados e mantidos para atender os requisitos de 

projeto do proprietário. 

Souza (2013) identifica que o objetivo do comissionamento está relacionando 

em fornecer uma confirmação documentada de que a instalação esteja cumprindo os 

requisitos funcionais e de desempenho estabelecidos pelo cliente. 

O que se percebe diante do auto é que o comissionamento defendido por ele, 

mantem uma linha de pensamento unânime, onde seus objetivos somente trazem 

benefícios. Contudo, para que se atinjam os objetivos propostos, torna-se necessário 

que o processo de comissionamento estabeleça critérios funcionais no sistema, 

desempenho e manutenção (PEREIRA, 2017). 

Segundo Fonseca (2017), deve haver conscientização dos envolvidos no 

projeto, pois o comissionamento deve ser interpretado como uma ferramenta de 

garantia, através dela é que haverá certeza de que a entrega está de acordo com o 

planejado. Pereira (2017) menciona ainda que, profissionais não preparados, 

contribuem de forma negativa na prática. Devem-se buscar profissionais capacitados, 

que formulem através do escopo, o projeto mais adequado que atenda às suas 

necessidades. 

Além disto, é importante também verificar e documentar a conformidade com 

estes critérios em todo o projeto e construção, partindo do período inicial de operação. 

Contudo, para que o processo funcione com êxito, é fundamental que o proprietário, 

a equipe de comissionamento, empreiteiros e operadores trabalhem juntos num único 

grupo em todo o desenvolvimento do projeto. Diante do exposto, o comissionamento 

provou ser um aprimoramento econômico que melhora o desempenho da construção, 

ou ao menos - o desempenho de sistemas comissionados, em relação à energia, 

sustentabilidade e qualidade ambiental interna, sendo de grande benefício (MILLS et 

al., 2004). 

Segundo Stannus e Price (2005) atualmente tem-se um número de fortes 

determinantes para melhorar a eficácia dos edifícios e dos serviços de construção 

civil, entre eles destaca-se a maior consciência do impacto que os edifícios geram 

sobre o meio ambiente e a necessidade de minimizar estes para o longo prazo. 
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Nesse contexto, entende-se que a utilização do comissionamento ganha mais 

importância na indústria da construção civil, pois garante qualidade no processo 

executado em todo o ciclo de vida dos edifícios, assegurando que as necessidades e 

as exigências do proprietário sejam atendidas (ISHIDA, 2015). Além disso, é um 

processo sistemático que colabora na melhora do desempenho, reduzindo seus 

custos de operação e de manutenção, proporcionando sua eficiência energética, 

segurança, conforto e garantindo saúde aos seus usuários (FONSECA, 2017).  

Entretanto, por apresentar benefícios e vantagens, o comissionamento para 

muitos é visto como aumento de custo e de prazo durante a implementação de 

projetos, pois a complexidade do comissionamento está diretamente relacionada com 

a quantidade de informações disponíveis no empreendimento (OROFINO; LARA, 

2017). 

Segundo Orofino e Lara (2017), qualquer edificação que não tiver registro de 

seus projetos – as built (como construído) – terá a possibilidade de aumentar a 

complexidade do comissionador em entender os sistemas e suas especificações e, 

dependendo da situação, poderá ser necessário realizar a recuperação das 

informações contidas no projeto, com a possibilidade de redesenho e busca de 

detalhes e especificações. Tudo isso gera maiores custos e prolongamento do prazo 

no comissionamento.  

O comissionamento atualmente não é um processo considerado 

completamente estabelecido, pois devido à falta de compreensão sobre o seu 

funcionamento, além da falta de tempo, desconhecimento de prazos e déficit 

financeiro para a efetivação - apesar de estes serem significativamente reduzidos 

quando comparados com o retorno obtido pelo processo - ainda é possível ver 

resistência na sua implantação (LOPES et al., 2014). 

Diante disso, é preciso mobilizar esforços numa perspectiva de divulgar o 

conceito de comissionamento, demonstrando todos os benefícios a ele adjacentes 

bem como, a redução de custos que se atingirá com a correta implementação do 

processo. 

 

3.2 Fase do Comissionamento  

 

Antes de iniciar qualquer fase do procedimento do comissionamento, deve-se 

ponderar o processo comunicativo, pois se torna fundamental em todo o 
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desenvolvimento da execução do projeto. As equipes devem se comunicar com 

clareza para atingir seus objetivos, sendo que essa comunicação pode se dar por meio 

da definição de metas de desempenho ou exigências de reuniões regulares entre 

todos os membros da equipe (ASHRAE, 2005). 

Enfatiza-se que o diálogo é um fator positivo, o qual deve permanecer entre 

todos os membros da equipe, desde a coordenação entre proprietário do edifício, 

projetistas, construtores e operadores, possibilitando o alcançar o sucesso do projeto 

executado. O processo de comissionamento foi estruturado para coincidir com as 

fases de um projeto genérico, englobando as fases de pré-projeto, projeto, construção 

e ocupação e operações (ASHRAE, 2005). 

O processo de comissionamento envolve uma série de etapas para garantir que 

os sistemas e equipamentos de uma instalação funcionem corretamente de acordo 

com as especificações e requisitos. Os prazos no processo de comissionamento 

podem variar dependendo do tamanho e complexidade do projeto, bem como das 

regulamentações locais e dos padrões da indústria. 

É importante notar que esses prazos são apenas diretrizes gerais e podem 

variar substancialmente de um projeto para outro. Além disso, a conformidade com 

especificações locais desempenha um papel significativo na determinação dos prazos 

específicos do processo de comissionamento. Portanto, é fundamental que os 

responsáveis pelo projeto estabeleçam um cronograma e levem em consideração 

todos os fatores relevantes para garantir a implementação de comissionamento bem-

sucedido. 

Contudo, identifica-se certa importância no processo de comissionamento, no 

qual se dá início nas primeiras etapas do projeto, pois assim será possível assegurar 

que o sequenciamento das atividades seja atendido. 

Cada fase do empreendimento e seu respectivo processo de comissionamento 

desde a concepção até sua operação e manutenção são descritos na ASHRAE 

GUIDELINE 0-2013, pelos procedimentos e métodos requeridos, fornecendo uma 

visão global das atividades (OROFINO; LARA, 2017). 

 

3.2.1 Fase de Pré-Projeto  

 

O pré-projeto é a fase preparatória do processo de entrega do projeto, no qual 

os requisitos do projeto do proprietário (OPR) são desenvolvidos e definidos. Nessa 
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fase são reunidas informações sobre o projeto, incluindo requisitos do programa, 

contexto e função das instalações, tecnologia das instalações, sustentabilidade, custo, 

cronograma e suas necessidades e capacidades do cliente (ASHRAE, 2005). 

Com base nas informações, dá-se início a estruturação OPR, que é um dos 

documentos básicos que subsidiam o plano de comissionamento e o cronograma das 

atividades. Esta fase é fundamental para o processo de comissionamento (PC), pois 

o OPR documentado forma a base para o projeto, à construção e a ocupação de 

operação da instalação, como também para o Plano de Comissionamento e 

cronograma das atividades (ISHIDA, 2015). 

Percebe-se que a maioria dos problemas que surgem nas fases de execução 

do projeto e construção, tem origem na implementação incorreta da fase de pré-

projeto e isso acontece por dois motivos: o primeiro porque a definição dos objetivos 

do projeto não foi a mais adequada e o segundo, porque os projetistas não 

conseguiram compreender os requisitos do proprietário, dessa forma, necessita-se 

planejar de maneira cuidadosa e adequada as fases posteriores (CARDOSO, 2015). 

 

3.2.2 Fase de Projeto  

 

Nessa fase, OPR deve ser usado como base na documentação do projeto para 

o processo de comissionamento. Inicia-se com a aceitação da fase de pré-projeto e 

finaliza-se com o início da fase de construção (ASHRAE, 2013). 

Para proceder a etapa de projeto, deve ser criado o documento Basis of Design 

(BoD), em português, Bases de Projeto, que é um documento, o qual acompanha e 

complementa o OPR, com características técnicas do projeto construtivo, de forma 

que transmita os critérios do OPR e as hipóteses admitidas (ASHRAE, 2013). 

A autoridade de comissionamento concentra mais de metade dos seus esforços 

na fase de pré-projeto e projeto, por ser mais barato e mais simples se precisar alterar 

ou resolver questões no papel do que após a sua instalação ou construção, mas além 

dessas, há outras tarefas que ainda devem ser cumpridas nessa fase (TEIXEIRA, 

2019). 

Também é nesta fase, que devem ser definidos os testes de verificação aos que 

serão submetidos os sistemas e equipamentos, bem como, quais os papéis e 

responsabilidades de cada membro da equipe de comissionamento (TEIXEIRA, 2019). 

 



49  

3.2.3 Fase de Construção  

 

Na fase de execução o projeto deve ser entregue antes de iniciar a execução 

os sistemas serão instalados, inspecionados, testados e colocados em modo 

operacional para verificar se vão de encontro com os RPP (LOPES, 2011). 

Durante esta fase, a equipe de comissionamento verifica se os sistemas e as 

instalações estão sendo executados de acordo com os requisitos do dono da obra. 

Para concretizar o que atrás foi referido, utilizam-se estratégias de amostragem 

baseadas na qualidade para a verificação de cada tarefa e ensaio (CARDOSO, 2015). 

A maior parte do escopo em um programa de comissionamento ocorre durante 

a construção, quando o engenheiro de comissionamento está conduzindo a 

observação da construção e testes funcionais - garantindo que os Requisitos do 

Projeto do Proprietário (OPR) e os critérios de projeto sejam atendidos durante a 

construção, de modo que todos os sistemas estejam funcionando em sua capacidade 

ideal. A experiência anterior em situações semelhantes também ajudará o engenheiro 

de comissionamento a abordar seu escopo com sucesso e eficiência (BAKER, 2015). 

 

3.2.4 Fase de Operação e Manutenção  

 

É inevitável que os sistemas, os equipamentos e os componentes tendam a 

funcionar em condições diferentes ao longo do tempo daquelas que foram executadas 

quando da sua instalação, além disso, as necessidades e as exigências de quem 

usufruem das instalações também vão evoluindo. Diante disso, evidencia a 

importância da fase de operação e manutenção, uma vez que permite o ajuste 

contínuo, a otimização e até mesmo a modificação de sistemas para atender aos 

requisitos propostos (GSA, 2005). 

O principal objetivo desta fase é de manter o desempenho do edifício durante 

todo o seu período de vida útil. Por isso, o Plano de Comissionamento continua sendo 

aplicado durante o primeiro ano de operação, pois sua filosofia é que deve ser usada 

durante todo o ciclo de vida das instalações (GSA, 2005). 

A fase de operação é marcada pelo encerramento do projeto, contudo, há a 

realização de testes para a manutenção e a entrega do documento com as lições 

aprendidas no projeto, contendo todas as informações sobre o que deu certo e o que 

deu errado, para uso de futuros e novos projetos (NEY, 2016). 
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Para alcançar OPR, há princípios do comissionamento como determinar os 

requisitos de desempenho de projeto, documentar e planejar o comissionamento, os 

quais fundamentam o sistema operacional de um edifício (GRONDZIK, 2009). 

 

3.3 Diferentes cenários do processo de Comissionamento – Método de entrega do 

projeto  

 

Os métodos, Design Bid Build e Design Build, enquadram-se na categorização 

segundo a forma de organização, de contratação, dos empreendimentos, ou ainda, 

segundo outros pesquisadores, em tradicionais e não-tradicionais (ALBUQUERQUE, 

2012). 

Na construção civil, no que tange as obras públicas, as relações contratuais 

estão em constante mudança, e podem se dá por meio de um processo de projeto, 

licitação e construção (DBB), projeto e construção (DB), gerenciamento de construção 

em risco ou processo progressivo de projeto construção (LAMB, 2021). 

No entanto, cada modelo de entrega resulta em uma relação contratual 

diferente entre a autoridade de comissionamento, o proprietário e outros membros da 

equipe do projeto. Vale salientar que, qualquer que seja o modelo escolhido 

(TEIXEIRA, 2019).  

A contratação Design Build está em crescente aplicação, no âmbito da 

Administração Pública, evoluindo para uma abordagem integrada, a qual reúne a 

equipe de projeto, empreiteiro, consultores, proprietário e incluindo nesse processo o 

comissionamento de edifícios. Além dessas características, é possível identificar, no 

macro fluxo do processo de contratação e condução do empreendimento, diferenças 

entre os modelos Design Build e Design Bid Build (MOREIRA; ANDERY, 2020). 

Fazendo uma comparação entre os modelos, para o modelo tradicional de 

entrega de projetos Design Bid Build, o cenário que se apresenta é de que o 

proprietário normalmente mantém três contratos diretos: um com a empresa de 

Projeto, um com o Empreiteiro Geral e outro com a Autoridade de Comissionamento. 

Nesse modelo, o Empreiteiro Geral é contratado após a conclusão do projeto. Porém, 

no relacionamento de equipe entre a empresa de projeto principal, o empreiteiro geral 

e a autoridade de comissionamento começam no final do projeto (Figura 1) (BAKER, 

2015). 
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Figura 1 - Relacionamento de modelo de construção tradicional – DBB. 
Fonte: Adaptado pela autora, 2021. 

 

A figura apresentada acima ilustra bem o processo e relação estabelecida entre 

as empreiteiras e as organizações antes da formulação das leis de licitações, sendo 

possível verificar como os contratos se realizam e principalmente as principais 

personalidades empresariais envolvidas na rotina ou processo licitatório. 

As tarefas que compõem o processo de comissionamento, no modelo Design 

Bid Build, são apresentadas na figura 2, nas quais as tarefas de projeto e construção, 

bem como as atividades de comissionamento, apresentam-se de forma sequencial e 

com quase nenhuma sobreposição (RIBAS, 2012). 

 

 

Figura 2 - Sequência de tarefas de comissionamento em DBB. 
Fonte: Adaptado pela autora, 2023. 
 

De acordo com Ashare (2012) no processo de comissionamento as tarefas 

desenvolvidas são fundamentais, dando aos envolvidos uma compreensão do que 

precisa ser realizado, assim como promove uma determinação de prazos que devem 

ser cumpridos para um êxito maior na contratação dos profissionais ou empresas por 
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parte das organizações públicas. 

Vale destacar, que o modelo Design-Bid-BuiId, tem como particularidade 

denotar que o projeto termine antes do início da construção, conforme as diretrizes da 

Ashrae (2005), o processo de comissionamento apresenta a mesma sequência 

durante o processo de entrega, onde a fase de projeto e as atividades de 

comissionamento realizadas ocorrem antes da fase de construção. Quando o 

processo de comissionamento tem sequência na fase de construção, existe a garantia 

de que, o que foi desenvolvido na fase de projeto será plenamente executado.  

Entretanto, essa abordagem tradicional não se aplica ao Design-Build, uma vez 

que o projeto e a construção se sobrepõem. Para os modelos de contratação Design 

Build, também conhecido como, modelo não tradicional, o proprietário tem apenas 

uma relação contratual, normalmente com um empreiteiro geral. O fornecedor de 

comissionamento, como todas as outras entidades, é contratado por meio do 

empreiteiro geral e está sob sua direção (BAKER, 2014). 

 

 

Figura 3 – Fluxograma de relacionamento do modelo de entrega DB. 
Fonte: Adaptado pela autora, 2021. 

 

Quanto ao método de entrega DB, na Figura 4, através de uma linha do tempo, 

apresenta as fases simplificadas do processo. Percebe-se que devido à sobreposição 

entre projeto e construção, assim como as fases do projeto, as tarefas de 

comissionamento são reordenadas e sobrepostas, mediante essa análise, podendo 

inferir na utilização de uma série de tarefas em uma única linha, como é proposto no 
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processo Design-Bid-BuiId, o qual, não é suficiente (ASHARE, 2012). 

 

 

Figura 4 – Sequência de tarefas de comissionamento de projeto/construção. 
Fonte: Ashare (2012). 

 

Na sua pesquisa Ashare (2012) são evidencias as principais tarefas a serem 

realizadas junto ao ambiente comissionário, sendo destacas as sequências que 

precisam ser respeitadas para que os profissionais ou empresários tenham uma maior 

eficiência. Um ponto destacado pelo autor também é o processo de organização que 

no ambiente de contratos ou prestações de serviços no ambiente público é algo 

fundamental. 

Mesmo que a entrega de Design Build ignore as linhas entre a fase de projeto 

e a fase de construção, o processo de comissionamento, de acordo com a Diretriz 0-

2005, pode, no primeiro momento ter um custo mais elevado e aparentemente, menos 

eficaz. Teixeira (2019) confirma que, as inovações que não impliquem em lucro 

imediato e visível têm dificuldade para se estabelecer. Dessa forma, é necessário que 

o processo de comissionamento seja ajustado ao modelo Design Build, de modo que 

seja mais eficaz e menos oneroso à Administração Pública. 

As relações contratuais são um dos grandes desafios do comissionamento de 

entrega de Design Build, pois, o proprietário mantém um contrato com o proprietário 

e todos os sub consultores e subcontratados adquirem contratos sob eles, sendo 

assim, sempre que o fornecedor de comissionamento não tem um relacionamento 

direto com os proprietários, existe o potencial de conflito de interesses na transmissão 

de informações pela empresa principal (TEIXEIRA, 2019).  

No entanto, para garantir a funcionalidade adequada dos sistemas, na maioria 
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das vezes é necessário redesenhar ou modificar as instalações previstas, que por sua 

vez, esses custos ficam por conta do proprietário. Para minimizar essa situação, surge 

outro cenário, no qual é possível que o proprietário tenha um contrato de terceiros 

com a autoridade de comissionamento sob o modelo de projeto/construção (BAKER, 

2014). 

 

 

 

Figura 5 - Comissionamento de terceiros sob o modelo de entrega de projeto DB. 
Fonte: Adaptado pela autora, 2021. 

 

Conforme pode ser observado na Figura 5, a Autoridade de Comissionamento 

deverá permanecer imparcial, focando sempre no melhor interesse para o proprietário, 

trabalhando exclusivamente com equipes de projeto e construção. No final, indiferente 

de como os contratos serão assinados, a equipe trabalhará em direção ao objetivo 

final de um projeto bem-sucedido com todos os sistemas funcionando conforme o 

planejado, atendendo a todos os padrões de desempenho do proprietário (BAKER, 

2017). 

Baker (2017) salienta que o fornecimento de comissionamento para projetos de 

design construção (DB), tornam a comunicação mais eficaz, já que todos estão na 

mesma equipe, onde, o empreiteiro geral compartilha cronogramas e outros 

documentos com seus sub consultores e subcontratados, dando à equipe de 

comissionamento a capacidade de fornecer informações e um melhor entendimento 

inicial do projeto, sendo que todos recebem as informações ao mesmo tempo. 
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Esse compartilhamento de informações, que é essencial no processo de 

comissionamento, ainda é visto com certa desconfiança pelos agentes envolvidos, 

que acreditam que poderá lhes trazer mais responsabilidade, quando comprado com 

a remuneração recebida (TEIXEIRA, 2019). 

Contudo, algumas barreiras se apresentam quando se pretende delinear o 

processo de comissionamento. No modelo DB, destaca-se a falta de qualificação da 

mão de obra, a falta de regularidade na certificação de produtos, assim como a falta 

de clareza, quanto aos requisitos que o empreendimento deve atender (TEIXEIRA, 

2019). 

Há aspectos preocupantes, pois o proprietário do projeto perde, em muito, o 

controle dos detalhes da construção, dos prazos e operação; as propostas, pela sua 

complexidade, apresentam custo elevado. Nesse contexto, o processo de 

comissionamento na modalidade DB, cujo principal enfoque é a integração entre 

projeto e execução de obra, se torna atrativo, para ambas as partes, visto que, 

gerencia de forma eficaz o desenvolvimento do projeto e a aplicação dos recursos, e 

principalmente, põem em prática as reais necessidades do proprietário e usuário final. 

 



4. Método 

 

Este capítulo apresenta a estratégia de pesquisa utilizada, o delineamento da 

pesquisa, que está subdividido em revisão de literatura, etapa exploratória, com a 

caracterização de estudo de caso das Instituições Públicas de Ensino, a partir da 

análise e coleta de dados, etapa de proposição e por fim, etapa de implementação e 

avaliação dos modelos propostos. 

 

4.1 Estratégia de Pesquisa  

 

 Considerando que o objetivo geral deste trabalho é propor a inclusão do 

processo de comissionamento como parte integrante da contratação integrada de 

obras públicas, a fim de aumentar o valor do empreendimento para o proprietário, a 

pretensão de evidenciar particularidades e maiores informações sobre o tema atribuiu 

a essa pesquisa um caráter exploratório. 

 Ainda, em atendimento aos objetivos da pesquisa e tendo em vista a 

complexidade do tema, identifica-se que, pesquisas dedicadas à construção de 

artefatos devem poder se sustentar como válidas cientificamente com uma 

abordagem metodológica rigorosa e apropriada, propondo a discussão de 

possibilidades de avanço no conhecimento geral e tecnológico da área (LACERDA et 

al., 2013). 

Assim, este trabalho adota como abordagem metodológica a pesquisa 

construtiva, experimental por natureza, avaliando a pertinência de inserir o processo 

de comissionamento como alternativa para qualificar a contratação de obras públicas, 

especificamente na modalidade de Contratação Integrada, do Regime Diferenciado 

de Contratação (RDC), sintetizando os procedimentos e pontos a serem observados 

na realização de pesquisas no contexto da Design Science Research (DSR). 

Segundo Lukka (2003), a pesquisa construtiva em sua análise deve revelar os 

problemas e propósitos explícitos e implícitos da pesquisa, conceituando a área 

problemática, viabilizando a comunicação útil entre as partes. No entanto, descreve 

que, é tarefa do pesquisador garantir ter ciência da área temática (existente), não com 

o intuito de embasamento e desenvolvimento no conhecimento prévio, mas para 

poder tardiamente identificar e analisar a contribuição teórica do estudo. 

Assim, com base no objetivo e contexto da pesquisa e por ser um dos métodos 
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compatíveis com estudos na área da gestão da construção civil, a estratégia de 

pesquisa utilizada foi a Design Science Research (DSR), que se caracteriza por ser 

um método que estabelece e operacionaliza a pesquisa quando o objetivo desejado é 

um artefato ou uma recomendação (LACERDA et al., 2013). 

O termo Desing Science surgiu na década de sessenta, e a partir da 

necessidade de buscar uma forma mais sistemática para projetar artefatos, surgiu 

assim o Desing Science Research (DSR) ou Pesquisa Baseada em Design 

(RODRIGUES, 2018). Desde então, a Desing Science Research, com a 

sistematização na concepção de artefatos e de melhoramentos de diversas naturezas, 

passou a ser bastante abordada, especialmente no campo da engenharia (HEVNER 

et al., 2004). 

Como citado por Lacerda et al., (2013), quando o objetivo a ser alcançado é um 

artefato, ou ainda, uma prescrição, a Design Science Research é o método que 

operacionaliza e fundamenta a condução da pesquisa. No entanto, para Wieringa 

(2009), a DSR é um tipo de pesquisa que visa abranger “problemas práticos”, que 

demandam uma mudança no mundo que melhor concorde com os objetivos dos 

tomadores de decisão. 

Assim, para resolver um problema prático, o mundo real é modificado para se 

adequar a propósitos humanos, mas para resolver um “problema de conhecimento”, 

adquire-se conhecimento sobre o mundo sem necessariamente mudá-lo.  Esses 

problemas apresentam-se alinhados na DSR. No entanto, como pesquisadores, deve-

se estar atento ao fato de que, as resoluções e as justificativas para os problemas são 

diferentes (WIERINGA, 2009).  

Lacerda et al., (2013) consideram como objetivo do Design Science Research 

(DSR) o desenvolvimento de artefatos que permitam soluções de problemas práticos, 

sendo o pesquisador responsável por construir e avaliar este artefato. 

A condução de uma pesquisa Design Science Research envolve uma 

abordagem metodológica específica para abordar problemas complexos por meio do 

design e da criação de artefatos. Essa abordagem combina princípios científicos com 

técnicas de design para desenvolver soluções inovadoras e práticas. Aqui estão 

algumas etapas envolvidas na condução de uma pesquisa Design Science Research 

(LUKKA, 2000; MANSON, 2006): 

 

a) identificar o problema e definir os objetivos da pesquisa: O primeiro passo é 
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identificar um problema relevante e significativo, assim como definir claramente 

os objetivos da pesquisa, ou seja, o que se pretende alcançar com o 

desenvolvimento de um artefato ou uma solução; 

b) desenvolver a conceitualização: Esta etapa envolve o desenvolvimento de uma 

base teórica e sólida para orientar a criação do artefato. Isso inclui a revisão da 

literatura existente, a identificação de conceitos relacionados ao problema, com 

a observação de práticas atuais ou interação com especialistas da área e a 

formulação de uma estrutura conceitual que orientará o desenvolvimento do 

artefato; 

c) formular uma solução: Com base na compreensão do problema, é preciso 

formular uma solução conceitual que aborde o problema identificado. Essa 

solução é geralmente representada por meio de um artefato, como um modelo, 

um protótipo ou um conjunto de diretrizes; 

d) planejar a pesquisa: Definir o escopo da pesquisa, identificar os métodos e as 

técnicas que serão usados para criar o artefato e validar sua eficácia. Isso pode 

envolver o desenvolvimento de um plano detalhado de pesquisa, seleção de 

participantes, escolha de métricas de avaliação e definição de um cronograma; 

e) construir um artefato: Com base no plano de pesquisa, é necessário construir 

o artefato que representa a solução conceitual. Isso pode envolver a criação de 

modelos, protótipos ou outros artefatos que sejam necessários para 

demonstrar e validar a solução proposta; 

f) avaliar: Realizar testes e avaliações do artefato para determinar sua eficácia 

na resolução do problema identificado. Isso pode envolver estudos de campo, 

experimentos controlados, questionários, entrevistas ou outras técnicas de 

coleta de dados; 

g) refletir e interagir: Com base nos resultados da avaliação, refletir sobre as 

descobertas e identificar oportunidades de melhoria. Essa etapa pode envolver 

ajustes no artefato, refinamento dos métodos de pesquisa ou reformulação da 

solução conceitual; 

h) comunicar os resultados: Finalmente, comunicar os resultados da pesquisa por 

meio de publicações científicas, relatórios técnicos ou outros meios 

apropriados. Isso permite que outros pesquisadores e profissionais se 

beneficiem das descobertas e contribuam para o avanço da área. 

É importante ressaltar que a Design Science Research difere de outros 
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métodos de pesquisa, como pesquisa experimental tradicional ou pesquisa de campo 

qualitativa. A ênfase está na criação de artefatos que ajudem a resolver problemas 

práticos, ao mesmo tempo em que se baseiam em princípios científicos sólidos. 

Tendo como base a Design Science Research, a pesquisa tem uma abordagem 

prescritiva, pois enfatiza a proposição e avaliação iterativa de soluções, ou seja, a 

busca pelo conhecimento acontece à medida que a realidade é transformada através 

dos artefatos. Dessa forma o pesquisador está comprometido com dois objetivos: 

resolver um problema prático num contexto específico por meio de um artefato e gerar 

novo conhecimento científico (LACERDA, 2013). 

Assim, no contexto desse trabalho, o Estudo de Caso apresenta-se como um 

dos procedimentos aplicados, pois, quando combinado com a DSR, apoia a busca por 

objetivos distintos, visando o levantamento de questões, através de dados 

qualitativos, obtidos a partir de dados reais, com o objetivo de explicar, explorar ou 

descrever fenômenos atuais inseridos em seu próprio contexto (LACERDA et al., 

2013). 

No presente estudo é interesse identificar quais os fatores críticos do sucesso, 

na implementação do comissionamento no processo de contratação integrada de 

obras públicas, no que se refere ao aumento do valor do produto para o proprietário. 

 

4.2 Delineamento da pesquisa  

 

O delineamento da pesquisa consiste no planejamento das diferentes fases das 

atividades desenvolvidas durante o estudo, bem como, a definição dos procedimentos 

metodológicos, das estratégias da pesquisa e das formas de apresentação dos dados 

coletados e resultados obtidos.  

O procedimento metodológico utilizado nesta pesquisa foi dividido em quatro 

etapas: revisão de literatura, etapa exploratória, etapa de proposição e etapa de 

implementação e avaliação, conforme a figura 6. 
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 Figura 6 – Delineamento da pesquisa usando a abordagem Design Science Research. 

             Fonte: Autora, 2022. 

 



 

4.3 Revisão de Literatura  

 

Para caracterizar o problema de pesquisa, reuniu-se fontes, que contribuíram 

para a fundamentação teórica. Através da análise da literatura foi possível delinear 

um cenário para a estruturação conceitual que deu embasamento ao desenvolvimento 

da pesquisa. 

A pesquisa iniciou-se, a partir da revisão de literatura, com a identificação e 

construção de uma contextualização para o problema de relevância prática e 

identificação do problema de pesquisa com base em outras pesquisas realizadas.  

Foi um trabalho de natureza exploratória, que propiciou bases teóricas ao 

pesquisador para auxiliar no exercício reflexivo e crítico, permitindo maior 

familiaridade entre o pesquisador e o tema pesquisado (GIL, 2002). 

 

4.4 Etapa Exploratória  

 

A partir da revisão de literatura foram caracterizados os processos de 

Contratação Integrada e Comissionamento.   

Inicialmente, buscou-se caracterizar o Regime Diferenciado de Contratação 

(RDC), em especial a modalidade de Contratação Integrada, comparando-o com 

modelos de entrega de projeto descritos na literatura, especificamente o Design-Bid-

Build e Design-Build, em termos de prazo, custo, qualidade e solicitações de mudança 

de escopo, incluindo ainda as condições necessárias ou decorrentes do emprego 

desses modelos. 

Posteriormente, uma revisão de literatura buscou caracterizar o 

Comissionamento, seu processo de implementação, benefícios e aplicabilidade nas 

contratações públicas, especificamente em modelos de entrega de projeto Design-

Build, visto que assemelha-se aos conceitos da Contratação Integrada, que é o objeto 

de estudo e por sua vez, contrata projeto e execução em um mesmo momento. 

A partir das duas caracterizações (Contratação Integrada e Comissionamento), 

foi realizada a modelagem de um processo licitatório típico, identificando 

oportunidades de melhoria no processo de Contratação Integrada, assim como a 

modelagem do processo de Comissionamento, identificando potenciais benefícios 

desse para o processo de Contratação Integrada. 

A partir das evidências qualitativas para a análise do tema abordado, foi 
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realizado um Estudo de Caso, cujo objeto de análise foi o processo licitatório realizado 

em uma Instituição Pública Federal, com o objetivo de descrevê-lo e compreendê-lo, 

tendo como base análise documental, entrevistas e um grupo focal. 

 

4.4.1 Caracterização do Estudo de Caso  

 

Um estudo de caso foi realizado, cujo objeto de análise foi o processo de 

Contratação Integrada, de um sistema de geração fotovoltaica, realizado por uma 

Instituição Pública de Educação Superior, Básico e Profissional, no ano de 2018. 

Visando a redução do consumo de energia e das emissões de gases de efeito 

estufa, muitos países ampliaram consideravelmente seus investimentos em medidas 

de eficiência energética e na diversificação de fontes renováveis. De acordo com o 

World Energy Outlook, a energia solar fotovoltaica (FV), é uma das fontes renováveis, 

que mais tem se destacado no setor de serviços públicos, no que diz respeito à 

redução de custos, visto que compensa o investimento em uma pequena contratação 

no mercado distribuído (AIE, 2020). 

A resolução normativa da ANEEL, nº 482 de 17 de abril de 2012, estabeleceu 

o sistema de compensação de energia elétrica, no qual, um cliente abastecido por 

energia elétrica de uma determinada rede, produza energia de forma descentralizada 

e injete na mesma. Nos termos dessa resolução, considera-se mini geração 

distribuída a central geradora de energia elétrica, com potência instalada superior a 

75 kW e menor ou igual a 5Mw e que utilize cogeração qualificada, ou fontes 

renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de 

instalações de Unidades Consumidoras (BRASIL, 2012). 

Com a intenção de se obter soluções técnicas e inovadoras, reduzir o prazo de 

execução dos projetos, assim como os custos diretos de operação e com o objetivo 

de atender os aspectos sustentáveis, sendo uma alternativa para reduzir a emissão 

de carbono e diminuir as despesas com energia de forma limpa, o órgão gerenciador, 

através do sistema de Regime Diferenciado de Contratação (RDC), implantou o 

processo licitatório, na modalidade de Contratação Integrada.  

O órgão gerenciador caracteriza-se como uma Instituição Pública de Educação 

Superior, Básica e Profissional, e está localizado, no Sul de Minas Gerais, com o 

objetivo de unir a sustentabilidade à economia de recursos públicos, o órgão 

gerenciador, convidou outras instituições da Rede Federal a realizarem, uma compra 
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de sistemas fotovoltaicos (FV), por Intenção de Registro de Preço (IRP), ganhando 

assim economia de escala. 

A partir desse propósito e após a homologação da licitação, outras instituições, 

aderiram ao certame na condição de “não participantes” ou de “carona” do processo, 

conforme o Quadro 1: 

 

Quadro 1 – Instituições envolvidas nos casos estudados 

Caso/Instituição Características da Instituição 

Caso 1/Instituição A Instituição Pública de Educação Superior, Básico e Profissional, 

responsável pela gestão e fiscalização contratual efetiva e pela 

abertura do processo administrativo, caracterizada como “órgão 

gerenciador”.  

Caso 2/Instituição B Instituição Pública de Ensino Superior, caracterizada como órgão 

“não participante”.  

Caso 3/Instituição C Instituição Pública de Ensino Superior,       caracterizada como 

órgão “não participante”. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

4.4.2 Métodos e técnicas para coleta de dados  

 

Segundo Gil (2017), apresentadas às etapas para o desenvolvimento do estudo 

de caso, cabe então detalhar a forma de coleta de dados, pois a utilização de múltiplas 

fontes de evidência é fundamental para garantir a profundidade e credibilidade do 

estudo. 

O campo da pesquisa qualitativa se constitui de diversas possibilidades 

metodológicas, as quais permitem um processo dinâmico de aderência a novas 

formas de coleta e de análise de dados. Dentre as técnicas utilizadas estão: a 

pesquisa documental, entrevista e grupo focal.  

 

4.4.2.1 Pesquisa Documental 

 

A análise documental compreende a identificação, verificação e apreciação dos 

documentos, de acordo com uma finalidade específica e, nesse caso, preconiza-se a 

utilização de uma fonte paralela e simultânea de informação para complementar os 

dados e permitir a contextualização das informações contidas nos documentos 
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(SOUZA et al., 2011). Com objetivo de modificar as informações, no presente estudo, 

uma das técnicas utilizadas, foi à análise documental, por fontes secundárias, com 

documentos públicos, assim como em sistemas informatizados. 

A pesquisa documental foi realizada nas três Instituições. Primeiramente foi 

feito o contato, por telefone, com o Engenheiro civil, servidor público da Instituição 

(órgão gerenciador) e fiscal técnico do certame, o qual forneceu toda documentação 

do processo licitatório, desde a solicitação da demanda até o Registro de Preços do 

certame.  

Após o Registro de Preços, foram analisados o procedimento licitatórios, os 

quais foram disponibilizados de forma informatizada, através de sistemas 

disponibilizados pelas Instituições, como por exemplo, o SUAP (Sistema Unificado de 

Administração Pública) e SEI (Sistema Eletrônico de Informações), oriundos do 

processo licitatório de cada unidade. Foram analisados documentos como, projetos 

arquitetônicos e complementares, orçamentos, cronogramas físico-financeiro, 

contratos e demais documentos que compõem todo o processo licitatório, visando 

torna-los mais compreensíveis para correlacioná-las com os demais dados oriundos 

de outras fontes. 

 

4.4.2.2 Entrevistas  

 

 Para Martins e Theóphilo (2009), a entrevista é uma técnica de pesquisa para 

coleta de informações, dados e evidências cujo objetivo básico é entender e 

compreender o significado que entrevistados atribui a questões e situações, em 

contextos que não foram estruturados anteriormente, com base nas suposições do 

pesquisador. A entrevista semiestruturada foi conduzida com uso de um roteiro, mas 

com liberdade de serem acrescentadas novas questões pelo entrevistador 

(APÊNDICE A). 

As entrevistas foram aplicadas no formato online e de forma individual. Foram 

gravadas, com autorização dos entrevistados e posteriormente foram transcritas e 

analisadas.  

Participaram da pesquisa 04 servidores públicos de instituições federais na 

posição de fiscais do contrato e responsáveis pela elaboração dos documentos que 

antecedem o processo licitatório (anteprojeto, especificações técnicas, memorial 

descritivo, etc). Para melhor exposição e análise dos resultados, os participantes 
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estão aqui denominados de C1, C2, C3 e C4. São eles: Dois Engenheiros Civis e dois 

Engenheiros Eletricistas, lotados em cada unidade das instituições, responsáveis pela 

fiscalização do contrato ou da obra. Primeiramente, foram questionados sobre a 

relação que possuem com o contrato, objeto do presente estudo. As respostas dadas 

estão sintetizadas no gráfico 01, do apêndice B. 

Como exposto, o instrumento da pesquisa foi à realização de entrevistas com 

quatorze perguntas semiestruturadas e abertas, tendo em vista que nenhuma delas 

contemplaram alternativas prévias, uma vez que se deu a oportunidade para que os 

entrevistados respondessem os questionamentos de maneira livre, usando suas 

próprias palavras.  O objetivo destas entrevistas é analisar o uso da contratação 

integrada, referente certame analisado. 

 

4.4.2.3 Grupo Focal  

 

 Dentre essas possibilidades, o grupo focal representa uma técnica de coleta 

de dados que, a partir da interação grupal, promove uma ampla problematização 

sobre um tema ou foco específico (BACKES, 2011). 

Com o objetivo de verificar as dificuldades encontradas e propor melhorias nos 

procedimentos licitatórios no caso da Contratação Integrada em obras públicas, foram 

realizadas entrevistas com os profissionais que participaram desse processo. A 

finalidade das entrevistas é analisar o uso da contratação integrada, referente ao 

contrato. 

 Para obtenção das informações realizou-se uma entrevista, com uma análise 

do tipo focal e semiestruturada. O encontro se deu de forma online, em plataforma 

virtual, com duração de aproximadamente 50 minutos e gravação de conteúdo contou 

com a presença de cinco participantes, sendo estes, servidores e especialistas nos 

assuntos abordados.  

Inicialmente foi exposta uma breve apresentação sobre o trabalho, onde foi 

observado e analisado o processo de Regime Diferenciado de Contratação e o 

Processo de Comissionamento. Posteriormente foi apresentado aos participantes os 

aspectos mais relevantes da metodologia de contrato aplicada e um modelo proposto, 

com a possibilidade da inserção de um processo de comissionamento junto aos 

mesmos. 

Dentre os participantes estão, engenheiros civis, engenheiros eletricistas, 



66  

especialistas em contratação integrada e comissionamento, assim como fiscais dos 

contratos analisados. Os profissionais desse segmento em geral participam 

frequentemente de procedimentos licitatórios, junto a organizações públicas. Vale 

abordar que sobre o processo analisado teve como base a Lei nº 12.462/2011 e as 

demais leis pertinentes às contratações públicas no período vigente. 

 

4.5 Etapa de Proposição   

 

 A partir das caracterizações, na etapa exploratória, foi realizada a análise e 

modelagem do processo licitatório, identificando oportunidades de melhorias no 

processo de Contratação Integrada, assim como a modelagem do processo de 

Comissionamento, identificando potenciais benefícios desse para o processo de 

Contratação Integrada. 

 Primeiramente foi feita a análise do Estudo de Caso, caracterizado pelo 

processo de Contratação Integrada, publicado pelo órgão gerenciador. A pesquisa foi 

feita de forma online, através da investigação do processo eletrônico, fornecido pelo 

Engenheiro Civil, da Instituição e fiscal técnico do certame.  

 O procedimento foi modelado e a partir disso, foram levantadas as questões de 

pesquisa e identificadas possíveis falhas e ações que pudessem ser melhoradas, 

através do emprego do Comissionamento no processo de Contratação Integrada do 

RDC. 

 

4.6 Implementação e Avaliação 

 

 Posteriormente esse modelo preliminar foi apresentado aos especialistas, 

profissionais envolvidos no processo licitatório, especificamente em contratações 

integradas e especialistas em comissionamento, também participaram fiscais técnicos 

do certame, através de um grupo focal, que validaram o modelo, refinando-o, e então 

avaliando os potenciais benefícios e entraves para a inserção do Comissionamento 

na Contratação Integrada de obras públicas.  

Por fim, a partir do modelo refinado, surgem as diretrizes de Cx para o processo 

de Contratação Integrada, sendo atingido de forma geral o objetivo proposto, que é 

de aumentar o valor do empreendimento para o proprietário, através da inclusão do 

processo de comissionamento como parte integrante da contratação integrada de 
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obras públicas. 

 

4.7 Lições aprendidas 

 

Com a análise das evidências do estudo de caso, que abordou o processo de 

contratação integrada das IFES, conforme apresentado, foram identificados, sob o 

ponto de vista do processo de comissionamento, algumas oportunidades de melhorias 

no processo licitatório, conforme apresentadas, de forma resumida no quadro abaixo:  

 

Quadro 2 – Lições aprendidas 

Área de Aprendizado Lições Aprendidas 

Formação de uma equipe de 

comissionamento 

- Uma equipe de comissionamento bem definida e 

qualificada é essencial para coordenar e executar o 

processo de comissionamento com sucesso. 

Definição clara dos requisitos do proprietário 

- A definição precisa dos requisitos funcionais e 

técnicos do projeto desde o início ajuda a evitar mal-

entendidos e melhora a qualidade das propostas. 

Definição de critérios para seleção do 

fornecedor 

- Além do preço, a capacidade técnica e a experiência 

do fornecedor devem ser consideradas para garantir a 

escolha adequada. 

Estabelecimento de metas e indicadores de 

desempenho 

- Metas e indicadores de desempenho ajudam a definir 

expectativas, monitorar o progresso e identificar 

problemas de forma objetiva. 

Estabelecimento de uma comunicação 

efetiva 

- Comunicação clara e acessível entre todas as partes 

envolvidas é essencial para o alinhamento e a 

colaboração bem-sucedidos. 

Monitoramento, controle e padronização de 

documentos 

- O gerenciamento eficaz de documentos, incluindo 

padronização e controle, garante integridade e 

eficiência nas informações do projeto. 

Gerenciamento de Riscos 

- A identificação e mitigação proativa de riscos são 

fundamentais para evitar problemas e custos 

adicionais durante o projeto. 

Avaliação Pós-execução 

- Avaliações pós-execução fornecem lições valiosas 

para melhorias contínuas e aprimoramento de futuros 

processos. 

 



 

5. Modelagem do Processo de Contratação Integrada  

 

Neste capítulo será apresentada a modelagem do processo de contratação 

integrada das três Instituições Federais de Ensino, alvo da pesquisa, respectivamente 

da IFE definida como órgão gerenciador, e das IFES definidas como órgãos não 

participantes. Posteriormente foi feita análise desses processos, a partir da análise 

documental e entrevistas realizadas, visando identificar os pontos críticos da 

contratação integrada, e as possíveis melhorias, a partir da inserção do processo de 

comissionamento. 

 

5.1 Procedimento Administrativo de Contratação Integrada – IFE - A (Órgão 

Gerenciador) 

 

A Instituição Pública de Educação Superior, Básico e Profissional, identificada 

aqui como Instituição - A, foi responsável pela gestão e fiscalização contratual e pela 

abertura do processo administrativo, caracterizando o objeto e definindo os 

parâmetros para a realização do certame. O processo de contratação pode ser 

dividido em três fases: planejamento, seleção do fornecedor e gestão do contrato. 

 

5.1.1 Planejamento da Contratação 

 

Na Fase de Planejamento, também definida como fase interna da licitação, 

foram apurados os dados relevantes para a definição do objeto, desenvolvendo 

procedimentos e parâmetros para o certame. 

Após o recebimento da demanda, houve a necessidade de um estudo de 

viabilidade e, somente após ter sido constatado que o empreendimento seria viável, 

em função de critérios adotados pelo órgão, iniciaram-se os demais procedimentos. 

Concluídas as etapas iniciais do processo, deu-se início ao desenvolvimento 

do Termo de Referência, nesse caso, um anteprojeto, que, por se tratar de uma CI, 

constitui-se em um elemento técnico orientador para os serviços, com informações e 

requisitos técnicos destinados a possibilitar a caracterização do objeto contratual. 

Conforme a necessidade da instituição foram formulados os seguintes 

documentos: requisição dos serviços, justificativa da requisição, planilha 

orçamentária, justificativa para utilização do RDC, estudo de viabilidade técnica e 
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econômica, disponibilidade orçamentária e anteprojeto. No anteprojeto, ficou definido 

o objeto da contratação e suas especificações (tipos dos módulos FV, cabos, 

inversores), capacidade instalada, apresentando as justificativas e a viabilidade 

técnica de implantação dos sistemas de geração de energia solar, assim como 

requisitos mínimos exigidos no projeto e memorial descritivo.  

Também foi estabelecido no anteprojeto todo o conjunto de elementos 

necessários – metas, critérios, requisitos, intervenções obrigatórias, parâmetros e 

especificações mínimas – relacionados à elaboração dos projetos e à execução das 

obras e serviços do objeto de empreendimento. 

Por se tratar de Regime Diferenciado de Contratação (RDC), na modalidade de 

contratação integrada, definiu-se as noções e limites, servindo de norte a realização 

dos projetos do empreendimento e, consequentemente a aquisição que foi licitada, 

sendo uma usina solar fotovoltaica com potência pico de 18,48 kWp ou superior, a ser 

conectada (ongrid) diretamente a rede de distribuição onde está localizada. 

No critério de aceitabilidade de desempenho foram definidas as condições 

técnicas a serem atendidas e mantidas pela contratada durante todo o prazo de 

contrato, bem como os demais parâmetros e/ou indicadores de desempenho 

associados à qualidade dos serviços. 

O projeto foi apresentado conforme determina a ABNT NBR 16274:2014, 

Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para documentação, 

ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho.  

Depois de instruído o procedimento e antes do envio para publicação, 

deflagrando assim a fase externa da licitação, o processo foi então submetido para 

análise do controle interno da Unidade Gerenciadora e da Procuradoria Federal junto 

ao órgão. 

O quadro 2, é possível verificar as etapas, o setor de origem, os objetivos, o 

conteúdo e o destino final dos documentos que compõem a fase de planejamento da 

contratação integrada, referente a Instituição A. 
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Quadro 3 – Relação da fase interna do processo de CI – Órgão Gerenciador 

Fase interna - Fase Planejamento 

 Etapa Origem Objetivos Conteúdos Destino 

1 Solicitação da 
demanda/Requisição 

do objeto. 

Setor requisitante da 
obra (contratação) – 

Pró Reitoria de 
Desenvolvimento 

Institucional. 

Identificar a necessidade de 
contratação para a instituição. 

Descrição detalhada do objeto a ser 
contratado; 

Pró-
reitora/Diretoria 
Administrativa 

2 Justificativa para a 
requisição do serviço 

Justificar a necessidade da 
contratação, objetivando 

subsidiar a elaboração projeto 
básico. 

Descrição dos objetivos que geraram a 
necessidade de aquisição da contratação, 
metas e dos benefícios que se pretende 

alcançar. 
3 Cotação orçamentária Realizar pesquisa dos valores 

vigentes no mercado do objeto 
a ser contratado. 

Descrição detalhada do objeto, cotação, 
quantidade de itens e valor médio estimado. 

4 Justificativa para 
utilização do RDC 

Demonstrar a necessidade da 
contratação e sua 

vantajosidade, quando 
comparado a outras 

modalidades de contratação. 

Apresentação de forma objetiva dos 
avanços e ganhos para a Administração 
Pública, ao se adotar essa contratação. 

5 
 

Estudo de viabilidade 
Técnica e Econômica 

Setor requisitante da 
obra (contratação) - 

membros do setor de 
Engenharia e 
docentes da 
Instituição. 

Avaliar se a implantação do 
empreendimento é viável para 

a Instituição, assim como 
mensurar os riscos 

apresentados pela contratação. 

Dimensionamento de acordo com o 
consumo de energia elétrica da Instituição, 

considerando a radiação solar local. 
Apresentação do critério de cálculo utilizado 
para o custo estimado do objeto contratado. 

6 Anteprojeto Determinar a solução técnica 
mais adequada e definir 

diretrizes e características a 
serem adotadas na elaboração 

do Projeto Básico. 

Apresentação de documentos técnicos, a 
visão global dos investimentos e as 

definições quanto ao nível de serviço 
desejado, com endereço e caracterização 

dos locais de implantação do objeto. 

 
 
 

7 

 
 
 
 

Memorial descritivo 

 
 

Setor requisitante da 
obra (contratação) - 

membros do setor de 
Engenharia e 
docentes da 

Especificar os materiais e 
equipamentos e orientar a 

execução dos serviços relativos 
à contratação do objeto. 

Definição dos fatores mínimos para que a 
empresa vencedora executasse o objeto 

descrito no certame. Descrição dos 
componentes básicos da instalação assim 

como a descrição do escopo dos 
serviços/procedimentos executivos, onde se 
definem os serviços de engenharia e obras. 

 
 

Pró-
reitora/Diretoria 
Administrativa 
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8 

 
 
 
 
 

Requisitos Exigidos no 
Projeto 

Instituição. 
 

Definir as condições técnicas a 
serem atendidas e mantidas 

pela contratada durante todo o 
prazo de contrato, bem como 
os demais parâmetros e/ou 
indicadores de desempenho 
associados à qualidade dos 

serviços. 

Requisitos exigidos, como inclusão de 
projeto estrutural, fornecimento dos projetos 

das instalações elétricas existentes onde 
foram implantadas as usinas e definição da 

locação e determinação dos locais 
possíveis para recebimento dos 

equipamentos, que foram apresentados aos 
interessados. 

 
 

9 

 
Atestado de 

Disponibilidade 
orçamentária 

 

 
Ordenador de 

despesa 

 
Verificar a existência de 
recursos orçamentários 

disponíveis para a contratação. 

 
Ateste de disponibilidade orçamentária para 

execução dos serviços contratados, com 
apresentação do valor estimado para a 

contratação. 

Coordenação 
Geral de 

Licitações e 
Compras, da 
Instituição. 

 
10 

 
Autorização para 

licitação 

 
Reitor da Instituição 

Indicar que o objeto da licitação 
precisa ser contratado, para 
atender a necessidade da 

Administração. 

Declaração, com autorização do RDC, com 
a definição do valor, reafirmando a 

disponibilidade orçamentária, de acordo 
com a Lei e os documentos anexos. 

  

11 

Instrumento 

convocatório/Edital 

Presidente da 
Comissão Especial 

de Licitação e o 
Reitor da Instituição. 

Apresentar as regras do 
processo licitatório 

Descrição dos documentos possibilitando, 
aos candidatos ao certame, à identificação 
do objeto licitado e a seleção e o controle 

das propostas. Especificação do formato de 
realização, com a data de abertura das 

propostas, o modo de disputa, critério de 
julgamento e regime de contratação. 

Coordenação 
Geral de 

Licitações e 
Compras, da 
Instituição. 

12 

Publicidade do 
instrumento 
convocatório Presidente da 

Comissão de 
Licitação 

 

Dar publicidade ao Edital, por 
meio dos veículos de 

comunicação. 

Indicação dos locais, dias, local e horários 
em que constavam a íntegra do edital. 

Publicada nos 
veículos de 

comunicação 
(Diário Oficial da 
União – DOU) 

13 
Credenciamento para 
participar do certame 

Tornar o licitante apto a 
participar do certame. 

Apresentação de seus representantes, 
declarações a respeito do regime da 

empresa e demais informações que a 
identifiquem perante o órgão. 

Candidatos ao 
certame. 

Fonte: Autora, 2022. 
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5.1.2 Seleção do Fornecedor 

 

Considerando a necessidade de contratação dos serviços, a próxima etapa foi 

a seleção do fornecedor, também denominada como, fase externa da licitação, que 

caracterizada pela publicação do Edital.   

Nessa fase os candidatos participaram do credenciamento do certame, 

apresentaram seus representantes e declarações solicitadas no processo. Essa etapa 

teve seu início quando o presidente da comissão declarou aberta a sessão pública e 

encerrou-se quando o último representante se credenciou. 

De acordo com o Edital, primeiro ocorreu à abertura e julgamento das propostas 

enviadas e consequentemente a avaliação da documentação de habilitação, apenas 

da licitante mais bem classificada. De acordo com o modo de disputa fechado, as 

propostas apresentadas pelos licitantes foram mantidas em sigilo até a data e hora 

designadas para sua divulgação. 

O critério de julgamento foi estabelecido como maior desconto, o resultado de 

habilitação das propostas, ordenadas pela Comissão de Licitação, conforme a 

classificação, por ordem decrescente de vantajosidade. A comissão verificou a 

conformidade com o preço global, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, atendido os parâmetros mínimos de qualidade definidos no 

instrumento convocatório.  

Após a análise das planilhas de custos, cronograma físico-financeiro e planilha 

de composição de bonificações e despesas indiretas (BDI), documentos exigidos no 

instrumento convocatório, deu-se início a fase recursal, conforme o Decreto Federal 

nº 7.581/2011, aos licitantes que assim o intencionaram. 

Por fim, foi adjudicado e homologado o objeto da contratação, pela autoridade 

máxima da Instituição, na qualidade de órgão gerenciador, assim como os demais 

órgãos participantes desse certame, que foram convocados para assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

A Ata de Registro de Preços, que por sua vez, apresenta-se como característica 

de compromisso para a contratação do órgão gerenciador e dos órgãos participantes, 

destinou-se ao registro dos preços e ao subsídio do acompanhamento do certame. A 

partir da assinatura da Ata de Registro de Preço, a empresa cujo preço foi registrado 

assumiu o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os pedidos 

realizados observando os quantitativos estimados. 
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Em face à classificação das propostas apresentadas para o Registro de Preços, 

fundamentada em Ata de Julgamento de Preços, foram registrados os preços para a 

CI, conforme consta no processo licitatório.  

A partir da Ata de Registro de Preços, a Administração Pública deu 

continuidade às contratações pretendidas e realizou os empenhos para as compras, 

conforme a sua necessidade, sendo que os recursos para a aquisição do objeto do 

presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, 

possuíam dotação orçamentária própria e foram certificados por ocasião de cada 

contratação. 

Contudo, no quadro 3 será apresentada as etapas, o setor de origem, os 

objetivos, o conteúdo e o destino final dos documentos que compõem a fase seleção 

do fornecedor, da contratação integrada, referente a Instituição A. 

 

5.1.3 Gestão do Contrato 

 

5.1.3.1 Fase de Contratação 

 

Após a homologação e o registro na Ata de Registro de Preços (Ata – SRP), foi 

realizada a convocação para contratação no prazo de vigência especificado na Ata – 

onde foi firmado o Termo de Contrato. 

 

5.1.3.2  Acompanhamento e fiscalização 

 

Visto que o objeto foi executado em uma única etapa, sua execução se deu 

após a aprovação na concessionária dos projetos e licenças, sendo efetivamente 

concluído, quando os serviços previstos no Cronograma Físico-financeiro foram 

executados em sua totalidade. O projeto executivo foi desenvolvido antes da 

execução das obras. 

No caso, a análise e a aceitação do projeto limitaram-se a sua adequação 

técnica em relação aos parâmetros definidos no instrumento convocatório, 

assegurando que as parcelas desembolsadas seguissem o cronograma financeiro 

apresentado. 

 

5.1.3.3 Entrega do Objeto 
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A partir da data da comunicação por escrito da conclusão do objeto, pela 

contratada, a Comissão de Fiscalização lavrou termo circunstanciado de recebimento 

provisório “Termo de Recebimento Provisório”, assinado pelas partes.  

Os serviços foram considerados concluídos e em condições de serem 

recebidas depois de cumpridas todas às obrigações assumidas pela licitante 

vencedora e atestada sua conclusão pela Comissão de Fiscalização do órgão 

proprietário, sendo procedido o recebimento definitivo dos serviços, lavrando-se o 

respectivo “Termo de Recebimento Definitivo”, o qual deu quitação recíproca às 

partes. 

No entanto, no quadro 3, identifica-se as etapas, o setor de origem, os objetivos, 

o conteúdo e o destino final dos documentos que compõem a fase de contratação, da 

contratação integrada, referente a Instituição A. 
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Quadro 3 - Relação da fase externa - Etapa de seleção do fornecedor do processo de CI e órgão gerenciador. 

Fonte: Autora, 2022. 

Fase externa – Seleção do fornecedor 

 Etapas Origem Objetivos Conteúdos Destino 

14 

Abertura, 
habilitação, 

julgamento e das 
propostas 

Presidente da 
Comissão de 

Licitação 

Avaliar a proposta mais 
vantajosa para a instituição, 

de acordo com a 
documentação apresentada. 

Apresentação das propostas das licitantes, 
de acordo com o preço global. 

Candidatos ao certame. 

15 
Homologação da 

licitação 

Reitor da 
Instituição 

 

Homologar a proposta 
vencedora 

Termo de homologação da licitação. 
Publicada no Diário 

Oficial da União 

16 
Ata de registro de 

preços 
Registrar o preço contratado. 

Indicação do fornecedor, o órgão proprietário 
e as condições a serem praticadas conforme 

as disposições contidas no Edital. 

Empresa contratada 
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Quadro 4 - Relação da fase externa - Etapa de contratação do processo de CI - órgão gerenciador. 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fase externa – Contratação 

 Etapas Origem Objetivos Conteúdos Destino 

17 Contratação 
Reitor da 
Instituição 

 

Firmar o contrato com a 
empresa vencedora e definir 
diretrizes a serem cumpridas. 

Contrato, com especificação do objeto, com 
as cláusulas e condições de existência, com 
a qualificação das partes envolvidas, formas 

e condições de remuneração, prazo de 
duração, direitos e deveres de cada parte, 
formas de extinção contratual, entre outros. 

Contratada e a 
Instituição 

18 Acompanhamento e 
fiscalização 

Comissão de 
Fiscalização 

Acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto, conforme 
os requisitos do proprietário. 

Apresentação de relatórios de vistoria e 
relatórios de medições. 

19 Entrega do objeto Contratada 
Entregar o produto solicitado 
pelo proprietário, conforme os 

requisitos do proprietário. 

Apresentação da entrega da obra, Termo de 
Recebimento Provisório e Termo de 

recebimento definitivo. 

Comissão de 
Fiscalização 
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Figura 7 - Fluxograma da Contratação Integrada, pelo órgãos gerenciador. 
Fonte: Adaptado pela Autora, 2021. 
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5.2 Procedimento Administrativo de Contratação Integrada da IFE-B e da IFE-C 

(Órgãos não participantes) 

 

Nessa etapa, foram analisados dois processos administrativos em duas 

Instituições Federais (B e C), que aderiram ao processo licitatório, na condição de 

órgãos não participantes. 

No caso de órgãos não participantes, a adesão à ARP (Ata de Registro de 

Preços) não prescinde das etapas comuns a todo planejamento de compras a ser 

realizado pela Administração Pública, visto que esta etapa está definida pelo órgão 

gerenciador do processo licitatório.  

De acordo com as orientações para Adesão de Registro de Preços (CARONA) 

do RDC, emitidas pelo órgão gerenciador, os órgãos aderentes, em um primeiro 

momento, definiram a quantidade de usinas a serem aderidas e fizeram uma pesquisa 

de preços, na qual constam o demonstrativo de BDI e suas composições, verificando 

a vantajosidade da contratação e a viabilidade técnica de instalação das usinas em 

suas unidades. 

No caso de Sistema de Registro de Preços (SRP), a seleção do fornecedor foi 

desenvolvida pelo órgão gerenciador, que, em seu ato, cadastrou os fornecedores, 

selecionados mediante prévio processo de licitação, para eventual e futura 

contratação de bens e serviços por parte da administração. 

 

5.2.1 Consulta ao Fornecedor Beneficiário e aprovação do Órgão Gerenciador 

 

Constatada a necessidade de implantação das usinas fotovoltaicas e 

considerando a disponibilidade orçamentária através do MEC, o Pró-reitor de 

Planejamento e Desenvolvimento da Instituição B, inicialmente consultou a empresa 

cadastrada no certame, sobre a possibilidade de atender as demandas da Instituição.  

As empresas cadastradas, que nesse caso, são denominadas de fornecedores 

beneficiários, concordaram com o fornecimento de 13 (treze) módulos, através da 

adesão a Ata de Registros de Preços, para a Instituição B, e de 4 (quatro) unidades 

para a Instituição C, na condição de “não participante”, permitindo o atendimento da 

totalidade de suas unidades. 

 

5.2.2 Solicitação da Demanda/Requisição do objeto dentro da Instituição 
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Depois de todos os trâmites de aprovação pelas autoridades competentes, o 

Pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento da Instituição A, fez a solicitação da 

demanda, internamente, descrevendo a classificação orçamentária, a especificação 

detalhada do serviço, o valor estimado, o acompanhamento da execução do serviço, 

a descrição do objeto, sua justificativa, a motivação, a definição do local e o prazo de 

entrega do serviço. 

A solicitação da demanda foi encaminhada à Pró-reitora Administrativa, 

juntamente com outros documentos para análise do setor administrativo. Foi 

requisitada análise e manifestação frente à solicitação de adesão ao RDC. 

Conforme atos administrativos e documentos previstos nas Leis nº 8.666/93 e 

nº 10.520/02, nos Decretos nº 7.892/13 e nº 5.450/05, a Pró-Reitoria Administrativa 

elaborou uma lista de verificação para adesão ao SRP “carona”, ao RDC, necessária 

à instrução da fase interna do procedimento de contratação por adesão ao sistema de 

Registro de Preços, onde constam alguns questionamentos, quanto aos atos 

administrativos e documentos a serem verificados, afim de assegurar a integridade do 

processo. 

Constatada sua regularidade, a Pró-Reitoria Administrativa e a Procuradoria 

Jurídica da Instituição, autorizaram a adesão à Ata de Registro de Preços. O Núcleo 

de Planejamento Orçamentário da instituição informou o crédito disponível para 

empenho e sua classificação orçamentária, através Certidão de Regularidade Fiscal, 

consulta consolidada TCU e Nota de Empenho, aprovando sua execução 

orçamentária. 

 

5.2.3 Contratação 

 

Por se dar de forma eletrônica, a assinatura do contrato foi solicitada à 

Contratada, por meio de cadastro através da plataforma eletrônica, das Instituições B 

e C, assim como, a Garantia Contratual e a indicação do representante legal, 

devidamente cadastrado no SICAF.  

Logo após a assinatura dos Contratos, foram nomeadas as Comissões de 

Fiscalizações de contrato e execução da obra, denominando os seguintes fiscais: de 

contrato, de obra, de apoio de segurança do trabalho e de apoio de engenharia. 

5.2.4 Elaboração de Termos Aditivos 
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Em virtude do cenário naquele momento, da economia e da saúde no Brasil e 

no Mundo, em razão da pandemia de COVID-19 e transcorrido o período de 1 (um) 

ano da contratação, fez-se necessária a manifestação expressa do Órgão Gestor das 

Atas de Registro de Preços resultantes da licitação em estudo, em face dos pedidos 

de revisão, reajuste e reequilíbrio econômico-financeiro formulados pelas empresas 

contempladas e contratadas no RDC SRP. 

De acordo com a Advocacia Geral da União, como regra, as Atas de Registro 

de Preços não podem ser reajustadas. No entanto, diante de situações decorrentes 

de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados, foram passíveis de 

reajuste. Nesse caso, as empresas requerentes tiveram direito ao reajuste, em 

percentual indicado por índice de mercado, decorrente do transcurso do lapso 

temporal de 12 (doze) meses, contados a partir da data de apresentação da proposta 

(BRASIL, 2014). 

A fim de verificar a regularidade da instrução processual, foi elaborada a lista 

de verificação para aditamentos em contratos, conforme orientações da AGU, sendo 

todo o processo posteriormente aprovado pela Procuradoria Jurídica da Instituição. 

A Instituição B elaborou um termo de aditivo, tendo como objeto, a prorrogação 

pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, do prazo de execução dos serviços e da 

vigência do contrato, assim como a revisão de valores e reajustes, publicado no DOU 

no dia. Tendo em vista o avanço no prazo, a partir do aditivo firmado e a preocupação 

em manter e respeitar esse prazo, a fiscalização solicitou ao fornecedor a definição 

dos projetos executivos finais do objeto contratado e a adequação dos serviços às 

etapas do cronograma pactuado. 

O fornecedor beneficiário foi o responsável pelo acompanhamento da 

homologação dos projetos a serem aprovados pela concessionária local, ficando 

condicionado o recebimento das medições à aprovação do projeto.  

Tendo em vista a dificuldade de retorno da concessionária de energia no que 

diz respeito à aprovação dos projetos, entre outras questões tais como, providências 

quanto à documentação ocupacional dos funcionários envolvidos nas montagens e 

pendências na elaboração dos laudos das coberturas (exigidos no edital), entre outras 

situações, não foi possível atender as demandas dentro do prazo contratual. Dessa 

forma, a contratada solicitou um novo aditamento de prazo. 

Posteriormente, foi assinado então o Termo Aditivo nº 02/2020, também com 

prorrogação de 180 dias (cento e oitenta) dias do prazo de execução dos serviços e 
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da vigência do contrato. 

O fornecedor beneficiário contratado na Instituição C apresentou justificativas, 

quanto à necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, aduzindo 

dificuldades advindas da pandemia de COVID-19 que se refletiram na aquisição de 

materiais a serem empregados na obra, os quais não foram encontrados no mercado 

nacional. Assim, foi necessário realizar a importação em dólar, apresentando a maxi 

valorização da moeda. 

Além do reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato imprevisível 

causado pela pandemia de COVID-19, a Empresa Contratada requereu, também, o 

reajustamento do contrato, em razão de terem se passado doze meses da data da 

proposta, no dia 28 de março de 2019.   

Ao analisar o parecer da procuradoria jurídica, houve entendimento de que a 

pandemia COVID-19 pode justificar a alteração contratual prevista pelo Art. 65, II, “d”, 

da Lei nº 8.666 de 1993, assim como da possibilidade de recomposição contratual em 

razão da variação cambial em virtude da disseminação mundial da doença. 

Foram disponibilizados, pela concessionária local, o parecer de acesso e o 

documento de relacionamento operacional para a micro geração distribuída com 

adesão ao sistema de compensação de energia elétrica, de uma das unidades da 

Instituição. Sendo que, a instalação do objeto contratado, só foi possível após a 

aprovação dos projetos, junto à concessionária local. 

Por fim, o Engenheiro Eletricista responsável pela elaboração e apresentação 

dos projetos à concessionária de energia, declarou, por meio do termo de 

compromisso, a responsabilidade sobre a compatibilização dos cadernos de encargos 

e memoriais, assumindo qualquer discordância entre os projetos que não estivessem 

em conformidade com os tramites legais exigidos pelos órgãos de controle, até a 

entrega da obra. 

Contudo, no fluxograma (Figura 8) podemos identificar o procedimento 

administrativo de Contratação Integrada da IFE-B e da IFE-C (Órgãos Não 

Participantes). 
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Figura 8 - Fluxograma da Contratação Integrada, pelos órgãos não participantes. 
Fonte: Adaptado pela Autora, 2021. 

 

 



 

5.3 Análise dos Modelos de Processo das Contratações Integradas das IFES  

 

O procedimento administrativo analisado buscou demonstrar a prática de uma 

contratação integrada, apresentando os desafios já previstos, bem como a realidade 

do processo de concepção e produção de um empreendimento de alta complexidade, 

abrangendo outras instituições e com algumas exigências específicas de cada 

unidade. 

Uma das etapas fundamentais de um processo administrativo, principalmente 

quando se trata de uma contratação integrada, é a fase de planejamento da 

contratação. Por isso é importante que nessa fase todos os requisitos sejam 

atendidos, para que não ocorram futuros problemas na execução do objeto.  

Para que seja possível seguir todos esses passos e atividades, primeiramente, 

deve-se nomear uma equipe, que será responsável por todo planejamento da 

contratação, assim como toda a comunicação entre contratado e proprietário. 

No processo de contratação integrada do órgão A, não foi constatada a 

definição formal de uma equipe de planejamento, no entanto, os documentos iniciais 

na fase de planejamento foram definidos e elaborados pelo requisitante, Engenheiro 

e Diretor de Desenvolvimento Institucional e demais membros do setor de engenharia 

e docentes da Instituição. Sendo assim, os servidores envolvidos caracterizaram-se 

como uma equipe de planejamento da contratação do referido processo de 

contratação integrada. 

Foi possível identificar, que em seus documentos iniciais, não foi apresentado 

o critério utilizado para o RDC, no caso, e escolhido de “maior desconto”. Também se 

observou que, em suas justificativas, não ficou evidente a escolha pelo regime de CI, 

uma das opções do RDC. 

Na publicação do edital da licitação foi disponibilizado o anteprojeto 

desenvolvido pela administração, que foi a base para a execução das propostas pelos 

participantes no processo licitatório; um cronograma físico-financeiro básico e a 

planilha orçamentária inicial, que, conforme determina o modelo de contratação de um 

RDC, só teve os valores estimados divulgados posteriormente. 

Um dos pontos mais críticos da contratação integrada é a elaboração do 

anteprojeto, documento elaborado pela administração, que geralmente apresenta-se 

carente de informações necessárias para execução de um empreendimento. Portanto, 

cabe a administração apresentar parâmetros e diretrizes que garantam de forma clara 
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e objetiva a execução do objeto e a isonomia da licitação. 

De acordo com a Lei nº 12.462/2011, o anteprojeto deve demonstrar de 

maneira clara e funcional as necessidades específicas do empreendimento, 

indicando quais as soluções deverão ser desenvolvidas, independentemente da 

concepção técnica a ser adotada; e que possibilite a avaliação da estimativa do custo 

global de referência, além de metas especificas do empreendimento. 

Em uma de suas diretrizes, a Lei n°12.462/11, prevê-se a possibilidade de 

padronização do objeto, com intuito de promover a uniformização em sucessivas 

contratações, e dessa forma otimizar a aplicação dos recursos administrativos. Por se 

tratar de um serviço bastante complexo, a padronização do objeto foi essencial nessa 

contratação, visto que, essas empresas, prestaram serviço em diversas localidades, 

facilitando a manutenção de equipamentos. 

Contudo, é importante destacar que, as especificações técnicas, descritas no 

Anteprojeto, definidas e publicadas pelo órgão gerenciador, foram utilizadas em outras 

oportunidades, ou seja, foram implantados em outras instituições e, de certa forma, 

tornaram o procedimento administrativo mais enxuto e célere.  

Por outro lado, na especificação do objeto contratado, ou seja, o 

dimensionamento da potência a ser instalada nos painéis fotovoltaicos, foi baseado 

no consumo de energia elétrica das unidades do órgão gerenciador, assim como a 

incidência de radiação solar captada daquela região foi utilizada como parâmetro de 

cálculo para estimar necessidade de quantitativos adquiridos.  

No caso da Contratação Integrada, o objeto foi padronizado e dimensionado, 

de acordo com os requisitos do órgão gerenciador, enquanto as outras instituições, 

que aderiram ao procedimento licitatório, utilizaram o mesmo Anteprojeto. No entanto, 

quando se trata de dimensionamento de uma usina solar fotovoltaica, deve-se levar 

em consideração as características do local, como localização, disponibilidade de 

espaço, conectividade à rede, demanda de energia e fontes de energia renováveis 

disponíveis. 

Nesse sentido a padronização do objeto, delimitou o dimensionamento das 

usinas, fazendo com que, eventualmente, não fosse necessário o uso de determinada 

demanda e equipamentos. 

O anteprojeto então definiu de modo objetivo os resultados esperados, os usos 

e as necessidades pretendidas com a execução do empreendimento sem, todavia, 

detalhar o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
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adequado para caracterizar a obra ou o serviço objeto da licitação, pois essa tarefa 

ficou sob responsabilidade do contratado.  

Outro requisito não apresentado claramente no escopo do Anteprojeto é a 

definição de prazos de prestação do serviço contratado, pois através desse critério, é 

possível que os candidatos decidam pela participação no certame.  

Dentre os documentos que acompanham o anteprojeto, é fundamental, quando 

se trata de contratação integrada, a apresentação de um estudo de riscos, 

caracterizado por uma Matriz de Riscos, uma vez que, na eventual manifestação 

durante a execução do contrato, precisam ser mitigados. Nesse processo licitatório, 

não foi identificada a taxa de risco, acrescentada ao valor do objeto contratado, ou 

seja, a matriz de riscos especificada no Anteprojeto.  

De acordo com o Acórdão nº 1.465/2013 Plenário do TCU, é fundamental a 

apresentação da matriz de riscos na contratação integrada, pois identifica os principais 

fatores que interferem na execução do objeto, possibilita a avaliação das estratégias 

de mitigação ou alocação dos riscos possíveis e da probabilidade de ocorrência de 

eventos, indicando os respectivos impactos financeiros sobre o contrato, inibindo a 

existência de termos aditivos para recomposição do valor contratual, além de 

contribuir para a redução do custo final do empreendimento.  

Outra questão analisada nesse processo foi à necessidade de aditivos na 

contratação. Segundo a Lei do RDC, na condição da Contratação integrada, por ser 

responsabilidade do particular a concepção do empreendimento, fica evidente, que o 

mesmo, não poderá solicitar aditivos, exceto em caso de força maior, conforme prevê 

a lei. 

Em decorrência da pandemia, considerada como uma situação excepcional 

surgiu então, um cenário diferente de qualquer situação já vivida, até então, que 

demandou a criação de mecanismos que suportassem a desburocratização nos 

procedimentos administrativos, em especial nas contratações públicas. Dessa forma 

a solicitação de aditivos teve parecer favorável. 

Outra diretriz apresentada pela Lei, é a padronização de documentos. Na 

contratação integrada, cabe ao gestor identificar a viabilidade de utilização das 

minutas padronizadas para contrato e instrumento convocatório. Quando os modelos 

não forem adequados ao objeto da licitação, devem ser apresentadas as razões para 

o afastamento da sua utilização. 

Ao analisar o processo de contratação integrada do órgão gerenciador, é 
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possível identificar que o Anteprojeto, não foi elaborado conforme modelos da 

Advocacia-Geral da União (AGU), bem como os Cadernos de Logística expedidos 

pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

Essa prática contribuiria para organização e celeridade dos processos, uma vez que, 

várias instituições aderiram ao certame. 

Na Administração Pública, há a busca por maior vantagem nas contratações, 

ou seja, procura-se a condição mais interessante sob os aspectos econômico e 

financeiro, para realizar a obra, o serviço ou a aquisição pretendida, em busca das 

condições mais vantajosas.  

Além da busca pela melhor proposta em relação ao valor contratado, a 

contratação integrada leva em consideração a valorização das questões ambientais e 

de sustentabilidade social, estabelecendo no instrumento convocatório, critérios 

voltados à sustentabilidade sobre o prisma social e ambiental e nesse sentido 

favorecem as empresas que apresentem essas condições, tendo suas especificações 

e demais exigências do projeto norteador pela Instrução Normativa nº 01/2010 do 

SLTI/MPOG. 

Contudo, no sentido de contribuir com o processo de contratação integrada, 

com a inserção do comissionamento, a definição de uma equipe de planejamento, 

desempenhará um papel importante no processo, visto que garantirá que todos os 

sistemas atendam aos requisitos do proprietário. Nessa fase a presença de uma 

equipe de comissionamento, permite uma verificação objetiva e imparcial do trabalho 

realizado pelo empreiteiro, garantindo que os requisitos sejam atendidos e que as 

etapas de comissionamento sejam realizadas corretamente, atuando de forma 

independente, com expertise técnica e conhecimento específico em 

comissionamento. 

O comissionamento desempenha um papel fundamental na identificação e 

gerenciamento de riscos relacionados ao comissionamento. Eles podem ajudar a 

antecipar problemas potenciais, avaliar os riscos envolvidos em cada etapa do 

processo e efetivar medidas preventivas para minimizar esses riscos. A presença do 

Cx aumenta a eficácia da gestão de riscos e contribui para a redução de falhas ou 

deficiências durante a operação do projeto. 

Quanto a qualidade de entrega do produto, o comissionamento, atua como um 

ponto central de coordenação entre as diversas partes envolvidas no projeto, incluindo 

o proprietário, o empreiteiro, os projetistas e os especialistas técnicos. Eles garantem 
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que todas as áreas e sistemas envolvidos no projeto sejam integrados de maneira 

eficiente e funcionem de forma adequada. Isso evita problemas de interface e 

assegura uma transição suave durante o comissionamento. 

A partir da inserção do comissionamento, será possível identificar e resolver 

problemas relacionados a implementação da contratação integrada. Através de 

diagnósticos técnicos, analise de desvios, propor soluções adequadas e acompanhar 

a implementação das correções necessárias, contribuindo para a rápida resolução de 

problemas e para a minimização de atrasos ou retrabalhos. Podendo trazer uma 

abordagem especializada e independente, garantindo a qualidade do projeto e a 

conformidade com os requisitos do proprietário. Sua presença ajuda a maximizar o 

desempenho do projeto, reduzindo os riscos operacionais e aumentando a satisfação 

do cliente. 

 

5.4 Análise das entrevistas  

 

Com o objetivo de identificar as dificuldades encontradas e propor melhorias 

nos procedimentos licitatórios, no caso da Contratação Integrada em obras públicas, 

através da inserção do comissionamento, foram realizadas entrevistas com os 

profissionais que participaram desse processo. Dessa forma, nessa seção serão 

apresentados os resultados obtidos, através de entrevistas e semiestruturadas 

(APÊNDICE B). 

Foram entrevistados 04 (quatro) servidores públicos, todos de instituições 

públicas federais, com cargos de engenheiro civil e engenheiro eletricista, sendo que 

todos os profissionais foram ou estão na posição de fiscais do contrato. Para melhor 

exposição e análise dos resultados, os participantes serão aqui denominados de C1, 

C2, C3 e C4. 

Inicialmente, observou-se que nenhum dos participantes recebeu qualquer 

capacitação para atuar como fiscal de obra, em especial na modalidade de 

contratação integrada (CI), o que poderia proporcionar uma atuação adequada e mais 

eficiente, como fiscal de obra nesta modalidade. 

Como já visto, o RDC tem a finalidade de escolher a melhor proposta para o 

órgão público, de forma imparcial, visando promover a troca de experiências e 

fomentar as inovações tecnológicas, para assegurar a eficiência nas contratações 

públicas e a competitividade entre os participantes (BRASIL, 2011). Nesse cenário, 
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para que a contratação integrada obtenha êxito, é imprescindível a capacidade da 

equipe técnica (LAM et al., 2008), possibilitada pela capacitação adequada para atuar 

na função.  

Visto isso, as respostas dos participantes da pesquisa demonstraram a 

ausência de capacitação para atuar nessa modalidade, o que impede o preparo 

adequado para exercer as funções do cargo, levando em conta todas as 

peculiaridades que a Contratação Integrada possui.  

Além dos conhecimentos básicos relativos a contratação integrada, para que 

seja implantado o processo de comissionamento à contratação integrada, é 

importante adquirir conhecimentos e habilidades específicas, como obter 

conhecimento sobre os processos e atividades específicas relacionadas ao 

comissionamento de edificações. Isso inclui familiarizar-se com os padrões de 

comissionamento, as etapas do processo, as verificações e testes a serem realizadas, 

a documentação necessária e as melhores práticas. Além de adquirir habilidades em 

gestão de projetos para coordenar efetivamente as atividades de comissionamento, o 

que envolve planejamento, organização, acompanhamento de cronogramas, 

gerenciamento de recursos e comunicação eficaz com todas as partes interessadas. 

Como o trabalho tem relação com a inserção do comissionamento na 

contratação integrada, os participantes foram questionados a respeito de suas 

opiniões sobre implantar atividades de comissionamento ao longo do processo. Os 

participantes C1, C2 e C3 responderam em sentido positivo, atribuindo relevância e 

validade para essas atividades.  

Em seguida, os participantes da pesquisa foram questionados sobre a 

existência de algum procedimento, manual ou roteirização dos processos licitatórios, 

na modalidade de Contratação Integrada. O questionamento formulado teve a 

finalidade de evidenciar o nível de conhecimento dos participantes a respeito do 

procedimento licitatório no Regime de Contratação Integrada. Isso porque, como 

exposto no referencial teórico, o RDC possui procedimento próprio e específico, 

estabelecido no artigo 12 da Lei nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, o procedimento 

de licitação deverá observar, as seguintes fases: “I) preparatória; II) publicação do 

instrumento convocatório; III) apresentação de propostas ou lances; IV) julgamento; 

V) habilitação; VI) recursal; e VII) encerramento (BRASIL, 2011). 

Dessa maneira, apenas um dos participantes afirmou haver um procedimento 

a ser observado no RDC, embora não tenha dado maiores explicações de qual seria. 
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Entretanto, 03 respondentes afirmaram que esse procedimento não existe, o que 

demonstra a falta de conhecimento destes com relação às leis que regem essa 

modalidade. Ainda, essas respostas encontram-se em conformidade com o 

questionamento anterior a respeito da capacitação para atuar no RDC. Isso porque a 

ausência de capacitação, muitas vezes, é acompanhada da ausência de 

conhecimentos específicos a respeito de determinado assunto, premissa essa 

atestada pelas respostas a esse questionamento.  

Uma das oportunidades de melhorias no processo de CI, com a inserção do 

comissionamento, está na possibilidade de elaborar procedimentos para a 

contratação, que devem ser seguidos para garantir que o OPR seja atendido. Um 

plano de comissionamento, por exemplo, pode ser considerado, como um 

procedimento a ser seguido. Nele se descreve a estratégia e o cronograma para a 

realização das atividades de comissionamento em um projeto, fornecendo uma visão 

geral das etapas e responsabilidades envolvidas, bem como dos objetivos a serem 

alcançados. 

Posteriormente, os participantes foram questionados se, de acordo com a sua 

opinião, a escolha pela contratação integrada teria alguma relação com a necessidade 

de redução de prazos e celeridade nos processos.  

Mais uma vez, as respostas dos participantes demonstraram um certo 

desconhecimento a respeito da modalidade de contratação integrada, tendo em vista 

que essa modalidade vislumbra um procedimento enxuto, apontando para avanços 

de eficiência no campo das licitações. Ou seja, observa-se a existência de relação 

entre a modalidade de contratação integrada e a redução de prazos e celeridade nos 

processos. 

Em seguida, os participantes foram perguntados se acreditavam se o critério 

de julgamento adotado (menor preço) seria o mais adequado ao certame. Novamente, 

não houve unanimidade nas respostas, sendo que dois participantes afirmaram que 

não, e dois participantes responderem que sim. 

Observa-se, nesse cenário, que não houve acordo com relação à essa questão. 

Um dos participantes (C3) afirmou que o critério do “menor preço” foi escolhido no 

RDC em questão, porque era a única alternativa disponível naquele momento, mas 

não necessariamente a mais adequada. O participante C3, por sua vez, respondeu 

positivamente, no sentido de acreditar que o critério de julgamento adotado (menor 

preço) era o mais adequado ao certame, entretanto, fez uma ressalva quanto à 
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transparência e clareza das diretrizes e disposições do serviço, no sentido de ser 

necessária a especificação correta dos materiais, de maneira a não aceitar 

equipamentos de baixa qualidade.  

A sexta pergunta da entrevista teve a finalidade de compreender a percepção 

dos participantes a respeito dos requisitos abordados no Anteprojeto. Assim, foram 

questionados se acreditavam que alguns requisitos deveriam ser abordados no 

Anteprojeto, na Contratação Integrada.  

Apenas um participante (C1) respondeu negativamente, no sentido de não ser 

necessária a abordagem de requisitos no Anteprojeto na Contratação Integrada. Os 

outros três participantes, por sua vez, ressaltaram essa necessidade. Importante 

mencionar que o participante C3 não respondeu a questão de forma direta, entretanto, 

pode-se inferir que, em sua opinião, o Anteprojeto não contemplou adequadamente 

os requisitos de qualidade do produto, para apoiar a contratação integrada.  

Observou-se, portanto, que a maioria dos participantes afirmaram ser 

necessário uma maior especificidade a respeito dos requisitos de qualidade na 

Contratação Integrada abordados no Anteprojeto. Nesse sentido, com mais clareza e 

detalhamento desses requisitos, tal modalidade de contratação seria melhor avaliada, 

apresentando melhor desempenho e com isso, permitindo a sua utilização em maior 

escala.  

O questionamento seguinte buscou entender se foram identificados os riscos a 

serem tomados pela Administração Pública em uma licitação sob o regime de 

Contratação Integrada. Dois participantes responderam diretamente ao 

questionamento formulado, afirmando que não foram identificados tais riscos. Outro 

afirmou que não sabia dizer; e o outro não respondeu diretamente à pergunta, apenas 

afirmando que “o processo foi desenvolvido pelo órgão gerenciador, que 

provavelmente realizou uma avaliação dos riscos”. 

Um gerenciamento eficaz de riscos é medido pela qualidade da estrutura de 

sua governança, que inclui estratégia, cultura, processos e tecnologia utilizados 

(FRAPORTI; BARRETO, 2018). Nesse sentido, verifica-se que no estudo de caso, 

não foram identificados riscos ou, se realizado, não ocorreu de forma explícita, uma 

vez que os 04 participantes envolvidos no caso em questão não souberam responder, 

sendo que dois deles afirmaram negativamente, no sentido de não ter sido realizado 

esse gerenciamento.  

O gerenciamento de riscos é parte fundamental do planejamento estratégico, e 
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exige processos contínuos e estruturados, elaborados de acordo com a realidade de 

cada organização.  

Entre os riscos a serem mitigados pelo comissionamento, estão os associados 

à contratação de empreiteiros e prestadores de serviços. Entre as estratégias que 

podem ser adotadas, nesse contexto, está a seleção criteriosa dos prestadores de 

serviço, através de uma avaliação detalhada dos mesmos, considerando alguns 

fatores, como por exemplo, o histórico de desempenho, experiência em projetos 

similares, qualificações da equipe, capacidade financeira e capacidade de gestão de 

riscos, que comprovadamente sejam capazes de realizar o trabalho com segurança e 

qualidade. 

É importante certificar-se de que todos os requisitos estejam bem 

documentados e sejam compreendidos tanto pelo proprietário quanto pelo 

empreiteiro, por isso é necessário estabelecer requisitos claros e precisos para o 

trabalho a ser realizado. Isso inclui especificações técnicas, prazos, padrões de 

qualidade, critérios de aceitação e outros elementos relevantes.  

A elaboração de um contrato que abranja e inclua cláusulas específicas 

relacionadas ao gerenciamento de riscos, com a apresentação de disposições sobre 

segurança, seguro, responsabilidade civil, garantias, penalidades por não 

conformidade, entre outros aspectos relevantes. Um contrato bem estruturado ajudará 

a estabelecer as expectativas e responsabilidades de ambas às partes, bem como a 

mitigar riscos potenciais. 

Após a análise detalhada de riscos, sugere-se desenvolver estratégias de 

mitigação de riscos adequadas e incluí-las no contrato e nos planos de trabalho. 

Outro ponto a ser melhorado na contratação integrada está em estabelecer um 

processo eficaz de supervisão e monitoramento do trabalho realizado pelo 

empreiteiro, com a designação de um representante do proprietário para fiscalizar o 

cumprimento dos requisitos contratuais, a realização de inspeções periódicas do 

trabalho, a revisão de relatórios de progresso e a comunicação regular com o 

empreiteiro. É importante acompanhar de perto o andamento do projeto para 

identificar e abordar prontamente quaisquer desvios ou problemas. 

Realizar uma análise pós-implantação para identificar lições aprendidas e 

oportunidades de melhoria e por fim, documentar os problemas enfrentados, as 

soluções implementadas e as práticas bem-sucedidas.  

Posteriormente, foram questionados se durante a execução da obra, foi 
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identificada solicitação de acréscimo de valores ao contrato (termo aditivo). Dois 

participantes afirmaram positivamente, e dois afirmaram negativamente.  

As respostas novamente não foram unânimes, o que demonstra a ausência de 

conhecimento dos participantes a respeito do objeto contratado, mesmo sendo 

participantes ativos no processo.  

Em seguida, foram questionados sobre a existência de uma equipe responsável 

pela interação entre as partes. Todos os participantes afirmaram positivamente, no 

sentido de haver tal equipe.  

No contexto de comissionamento, a equipe de planejamento tem como objetivo 

garantir que os sistemas e equipamentos de uma instalação sejam testados, 

verificados e operem corretamente de acordo com os requisitos do projeto, contudo, 

existem algumas considerações específicas para a equipe de planejamento no 

comissionamento.  

Através do plano de comissionamento, o qual descreve a estratégia e as etapas 

do processo de comissionamento, definem-se as responsabilidades da equipe, os 

recursos necessários, cronograma e critérios de aceitação. Os procedimentos de 

comissionamento são documentos detalhados que descrevem as instruções passo a 

passo para a execução de cada teste e verificação durante o comissionamento. Eles 

estabelecem os critérios de teste, os métodos de medição, os registros a serem 

mantidos e os procedimentos de segurança. Para tanto, a equipe de planejamento no 

comissionamento precisa ter acesso a toda a documentação técnica relevante, como 

desenhos, diagramas, especificações, manuais de operação e manutenção. Esses 

documentos são usados para entender os sistemas e equipamentos, identificar pontos 

críticos, definir os procedimentos de teste e validar o desempenho conforme as 

especificações. 

Na equipe de planejamento, vários documentos e parâmetros podem ser 

utilizados para facilitar o processo de planejamento. Esses documentos fornecem 

informações essenciais, orientações e diretrizes para a equipe durante a elaboração 

de planos e estratégias. Como alguns exemplos de documentos e parâmetros 

comumente usados, pela equipe de planejamento, estão a declaração de escopo, 

documento este, que define o objetivo, os limites e as entregas do projeto ou plano, 

fornecendo uma visão geral do trabalho a ser realizado e ajuda a equipe de 

planejamento a entender os requisitos e restrições envolvidos. 

O plano de projeto detalha as atividades, os prazos, os recursos necessários e 
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a sequência de execução. Ele inclui a divisão do trabalho em tarefas menores, a 

atribuição de responsabilidades e a definição dos marcos e entregas-chave. 

Uma análise das oportunidades e ameaças relevantes para o projeto ou plano, 

auxilia a equipe a entender o ambiente interno e externo, identificar os desafios e 

aproveitar as oportunidades. 

O orçamento, que é um documento que detalha os recursos financeiros 

necessários para executar o projeto ou plano, com estimativas de custos para 

atividades, materiais, mão de obra, entre outros, e é essencial para garantir que o 

planejamento seja viável e sustentável. Já o cronograma é uma representação visual 

das atividades planejadas ao longo do tempo. Ele define as datas de início e término 

das tarefas, permitindo que a equipe acompanhe o progresso, identifique 

dependências e gerencie o tempo de forma eficaz. 

Os critérios de sucesso definem os parâmetros pelos quais o projeto ou plano 

será avaliado. Eles especificam os resultados esperados, metas mensuráveis e 

indicadores de desempenho para determinar se os objetivos foram alcançados. 

A décima pergunta abordou sobre a existência de cláusulas exigindo a 

interação entre a equipe de projeto e a equipe de obra. Três participantes afirmaram 

que não, sendo que um deles (C2) não respondeu ao questionamento formulado. 

Importante citar que não se sabe o motivo da omissão dessa resposta, seja pela 

ausência de conhecimento, pelo desejo de não se comprometer com a resposta, ou 

outros. Ainda, C1 e C3 apenas responderam que “não”, enquanto C4, além de afirmar 

negativamente, explicou que “os documentos contratuais apenas abordam a 

responsabilidade da proprietário pelo desempenho do sistema”. 

A interação entre a equipe de projeto e a equipe de obra é fundamental para o 

sucesso do comissionamento. Ambas as equipes desempenham papéis cruciais 

durante o processo de comissionamento, e uma comunicação eficaz e colaboração 

são essenciais.  

Como forma de interação entre essas equipes, estão, as reuniões regulares de 

coordenação entre a equipe de projeto e a equipe de obra. Essas reuniões permitem 

discutir o andamento do projeto, os requisitos de comissionamento, resolver dúvidas 

e problemas, e alinhar as expectativas entre as equipes. 

A equipe de projeto precisa fornecer à equipe de obra todas as informações 

relevantes sobre os sistemas e equipamentos a serem comissionados, tais como: 

desenhos atualizados, especificações técnicas, requisitos de desempenho, 
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procedimentos de teste e qualquer outra documentação necessária, sendo 

responsável por definir as interfaces entre os sistemas e equipamentos e garantir que 

sejam projetadas e instaladas corretamente. A equipe de obra, por sua vez, deve 

fornecer feedback à equipe de projeto sobre a viabilidade de implementação e 

quaisquer desafios encontrados durante a construção. 

Durante o comissionamento, a equipe de obra precisa garantir que essas 

interfaces sejam executadas conforme projetado e coordenar qualquer ajuste 

necessário. A colaboração entre as equipes é fundamental para garantir uma 

integração adequada e a resolução de quaisquer problemas de interface identificados 

durante o comissionamento. 

À medida que o comissionamento avança, é importante que a equipe de projeto 

forneça treinamento e capacitação à equipe de obra sobre os sistemas e 

equipamentos comissionados. Isso garante que a equipe de obra tenha o 

conhecimento necessário para operar e manter adequadamente a instalação após a 

conclusão do comissionamento. 

Em resumo, a interação entre a equipe de projeto e a equipe de obra no 

comissionamento deve ser contínua, transparente e baseada na colaboração. A 

comunicação clara, o compartilhamento de informações e a resolução conjunta de 

problemas são elementos-chave para o sucesso do processo de comissionamento. 

A seguir, foram questionados se as decisões de projeto envolveram 

considerações a respeito da etapa de manutenção pós-entrega. Novamente, as 

respostas não foram unânimes, demonstrando o desconhecimento dos participantes 

a respeito dos processos que envolveram a contratação.  

Nesse sentido, dois entrevistados afirmaram que as decisões do projeto não 

envolveram considerações sobre a manutenção pós-obra, enquanto os demais 

afirmaram positivamente, no sentido de haver tais considerações.  

Na sequência, perguntou-se a respeito da existência de atividades de projetos 

concomitantes com as atividades de obras. Três participantes afirmaram que não 

foram identificadas tais atividades, entretanto, um participante afirmou haver tal 

atividade. Nota-se, assim, que apenas C4 afirmou a existência dessas atividades, 

citando a mudança de layout dos módulos fotovoltaicos e alteração de módulos e 

inversores (características técnicas).   

Posteriormente, os participantes foram questionados se existiu algum 

procedimento formal de análise de projetos. Três participantes afirmaram 
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negativamente, sendo que somente um afirmou existir um procedimento formal de 

análise de projeto pelos fiscais.  

Nesse cenário, observa-se que a maioria dos participantes afirmou não haver 

um procedimento formal de análise de projeto na RDC 03/2018, sendo que C2 afirmou 

que esse procedimento existiu, tendo sido realizado pelos fiscais, e consistiu em etapa 

vinculada a uma parte do desembolso financeiro para a contratada.  

Outra pergunta apresentada questionou se, durante a elaboração do projeto, 

houve alterações de projetos, provenientes de solicitações da equipe de obras. Mais 

uma vez, os participantes deram respostas divergentes, sendo possível observar que 

a insuficiência de informações ou ausência de clareza destas para participantes.  

Nada obstante o participante C3 ter respondido positivamente, ainda que de 

maneira indireta, sua resposta deixou clara que a alteração proveniente de solicitação 

da equipe de obras foi pouco representativa, ainda que tenha ocorrido efetivamente.  

Quando questionados sobre eventuais pontos negativos da Contratação 

Integrada, um dos participantes mencionou que, a grande dificuldade estava 

relacionada ao fato de contratar uma empresa de um estado distante 

geograficamente, como foi o caso de uma obra realizada no Rio Grande do Sul (RS), 

contratar uma empresa do Maranhão (MA). Mesmo tendo a empresa subcontratado 

equipe local, o que dificultou a comunicação, a visitação, reuniões, entre outros 

aspectos, por ter sido uma contratação do tipo “CARONA”, que é uma modalidade, 

que refere-se a uma prática na qual outros órgãos ou entidades públicas utilizam as 

atas de registro de preços de uma licitação já realizada por outro órgão, visando obter 

vantagens como economia de tempo e recursos, evitando a repetição desnecessária 

de processos licitatórios similares, permitindo que outros órgãos ou entidades 

adquiram os mesmos bens ou serviços já licitados por um órgão que realizou o 

processo de licitação. Dessa forma, a administração pública busca otimizar recursos 

e agilizar o processo de aquisição. 

Conforme visto, por “carona”, o participante C3 ressaltou dizer que a empresa 

contratada era a única alternativa viável no momento da contratação, não tendo 

ocorrido efetivamente uma concorrência para a contratação.  

Conforme visto, o comissionamento é um processo que tem a finalidade de 

garantir o atendimento ao OPR, documentar as fases do ciclo de vida do edifício, 

capacitar os profissionais de operação e manutenção evitando falhas, diminuindo 

desperdícios e retrabalhos e melhorando a qualidade, o desempenho e a 
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sustentabilidade (ISHIDA, 2015).  

Nesse sentido, para os participantes a implementação de atividades de 

comissionamento ao longo do processo de execução de obras na modalidade de 

contratação integrada é extremamente relevante e altamente recomendada. O 

comissionamento durante a fase de construção permite que, os sistemas e 

equipamentos sejam testados e verificados à medida que são instalados, garantindo 

que estejam funcionando corretamente e de acordo com os requisitos do projeto.  

Ao realizar atividades de comissionamento durante a construção é possível 

identificar problemas ou falhas em sistemas e equipamentos antes que o projeto seja 

concluído. Isso proporciona a oportunidade de corrigir esses problemas enquanto 

ainda estão mais acessíveis e antes que causem impacto na qualidade e no 

cronograma do projeto. 

Quando realizado em paralelo com a execução das obras, é possível detectar 

e corrigir problemas de integração e desempenho dos sistemas em tempo real, 

reduzindo a necessidade de retrabalho posterior e evitando custos adicionais e 

atrasos significativos. 

O comissionamento durante a execução de obras assegura que os sistemas e 

equipamentos sejam testados e validados de acordo com os requisitos de 

desempenho e funcionalidade definidos no projeto. Isso resulta em uma maior 

confiabilidade e qualidade das instalações entregues. 

A modalidade de contratação integrada envolve a responsabilidade pela 

integração dos sistemas em uma única entidade contratada. Ao implementar o 

comissionamento durante a execução da obra, a equipe de comissionamento pode 

trabalhar em estreita colaboração com a equipe de construção, facilitando a 

coordenação e a integração eficiente dos sistemas desde o início. 

A implementação de atividades de comissionamento ao longo do processo de 

execução de obras na modalidade de contratação integrada é altamente benéfica. 

Isso permite a detecção precoce de problemas, redução de retrabalho, garantia de 

qualidade, otimização do tempo e integração eficiente dos sistemas. Recomenda-se 

que o comissionamento seja considerado como parte integrante do processo de 

construção para obter resultados mais eficazes e eficientes. 

 



 

6. Proposição de inserção do comissionamento no processo de Contratação 

Integrada 

 

Neste capítulo, apresenta-se a proposta de um modelo para a inserção do 

comissionamento no processo de contratação integrada, a partir dos resultados das 

etapas anteriores, para posterior validação por especialistas, por meio de um grupo 

focal. 

 

6.1 Modelo de inserção do comissionamento no processo de Contratação 

Integrada 

 

Nesta subseção será apresentado um modelo preliminar do processo de 

contratação integrada com a inserção do comissionamento. 

De uma forma geral, a CI requer uma gestão abrangente e eficaz por parte do 

proprietário. Coordenar todas as fases do projeto até a construção, pode ser 

desafiador e exigir recursos e expertise significativos. A contratação integrada pode 

ser uma abordagem eficaz quando gerenciada adequadamente, mas é essencial estar 

ciente dos possíveis desafios envolvidos. 

Baseado nas normativas preconizadas pela ASHARE (2013), que fornece uma 

visão global das atividades do processo de comissionamento e apresenta uma 

sequência de atividades, desde a concepção do projeto até a fase de ocupação e 

manutenção, apresenta-se, a seguir, um modelo para todas as etapas do 

comissionamento, no qual, em cinza, estão as atividades equivalentes ao processo 

de contratação integrada e, em azul, as atividades inseridas a partir do 

comissionamento. 

 

6.1.1 Fase de Planejamento 

 

No processo de comissionamento, em sua primeira fase também denominada 

como pré-projeto ou planejamento, são definidas as informações que estruturam o 

OPR, que é um dos documentos básicos que subsidiam posteriormente o plano de 

comissionamento e o cronograma das atividades. Entre outras atividades, é nessa 

fase que são definidos o escopo, orçamento e cronograma para sua inserção no 

estudo de viabilidade (TEIXEIRA, 2019).  
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A figura 9 apresenta uma sugestão para inserção do processo de 

comissionamento na fase de planejamento da CI.  

 

 

Figura 9 – Representação esquemática do processo de comissionamento - fase de planejamento. 
Fonte: Autora, 2023.  

 

Para início do processo, após a concepção do objeto, como uma das primeiras 

etapas a serem implantadas prevê-se a formação de uma equipe de 

comissionamento, que trabalha para identificar e resolver os problemas, garantindo 

que sejam atendidos os requisitos do proprietário, tendo como produto esperado um 

documento identificando as funções e responsabilidades de cada membro da equipe 

de comissionamento. 

Após definida a equipe de comissionamento, apresenta-se o OPR (Owner’s 

Project Requirements), documento fundamental no processo de comissionamento, no 

qual são detalhados todos os requisitos funcionais do projeto e as expectativas de 

como será desenvolvido. Serve de base para o desenvolvimento do Plano de 

Comissionamento e deverá sempre ser atualizado, conforme o andamento do 

processo. 

Na fase de planejamento, a identificação do escopo também deve acontecer 

sequencialmente à definição dos requisitos do proprietário, que corresponde a relação 

de todos os serviços que deverão constar do contrato e serão executados pela 
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empresa, além do orçamento disponível para a implantação do objeto a ser licitado.  

Após o detalhamento dos requisitos e apresentação das expectativas do 

proprietário em relação ao objeto, é necessário organizar o Plano de 

Comissionamento, ou plano para a contratação integrada. 

Este documento apresenta as definições e requisitos a serem atendidos, 

organiza os requisitos de documentação e as ferramentas para avaliar e documentar 

o projeto, a execução e a operação dos sistemas comissionados, além de fornecer a 

orientação no processo de comissionamento, com protocolos de documentação, 

programação e definição de papéis e responsabilidades, estabelecendo as linhas de 

comunicação e coordenação de projetos, e dessa forma verificando a completude do 

Anteprojeto. 

Nesse caso, o Plano de Comissionamento equipara-se ao Edital, publicado na 

contratação integrada, que por sua vez, contém todas as informações relevantes 

sobre a contratação integrada, como descrição do objeto da contratação, critérios de 

seleção, requisitos técnicos, prazos, condições contratuais e demais informações que 

os licitantes precisam conhecer para participar do processo. 

Logo após a publicação do Edital, os licitantes interessados apresentam suas 

propostas para o projeto, que geralmente incluem tanto a parte técnica (solução para 

o projeto) quanto a parte comercial (preço total da contratação). 

As propostas apresentadas pelos licitantes são avaliadas de acordo com os 

critérios estabelecidos no edital, como a análise da viabilidade técnica da solução 

proposta, a capacidade técnica e financeira do licitante, além do preço apresentado. 

Em algumas situações, após a avaliação das propostas, pode-se permitir uma 

fase de negociação com os licitantes. O objetivo é ajustar detalhes técnicos ou 

comerciais antes da contratação final. 

Nesse momento, há a interação, entre as empresas pré-qualificadas e a equipe 

de comissionamento, que podem sugerir conceitos técnicos alternativos, que são 

avaliados, e se aceitos, podem geral alterações no pedido de proposta. O produto 

dessa etapa é o recebimento das propostas técnica e de preço das empresas pré-

qualificadas, em envelopes lacrados. Essa etapa termina com o anúncio da melhor 

proposta para contratação.  

Logo, o licitante vencedor é selecionado, com base nas condições previstas no 

edital e nas negociações, se aplicável. 

Ao final desta etapa, os requisitos exigidos devem ser aceitos pelo proprietário, 
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caso contrário, deve haver uma revisão dos requisitos do proprietário e do plano de 

comissionamento.  

 

6.1.2 Fase de Projeto  

 

Esta fase inicia-se com a contratação da melhor proposta, com base nas 

condições previstas no edital e nas negociações, se aplicável. 

Nesta fase serão fornecidas informações técnicas das decisões de projeto 

efetuadas para atender aos Requisitos do Projeto Proprietário e garantir sua análise 

e compreensão. Para que a equipe de projeto atenda aos requisitos do proprietário, a 

equipe de planejamento e o proprietário fornecem informações detalhadas sobre as 

expectativas a serem alcançadas. 

 Importante lembrar que é necessário a realização e registro de reuniões, para 

coordenar os projetos, com a análise crítica e tomada de decisões sobre as 

necessidades de integração das soluções. Nessa fase se dá o controle do processo 

quanto ao tempo e demais recursos, análise de proposições de métodos construtivos, 

incluindo as ações corretivas necessárias.  

Posteriormente é possível avaliar o desempenho dos serviços de projeto 

contratados e conferir a documentação legal para aprovação dos projetos, 

caracterizando essa etapa como verificação e validação do escopo de projeto. 

A figura 10 apresenta uma sugestão para inserção do processo de 

comissionamento na fase de projeto da CI.  
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Figura 10 – Representação esquemática processo de comissionamento - fase de projeto. 
    Fonte: Autora, 2023.  

 

6.1.3 Fase de Execução 

 

Nessa fase, o órgão ou entidade proprietário inicia a execução do objeto, 

acompanha e fiscaliza o desenvolvimento do projeto para garantir o cumprimento das 

obrigações contratuais. 

A fase de execução, é o estágio em que as atividades planejadas são 

implementadas para garantir que as instalações, sistemas ou equipamentos estejam 

prontos para operar de acordo com os requisitos e especificações estabelecidas. 

Durante essa fase, são realizados testes, verificações e ajustes finais para garantir 

que tudo esteja funcionando corretamente antes da operação completa. 

Antes de iniciar as atividades de comissionamento, é necessário revisar o plano 

de comissionamento, verificar a disponibilidade de recursos necessários, como 

equipamentos e materiais, e preparar as equipes envolvidas. Além disso, é importante 

garantir que todas as etapas tenham sido concluídas com sucesso. 
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Durante a fase de execução, são feitos ajustes para garantir que os sistemas e 

equipamentos atendam aos requisitos e desempenhem conforme o esperado. À 

medida que os testes são realizados, podem ser identificadas discrepâncias ou 

deficiências que precisam ser corrigidas.  

Durante a fase de execução, é importante revisar e verificar a documentação 

relacionada ao comissionamento, para garantir que os registros de testes, relatórios 

de verificação e outras documentações estejam atualizados, completos e precisos. A 

documentação adequada é essencial para rastreabilidade, auditoria futuras e garantia 

da conformidade com os requisitos. 

À medida que a execução avança, é essencial fornecer treinamento adequado 

para os operadores e equipes de manutenção que serão responsáveis pela operação 

contínua, como a transferência de conhecimento sobre o funcionamento dos sistemas, 

procedimentos de operação, manutenção preventiva e solução de problemas. O 

treinamento garante que a equipe esteja preparada para operar e manter as 

instalações de forma eficiente e segura. 

Durante a fase de execução, é essencial garantir que todas as etapas 

planejadas sejam concluídas com sucesso. A colaboração entre as equipes 

envolvidas, a atenção aos detalhes e o cumprimento dos procedimentos estabelecidos 

são fundamentais para garantir um comissionamento bem-sucedido e a preparação 

adequada das instalações para a operação plena. Ao final da fase de execução, após 

a instalação e inspeção dos sistemas, estes deverão estar de acordo com os requisitos 

do projeto do proprietário (OPR). 

A figura 12 é apresentada uma sugestão para inserção do processo de 

comissionamento na fase de execução da CI.  
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Figura 11 – Representação esquemática do processo de comissionamento - fase de execução. 

     Fonte: Autora, 2023. 

 

6.1.4 Fase de Operação e Manutenção 

 

Essa etapa é caracterizada pela conclusão da obra e início da operação do 

empreendimento. O objetivo nesta última etapa é avaliar se o empreendimento 

atendeu aos pressupostos do projeto e se eventuais alterações, realizadas durante a 

fase de execução, estão de acordo com as expectativas do proprietário e do usuário 

final. A primeira atividade consiste em supervisionar os testes periódicos e sazonais, 

para garantir que os sistemas atendam aos requisitos do proprietário. 

Após a execução do empreendimento propõe-se a elaboração do manual do 

proprietário para o uso, operação e manutenção do empreendimento. Nessa etapa 

verifica-se se as expectativas do proprietário foram atendidas. As lições aprendidas 

documentam os êxitos e erros. 

Contudo, o monitoramento operacionaliza através de reuniões entre os 

envolvidos, as informações coletadas e discute as interpretações, sendo que seus 

resultados devem ser registrados para garantir o aprendizado e o histórico das 
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participações nos processos licitatórios e desta forma gerando arquivos para auxiliar 

em consultas para futuras tomadas de decisões. 

Essas oportunidades de inserção do comissionamento no processo de 

contratação integrada visam garantir que os sistemas e equipamentos entregues 

estejam devidamente testados, verificados e operacionais, minimizando riscos e 

garantindo a qualidade do projeto final, como atividades de Comissionamento, 

inseridas no processo licitatório. 

A figura 13 apresenta-se uma sugestão para inserção do processo de 

comissionamento na fase de operação e manutenção da CI.  

 

 

Figura 12– Representação esquemática do processo de comissionamento - fase de operação e 
manutenção. 
Fonte: Autora, 2023.  
 

 

6.2 Validação do modelo preliminar de Contratação Integrada 

 

Conforme descrito na seção 6.1, o modelo apresentado aos especialistas 

profissionais envolvidos no processo licitatório e fiscais técnicos do certame, através 

de um grupo focal, na qual validaram o modelo refinando-o e, então avaliando os 

potenciais benefícios e entraves para a inserção do comissionamento na Contratação 
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Integrada de obras públicas. 

A partir da validação desse modelo, surgiram, as diretrizes de Cx para o 

processo de Contratação Integrada, com o objetivo de aumentar o valor do 

empreendimento para o proprietário, através da inclusão do processo de 

comissionamento como parte integrante da contratação integrada de obras públicas. 

Várias questões foram abordadas e entre elas os seguintes questionamentos: 

(a) como o processo de comissionamento pode contribuir na fase entre projeto e 

execução na Contratação Integrada? (b) como o processo de comissionamento pode 

aprimorar a gestão de requisitos e critérios de desempenho na fase de planejamento 

da Contratação Integrada? (c) como é possível qualificar todos os procedimentos de 

Contratação Integrada, através do comissionamento? (d) qual a qualidade do produto 

esperado pelo usuário? 

De maneira geral, os participantes salientaram que no caso da Contratação 

Integrada, por Registro de Preços, a seleção do fornecedor é um ponto que deve ser 

verificado, visto que, empresas de outras regiões, se candidatam ao RP, e na fase de 

execução, operação e manutenção, a presença dos profissionais contratados na obra 

fica cada vez mais escassa. Muitas vezes essas empresas, terceirizam o serviço e a 

comunicação pode ser falha.  

Ao selecionar um fornecedor com foco no comissionamento, é fundamental 

considerar tanto os aspectos técnicos quanto os aspectos de gestão e colaboração. 

Um fornecedor qualificado e experiente no comissionamento contribuirá para a 

execução bem-sucedida dessa etapa do projeto, garantindo que o sistema esteja 

pronto para operar de acordo com os requisitos e especificações estabelecidas. 

Também destacaram que, em quase todos os processos licitatórios, não só no 

caso do objeto de estudo, ocorre a falta de um planejamento para a implantação da 

licitação. Os procedimentos licitatórios são implantados assim que há a indicação de 

verba nas esferas superiores, e dessa forma as definições de projeto e especificações 

da demanda são elaboradas de uma forma muito superficial.  

Com a inserção do processo de comissionamento, toda contratação é baseada 

nas reais necessidades das instituições, visto que o comissionamento, a partir das 

definições dos requisitos do proprietário, permite uma avaliação detalhada das 

especificações, requisitos e objetivos do projeto. Através desse processo, a 

contratação pode ser planejada de forma a escolher a opção que melhor atenda aos 

objetivos e às necessidades específicas da instituição. 
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Sobre os procedimentos licitatórios, um fator a ser considerado é a falta de 

qualificação dos profissionais envolvidos no processo, visto que a Contratação 

Integrada envolve uma abordagem colaborativa e multidisciplinar, exigindo que os 

profissionais tenham uma série de habilidades técnicas e conhecimentos específicos. 

Os participantes, de uma forma geral, salientaram a importância de uma 

qualificação e de uma adequação a Lei nº 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei 

de Licitações (NLL), que estrará em vigor a partir de maio de 2024, a qual irá substituir 

as seguintes leis: Lei nº 8666/93, Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 12.462/2011. 

Por fim, ao longo da entrevista, constatou-se que o modelo original da 

contratação integrada não está sendo aplicado na sua integridade e por isso a 

necessidade de melhorar o processo, aperfeiçoar e qualificar os procedimentos 

administrativos. 

Nesses casos, ajustes e melhorias nos procedimentos administrativos a partir 

do comissionamento podem garantir um melhor gerenciamento do projeto. A partir das 

lições aprendidas em projetos anteriores que podem servir de base para o 

desenvolvimento de melhores práticas e procedimentos administrativos mais 

eficientes. 

Ao melhorar, aperfeiçoar e qualificar os procedimentos administrativos na 

contratação integrada, com a inserção do comissionamento, pode-se superar esses 

desafios e garantir uma efetivação mais eficaz do modelo, a partir da revisão e 

atualização de diretrizes, o desenvolvimento de ferramentas e recursos específicos, a 

realização de treinamentos e a adoção de abordagens mais ágeis e adaptáveis. O 

objetivo é garantir que o processo de contratação integrada, juntamente com o 

comissionamento, seja eficiente, transparente e bem-sucedido em alcançar os 

objetivos do projeto. 

Nesse sentido, os participantes concordam com a relevância dos pontos 

abordados, assim como a importância do processo de comissionamento para a gestão 

dos requisitos no processo licitatório nas organizações públicas, validando o modelo 

proposto, como um novo formato de contratação. 

 

6.3 Modelo Final 

 

Como resultado dessa pesquisa e a partir das contribuições dos profissionais 

oriundas da análise de grupo focal, foi proposto um modelo final de processo de 
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Contratação Integrada, com a inserção do comissionamento. 

Após o desenvolvimento do OPR, sugere-se elaborar o Plano de 

Comissionamento, visto que fornece orientações sobre o processo e identifica as 

etapas a serem comissionadas, define o escopo do processo de comissionamento, 

define as funções de comissionamento e planos de comunicação para cada membro 

da equipe do projeto e estima o cronograma de comissionamento. 

O plano de comissionamento, que é o produto esperado nessa etapa, é 

desenvolvido durante a fase de anteprojeto e deve abordar detalhadamente o 

desenvolvimento e o gerenciamento contínuo do OPR, o desenvolvimento do Basis of 

Design (BOD) e o processo de revisão do projeto. O plano de Cx deve ser atualizado 

a cada etapa formal do projeto e no início da construção. 

Outra sugestão é a de que, no processo, fique claro de a etapa de fiscalização 

e acompanhamento, desde que, englobe projeto e execução, visto que serão 

fornecidas informações técnicas das decisões de projeto e execução, efetuadas para 

atender o OPR e garantir a entrega do produto.  

Dessa forma, no processo de contratação integrada, a inserção de uma equipe 

de planejamento, desde a solicitação da demanda, que é o documento inicial do 

processo, contribui nas definições das necessidades e expectativas do proprietário, 

validando as soluções de projeto em relação aos requisitos do proprietário, evitando 

o surgimento de problemas advindos no decorrer do processo.  

Uma das deficiências recorrentes nos procedimentos de contratação integrada 

está, na falta de correspondência entre as expectativas do solicitante e a descrição do 

objeto constante no pedido, pois o solicitante muitas vezes tende a conceituar mais 

do que definir o objeto pretendido, por isso, os dados bem especificados desde a 

concepção do objeto, são de extrema importância, uma vez que são a base para a 

elaboração do Anteprojeto. 

Sendo assim, a inserção do processo de Comissionamento, pode contribuir 

principalmente no desenvolvimento dos serviços preliminares, ao passo que quantifica 

os requisitos do proprietário, apresentando seu propósito, assim como os requisitos 

dos usuários, desenvolvendo um estudo de comparações com outros projetos já 

desenvolvidos, apresentando os requisitos de documentação do projeto, a definição 

do OPR.  

Nesse cenário, o processo de comissionamento também auxilia na 

identificação dos fatores de risco, de maneira a distinguir quais podem se tornar 



105    

oportunidades e quais riscos devem ser mitigados e extintos. Essas contribuições 

foram inseridas no modelo proposto, o que resultou em um modelo final, apresentado 

abaixo, pela figura 13, que apresenta a proposta deste trabalho. 

 

 

Figura 13 – Modelo final do processo de Contratação Integrada, com a inserção do comissionamento. 
Fonte: Autora, 2023.  

 

 

6.4 Oportunidades de inserção do comissionamento no processo de Contratação 

Integrada  

 

  Buscando melhorar o desempenho em futuros processos de contratação 
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pública, aumentando o valor do empreendimento para o proprietário, propõe-se, nessa 

etapa, identificar oportunidades para inserção do processo de comissionamento, 

como parte integrante da contratação integrada. 

Desta forma, com a análise das evidências do estudo de caso, que abordou o 

processo de contratação integrada das IFES, conforme apresentado, foram 

identificados, sob o ponto de vista do processo de comissionamento, algumas 

oportunidades de melhorias no processo licitatório, conforme apresentadas a seguir. 

 

6.4.1 Formação de uma equipe de comissionamento 

 

Como citado no capítulo anterior, no processo licitatório analisado, a instituição 

não definiu formalmente uma equipe de planejamento, de forma que as decisões 

iniciais e o planejamento do certame ficaram sob responsabilidade do Diretor de 

Desenvolvimento Institucional e demais membros do setor de engenharia.  

Tendo em vista que a equipe de planejamento é responsável por definir e 

documentar adequadamente os requisitos a serem contratados, a ausência de uma 

equipe pode resultar em problemas relacionados ao escopo, orçamento, cronograma, 

qualidade, comunicação, riscos e alinhamento com os objetivos do cliente. 

Nesse sentido, a inserção do comissionamento no processo de contratação 

integrada pode desempenhar um papel importante na melhoria do trabalho da equipe 

de planejamento, que nesse contexto, pode ser definida como uma Equipe de 

Comissionamento. 

A definição de uma equipe de comissionamento envolve a seleção de 

profissionais qualificados e responsáveis por coordenar e executar o processo de 

comissionamento, garantindo qualidade e conformidade no processo. É importante 

que a equipe de comissionamento possua experiência e conhecimento relevantes 

para a área específica do projeto. Além disso, a comunicação efetiva, colaboração e 

coordenação entre os membros da equipe são fundamentais para o sucesso do 

comissionamento.  

A equipe de comissionamento pode ser composta por diferentes profissionais, 

cada um com habilidades e conhecimentos específicos para garantir que o processo 

de comissionamento seja bem-sucedido, são eles:  
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a) gerente de comissionamento: responsável pelo planejamento, coordenação e 

execução geral do processo de comissionamento; 

b) engenheiros de comissionamento: especialistas técnicos que realizam testes e 

ajustes para garantir o funcionamento adequado dos sistemas e equipamentos; 

c) especialistas em sistemas e equipamentos: profissionais especializados em 

sistemas específicos, como por exemplo, HVAC, elétrica, automação, 

segurança, dentre outros; 

d) representantes dos fornecedores: fornecedores de sistemas ou equipamentos 

específicos que participam do comissionamento para assegurar a instalação 

correta e o funcionamento adequado de seus produtos; 

e) gerente de projeto: trabalha em colaboração com a equipe de 

comissionamento, compartilhando informações e atualizações sobre o 

progresso do comissionamento; 

f) representantes do proprietário: garantem que as expectativas e requisitos do 

proprietário sejam atendidos durante o processo; 

g) fiscal: profissionais que realizam testes práticos, inspeções e verificações para 

garantir o correto funcionamento dos sistemas; 

h) especialistas em segurança e qualidade: incluídos quando aspectos críticos de 

segurança ou qualidade estão envolvidos no projeto; 

i) documentadores: responsáveis por documentar todas as etapas do processo 

de comissionamento. 

 

A equipe trabalha em conjunto com outras partes envolvidas no projeto para 

garantir uma transição suave do projeto para a fase de operação. O fiscal desempenha 

um papel crítico na equipe, assegurando a qualidade e conformidade do projeto e 

representando os interesses do cliente durante todo o processo. Sua presença é 

fundamental para garantir que o projeto seja entregue de acordo com os requisitos e 

expectativas estabelecidos. 

Durante o processo de comissionamento, a equipe pode coletar dados, analisar 

resultados e identificar áreas de melhoria e isso ajuda a equipe a aprimorar seus 

conhecimentos e habilidades, a desenvolver melhores abordagens e a aplicar lições 

aprendidas em futuros projetos. Nesse sentido, o comissionamento oferece 

oportunidades para aprender com as experiências e melhorar continuamente as 

práticas da equipe. 
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A equipe de comissionamento, também é a responsável por fornece 

recomendações ao proprietário, quanto à escolha do fornecedor, considerando sua 

experiência, qualificação técnica, capacidade financeira e histórica de desempenho 

dos potenciais contratados, com uma análise completa de suas habilidades e 

capacidades antes de tomar uma decisão.  

 

6.4.2 Definição clara dos requisitos do proprietário  

 

Para obter um desempenho satisfatório, na contratação integrada, é relevante 

que os requisitos sejam definidos de forma clara, desde a implantação do 

procedimento. Na prática, quando um órgão realiza uma licitação, na modalidade 

“carona”, e essa licitação resulta na ata de registro de preços, outros órgãos podem 

utilizar essa ata para realizar aquisições de bens ou contratações de serviços, desde 

que tenham necessidades semelhantes às previstas na licitação original.  

No processo analisado, observou-se que não ocorreu uma análise detalhada 

das necessidades e expectativas do proprietário, em relação ao projeto, visto que a 

licitação se deu no modo "carona”, o que permite a participação de outros órgãos ou 

entidades públicas em uma licitação já realizada por um órgão gerenciador, e dessa 

forma, não necessariamente atende aos requisitos específicos do proprietário. 

Com base nas necessidades do proprietário e nos estudos preliminares, é 

possível definir os requisitos funcionais e técnicos do projeto. Os requisitos funcionais 

descrevem as funcionalidades específicas que o produto deve ser capaz de executar, 

enquanto, os requisitos técnicos detalham as características técnicas específicas que 

o projeto deve atender. 

A partir da inserção do comissionamento, os requisitos definidos são verificados 

e validados, através da revisão dos documentos de projeto, especificações técnicas e 

outros documentos relacionados, para garantir que todas as condições tenham sido 

identificadas corretamente, a fim de garantir um resultado adequado.  

Durante o processo de comissionamento, podem surgir oportunidades de 

melhoria nos requisitos estabelecidos inicialmente, à medida que os sistemas são 

testados e verificados, podendo ser identificadas soluções mais eficientes, tecnologias 

mais avançadas ou requisitos adicionais que levem a um desempenho aprimorado ou 

a uma redução de custos.  

Ao garantir uma definição clara dos requisitos do proprietário, os licitantes 
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passam a entender as expectativas do projeto, reduzindo assim a possibilidade de 

mal-entendidos e melhorando a qualidade das propostas recebidas. O 

comissionamento permite que essas oportunidades de melhoria sejam identificadas e 

consideradas para atualizações nos requisitos. 

 

6.4.3 Definição de critérios para seleção do fornecedor 

 

A seleção do fornecedor geralmente é uma etapa que ocorre após a definição 

dos requisitos do proprietário e a identificação de potenciais fornecedores que possam 

atender a esses requisitos. 

Na contratação integrada, a seleção do fornecedor ocorre de maneira diferente 

em comparação a outras modalidades licitatórias, caracterizada por um processo em 

que a contratação da empresa responsável pela elaboração do projeto e pela 

execução das obras ou serviços é realizada em conjunto, com base em critérios de 

qualificação técnica e preço. 

No estudo de caso analisado, foi possível observar que, na publicação do edital, 

não estavam incluídos critérios de indicação dos prazos para execução do contrato, 

um dos requisitos necessários para a contratação integrada. Também, não foram 

identificados em todas as propostas, apresentadas pelos candidatos, os documentos 

que comprovassem as respectivas capacidades técnicas, com comprovação de 

experiência anterior e qualificação profissional.  

Além da habilitação técnica, os fornecedores também não apresentaram, de 

forma clara e objetiva, uma proposta técnica que descrevesse como pretendiam 

executar o projeto. Nessa proposta, estaria incluído o método de trabalho, a equipe 

técnica, os prazos, a gestão de riscos e outras informações relevantes para a 

execução do projeto. 

Ao selecionar um fornecedor, é importante estabelecer parâmetros adequados 

que considerem não apenas o preço, mas também a capacidade técnica. A avaliação 

da capacidade técnica é fundamental para garantir que o fornecedor possua os 

conhecimentos, habilidades e recursos necessários para atender aos requisitos da 

contratação.  

É importante encontrar um equilíbrio entre o valor oferecido pelo fornecedor e 

sua capacidade de fornecer um produto ou serviço de qualidade dentro dos prazos e 

requisitos estabelecidos. 



110    

Uma das formas de verificar se o fornecedor possui experiência prévia na 

prestação do tipo de produto ou serviço requerido, sugeridas, a partir do 

comissionamento, se dá por meio de referências de clientes anteriores, histórico de 

projetos realizados ou certificações relevantes. A partir da análise das qualificações, 

certificações ou licenças que o fornecedor possui na área específica de atuação, é 

possível identificar a competência técnica do fornecedor. 

Outro ponto merece atenção na escolha do fornecedor, está em garantir que 

esse possa cumprir os prazos e volumes de produção necessários, e para isso é 

preciso analisar os recursos disponíveis do fornecedor, como instalações, 

equipamentos, tecnologias e capacidade produtiva.  

 

6.4.4 Estabelecimento de metas e indicadores de desempenho 

 

Na contratação integrada pode ser interessante estabelecer um sistema de 

controle para acompanhar a evolução do processo, caracterizado pelo uso de metas 

e indicadores de desempenho, por meio de relatórios de acompanhamento, visitas ao 

local, inspeções de qualidade e avaliações regulares. Uma vez que essas ações não 

foram identificadas no processo analisado, tem-se nessa etapa uma oportunidade de 

melhoria, a partir da inserção do comissionamento, no certame.  

No contexto do comissionamento, o estabelecimento desses critérios é 

fundamental para orientar o trabalho da equipe de comissionamento. Essas metas e 

indicadores ajudam a definir as expectativas e critérios de sucesso, permitindo que o 

desempenho seja monitorado e avaliado de forma objetiva, identificando problemas e 

desvios o mais cedo possível e permitindo ações corretivas oportunas. 

Para atingir esse objetivo, é necessário identificar os objetivos gerais do 

comissionamento. Quais resultados o proprietário deseja alcançar? Quais são as 

principais áreas a serem monitoradas? Esses objetivos devem ser claros, 

mensuráveis e alinhados com os interesses e estratégias do proprietário. 

Para isso, é necessário, identificar as atividades que o comissionado deve 

realizar para alcançar os objetivos estabelecidos e identificar metas específicas e 

mensuráveis que correspondam aos objetivos e atividades-chave identificados, assim 

como definir indicadores que serão utilizados para medir o desempenho em relação 

às metas estabelecidas. 

É possível estabelecer um sistema de acompanhamento de desempenho, a 
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partir revisão periódica dos resultados, da realização de reuniões de feedback e da 

análise de relatórios de desempenho em relação às metas e indicadores 

estabelecidos. Essa avaliação contínua permite identificar áreas de melhoria e ajustar 

as estratégias, se necessário.  Os indicadores de desempenho podem ser a satisfação 

do cliente, conformidade regulatória, impacto ambiental, entre outros. 

É importante que as metas e indicadores de desempenho estejam alinhados 

com as capacidades e recursos disponíveis para o comissionamento. O 

estabelecimento de metas e indicadores de desempenho deve ser um processo 

colaborativo e adaptável, permitindo ajustes conforme necessário ao longo do tempo. 

 

6.4.5 Estabelecimento de uma comunicação efetiva 

 

A comunicação é essencial durante o processo de contratação integrada para 

garantir o alinhamento entre as partes envolvidas. No entanto, para promover uma 

comunicação efetiva nesse contexto, com a inserção do processo de 

comissionamento, é possível estabelecer canais de comunicação que sejam 

acessíveis a todas as partes envolvidas na contratação integrada, como por exemplo, 

reuniões presenciais, videoconferências, e-mails, sistemas de gerenciamento de 

projetos ou outras ferramentas de comunicação colaborativa.  

Como participantes do processo de comissionamento, incluem-se o contratado, 

as partes interessadas no projeto, como, usuários finais, comunidade local e outros, 

que devem ser consideradas ao estabelecer canais de comunicação, assim como as 

equipes internas e externas.  

Suas expectativas e requisitos devem ser levados em conta para garantir que 

o projeto atenda às suas necessidades. A prática de reuniões regulares para revisar 

o progresso do projeto, discutir questões relevantes e alinhar as atividades em 

andamento, são oportunidades para garantir que todas as partes estejam atualizadas 

e envolvidas no processo. 

Além disso, é fundamental que haja uma comunicação clara e transparente 

entre o proprietário e o contratado para garantir uma compreensão mútua das 

expectativas estabelecidas. 

A comunicação efetiva requer uma abordagem proativa, com todos os 

participantes comprometidos em compartilhar informações, ouvir e responder 

adequadamente. Essa comunicação adequada é essencial, pois permite uma 
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colaboração eficiente entre todas as partes envolvidas. 

 

6.4.6 Monitoramento, controle e padronização de documentos 

 

Para garantir a organização, integridade e eficiência do fluxo de informações 

em um projeto é importante seguir um monitoramento efetivo das informações, assim 

como a padronização de documentos, isso ajuda a garantir consistência, clareza e 

eficiência nas atividades relacionadas. 

Ao analisar o processo do estudo de caso, observou-se a falta de padronização 

dos documentos, o desencontro de informações e muitas vezes, repetições 

desnecessárias de dados do processo.  

Com a inserção do processo de comissionamento é possível implementar um 

sistema de gestão de documentos para centralizar e organizar todos os documentos 

relacionados ao projeto. Esse procedimento pode ser efetivado desde a criação de 

uma nomenclatura padronizada de pastas até o uso de softwares específicos para 

organização. 

Como práticas para realização do gerenciamento desses documentos, está a 

utilização de ferramentas de colaboração em tempo real, como editores de 

documentos online, para permitir que várias pessoas trabalhem simultaneamente em 

um documento, façam alterações em tempo real e mantenham um histórico de 

revisões. Essas práticas contribuem para a organização, o acesso fácil aos 

documentos relevantes e a garantia da integridade e conformidade das informações 

ao longo do tempo. 

Também é possível gerenciar permissões de acesso aos documentos, 

garantindo que apenas as pessoas autorizadas possam visualizar, editar ou excluir os 

documentos. Isso evita modificações indevidas e garante a segurança das 

informações confidenciais. 

Para garantir que os documentos estejam sendo gerenciados adequadamente 

e que as diretrizes estejam sendo seguidas é importante realizar auditorias e 

verificação de conformidade com os padrões estabelecidos e identificar possíveis 

desvios ou problemas, com registros dessas alterações. 

Para que todos entendam e sigam as diretrizes estabelecidas, promovendo a 

padronização e a eficiência no gerenciamento de documentos, é preciso fornecer 

treinamentos e capacitação aos membros da equipe sobre as práticas e 
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procedimentos de gestão de documentos. 

Por fim, é essencial realizar o monitoramento contínuo do processo, para 

identificar possíveis problemas, necessidades de ajustes ou oportunidades de 

melhoria, fazendo os ajustes conforme necessário para aprimorar a eficiência e a 

eficácia do sistema de gestão de documentos. 

 

6.4.7 Gerenciamento de Riscos 

 

O gerenciamento de riscos desempenha um papel fundamental na contratação 

integrada, pois garante que os riscos associados ao projeto sejam identificados, 

avaliados e mitigados de forma adequada. 

Entre os riscos apresentados na modalidade de contratação integrada, estão 

riscos relacionados à seleção do fornecedor, expectativas não atendidas, conflitos de 

interesse, faltam de transparência, entre outros, que, nesse caso, devem ser 

cuidadosamente considerados e gerenciados para garantir o sucesso da entrega do 

objeto. No processo analisado não foram identificadas medidas de mitigação de riscos 

associadas à contratação, caracterizando uma oportunidade de melhoria no processo, 

a partir do comissionamento. 

A inserção do comissionamento na gestão dos riscos inicialmente, se dá por 

uma análise detalhada para identificar todos os riscos potenciais associados ao 

projeto, tais como, aspectos relacionados à execução do projeto, integração de 

sistemas, prazos, qualidade e desempenho operacional. 

Após identificar os riscos, já previstos na contratação integrada, sugere-se 

analisar o impacto que cada um deles pode ter no processo avaliando a probabilidade 

de ocorrência de cada risco, considerando fatores como histórico, contexto e 

experiência. 

É importante priorizar os riscos mais significativos e concentrar seus esforços 

de mitigação nas áreas de maior impacto potencial e a partir do comissionamento, 

para cada risco identificado, é possível desenvolver estratégias de mitigação efetivas, 

com a definição de procedimentos claros, revisão dos contratos, estabelecimento de 

canais de comunicação adequados, adoção de medidas de controle e monitoramento 

do processo. O objetivo é reduzir a probabilidade de ocorrência dos riscos e minimizar 

seus impactos, caso ocorram. Aqui estão algumas maneiras pelas quais o 

comissionamento pode contribuir no gerenciamento de riscos: 
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Durante o processo de comissionamento, são realizados testes detalhados e 

verificações minuciosas em todas as partes da obra ou instalação. Isso ajuda a 

identificar e corrigir problemas e falhas antes que o projeto seja entregue ao cliente 

ou entre em operação. Assim, os riscos associados a defeitos ocultos ou erros de 

projeto são minimizados. 

O comissionamento verifica se todos os sistemas e componentes estão de 

acordo com os padrões, normas e especificações aplicáveis. Isso reduz os riscos 

relacionados à falta de conformidade com requisitos legais ou técnicos, por exemplo. 

Ao identificar problemas antecipadamente, o comissionamento ajuda a evitar 

retrabalho e correções durante as fases posteriores do projeto. Isso pode resultar em 

economia de custos e evitar atrasos significativos na conclusão da obra ou instalação. 

Um processo de comissionamento bem-sucedido garante que todos os 

sistemas operem de maneira eficiente e integrada. Isso contribui para a redução de 

desperdícios, otimização de recursos e melhoria do desempenho geral do projeto. 

O comissionamento inclui a avaliação de aspectos de segurança dos sistemas 

e equipamentos. Isso é essencial para reduzir riscos de acidentes e garantir a 

segurança de operadores, usuários e demais envolvidos. 

O processo de comissionamento gera documentação detalhada sobre as 

verificações, testes e correções realizadas. Esses registros são valiosos para futuras 

referências e podem ajudar a resolver disputas ou problemas que possam surgir após 

a conclusão do projeto. 

No entanto, é importante manter um monitoramento dos riscos ao longo do 

processo de comissionamento, revisando e atualizando as estratégias de mitigação 

conforme necessário e implementando ações corretivas quando riscos se 

materializarem. 

Dessa forma o comissionamento contribui significativamente para o 

gerenciamento de riscos na contratação integrada, proporcionando maior segurança, 

qualidade e eficiência ao projeto, além de evitar problemas e custos adicionais no 

futuro. 

 

6.4.8 Avaliação Pós-execução 

 

Após a conclusão da execução, é importante realizar uma avaliação para 

identificar lições aprendidas e áreas de melhoria para futuros processos de 
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contratação integrada, com coleta de feedback dos usuários, revisão do desempenho 

do contratado e análise do cumprimento dos requisitos estabelecidos. 

Essa avaliação ajuda a determinar se os objetivos foram alcançados, assim 

como, identificar áreas de melhorias e fornecer insights para futuros processos de 

comissionamento. 

Com a inserção do comissionamento, é possível, buscar feedback dos 

principais usuários envolvidos no processo de comissionamento, como o proprietário, 

os clientes atendidos e outras partes interessadas relevantes. Eles podem fornecer 

perspectivas valiosas sobre o desempenho, a qualidade do serviço prestado e a 

eficácia do processo de comissionamento como um todo. Esse feedback pode ser 

obtido por meio de pesquisas, entrevistas ou reuniões de avaliação. 

Com base na análise dos resultados, desempenho e retorno recebido, é 

possível identificar áreas de melhoria e fazer os ajustes necessários, com atualizações 

nos processos, procedimentos, comunicação ou outras medidas para otimizar a 

eficiência e a eficácia do comissionamento. 

Ao final do processo, elabora-se a documentação dos resultados da avaliação 

pós-execução do comissionamento, incluindo o relato das conclusões, as 

recomendações de melhorias e as ações corretivas a serem tomadas. O relatório final 

ajudará a fornecer um registro do processo, facilitando a referência futura e 

fornecendo informações úteis para os envolvidos. 

A avaliação pós-execução no comissionamento é uma oportunidade para 

refletir sobre o processo e promover a melhoria contínua. É uma forma de aprimorar 

as práticas, identificar áreas de sucesso e tomar medidas para superar desafios em 

futuros processos de comissionamento. 

Nesse cenário, o comissionamento pode ser visto como um processo contínuo 

de monitoramento e ajuste periódico dos sistemas para garantir que eles mantenham 

seu desempenho ideal e em conformidade com os requisitos estabelecidos por um 

período prolongado, considerado como comissionamento contínuo. 

A ideia de "comissionamento contínuo" pode ser aplicada como parte da 

abordagem de contratação integrada, especialmente em projetos de grande porte e 

complexos, onde é crucial garantir o desempenho adequado e a conformidade dos 

sistemas ao longo de toda a vida útil do projeto.  

O comissionamento contínuo deve ser incluído no escopo do contrato desde o 

início, incluindo a definição clara dos critérios de desempenho e padrões a serem 
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mantidos. O contratado deve elaborar um plano detalhado de comissionamento 

contínuo, descrevendo atividades, intervalos de monitoramento, testes e inspeções, 

que serão realizados ao longo da vida útil do projeto É essencial implementar um 

sistema de monitoramento contínuo para os sistemas e componentes relevantes, 

coletando dados de desempenho regularmente e gerando relatórios periódicos. 

Além disso, o contratado deve ter planos de manutenção preventiva e corretiva 

para resolver problemas à medida que surgem. A documentação detalhada e registros 

de todas as atividades são fundamentais para fins de conformidade e auditoria. 

É crucial estabelecer claramente as responsabilidades do contratado e incluir 

garantias para cobrir os sistemas e componentes durante toda a vida útil do projeto. 

A comunicação entre o proprietário e o contratado deve ser clara, e mecanismos 

adequados de acompanhamento e fiscalização devem ser implementados para 

garantir a execução adequada do processo. Dessa forma, o comissionamento 

contínuo pode maximizar os benefícios do projeto em termos de desempenho, 

eficiência e longevidade. 

Ao inserir o comissionamento contínuo na contratação integrada, é fundamental 

garantir uma comunicação clara entre o proprietário e o contratado, além de 

estabelecer mecanismos adequados de acompanhamento e fiscalização para garantir 

que o processo seja executado conforme planejado. Dessa forma, é possível 

maximizar os benefícios do comissionamento contínuo em termos de desempenho, 

eficiência e longevidade do projeto 

 

7. Conclusão 

 

De acordo com os resultados obtidos e os objetivos propostos, neste capítulo 

serão apresentadas as principais conclusões desta pesquisa, bem como sugestões 

para os próximos estudos. 

 

7.1 Principais Conclusões 

 

Este trabalho teve como principal objetivo, sugerir a inserção do processo de 

comissionamento como componente essencial da contratação integrada de projetos 

públicos, a fim de aumentar o valor do empreendimento para o proprietário. 

Nesse contexto, a abordagem metodológica escolhida para o estudo foi a 



117    

Design Science Research (DSR), um método que visa criar e avaliar soluções 

inovadoras para problemas práticos, proporcionando um ambiente experimental 

controlado. O estudo construtivo adotado demonstra que, a pesquisa foi voltada para 

a construção de conhecimento aplicado, buscando encontrar uma alternativa viável 

para a qualificação da contratação de obras públicas, especificamente pela 

modalidade de Contratação Integrada do Regime Diferenciado de Contratação (RDC). 

Ao sintetizar os procedimentos e pontos a serem observados na realização de 

pesquisas no contexto do Design Science Research (DSR), o estudo pode ter 

identificado e estabelecido as melhores práticas metodológicas, buscando garantir a 

qualidade e a confiabilidade dos resultados obtidos. 

A origem do trabalho foi fundamentada na revisão de literatura, etapa essencial 

da pesquisa científica, na qual foram analisados e sintetizados os estudos, artigos, 

livros e outras fontes relevantes relacionadas aos temas de interesse: os processos 

de Contratação Integrada e Comissionamento. 

A revisão de literatura proporcionou uma compreensão aprofundada das 

características e particularidades desses processos. No que diz respeito à 

Contratação Integrada, foram identificados e estudados os aspectos essenciais dessa 

modalidade específica de contratação de obras públicas, suas vantagens, desafios e 

resultados relatados em pesquisas anteriores. 

Da mesma forma, a revisão de literatura também abordou o Comissionamento, 

destacando seus fundamentos, métodos e aplicação em contextos diversos, com foco 

especial nas obras públicas. A partir dessa análise prévia, foi possível ter um 

embasamento para a definição do problema de pesquisa e a formulação de hipóteses. 

Em relação aos seus objetivos, o primeiro objetivo específico desta pesquisa 

foi “identificar oportunidades de melhoria no processo de contratação integrada, e 

como essas oportunidades apresentam-se ao longo das diferentes etapas do 

processo”.  

Assim, por meio da revisão de literatura, os processos de Contratação 

Integrada e Comissionamento foram devidamente caracterizados e compreendidos, 

servindo como base para a concepção da abordagem metodológica e a condução da 

pesquisa. 

A partir dessas caracterizações, na etapa exploratória, foi realizada a 

modelagem de um processo licitatório, identificando oportunidades de melhorias no 

processo de Contratação Integrada, assim como a modelagem de um processo de 
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Comissionamento, apontando quais benefícios trará para as contratações integradas, 

e desse modo, atendendo ao primeiro objetivo proposto. 

Posteriormente foi realizado um Estudo de Caso Exploratório, visando 

compreender, descrever e caracterizar o processo licitatório, realizado em três 

Instituições Federais de Ensino, através de análise documental, entrevistas e grupo 

focal.  Com base na análise do Estudo de Caso, foi elaborado um modelo do processo 

de Contratação Integrada, avaliando as eventuais dificuldades apresentadas nesse 

processo. 

Dessa forma, o segundo objetivo proposto, que se constitui em identificar como 

o comissionamento pode auxiliar na melhoria do processo de contratação integrada, 

foi alcançado, demostrando que o comissionamento pode contribuir para garantir a 

qualidade, eficiência e conformidade do projeto. Além disso, o comissionamento pode 

auxiliar a reduzir riscos e proporcionar um empreendimento de maior valor agregado 

para todas as partes envolvidas no processo, desempenhando um papel crucial no 

melhoramento da contratação integrada de obras, promovendo benefícios tanto para 

os responsáveis pelo projeto quanto para os clientes e usuários finais. 

Posteriormente, com objetivo de propor diretrizes para a inserção do Cx no 

processo de CI de obras públicas, o modelo preliminar foi apresentado aos 

especialistas, através de um grupo focal, buscando validar o modelo, refinando-o, e 

então avaliando os potenciais benefícios e entraves para a inserção do 

Comissionamento na Contratação Integrada de obras públicas.  

Com base nas discussões e contribuições dos especialistas, o modelo de 

inserção do comissionamento foi ajustado para melhor atender às necessidades e 

desafios específicos da contratação integrada de obras públicas, conforme 

identificado. 

O reconhecimento dos desafios e entraves enfrentados na contratação 

integrada é essencial para que se possa superá-los de forma efetiva. A falta de 

conhecimento, a resistência à mudança, a complexidade de implementação e outros 

obstáculos podem ser abordados por meio de medidas como a conscientização, a 

capacitação dos profissionais envolvidos, a adequação das normas e 

regulamentações e a promoção da colaboração entre as partes interessadas. 

Com a adoção de tais medidas, é possível viabilizar a inserção bem-sucedida 

do comissionamento na contratação integrada de obras públicas, aproveitando seus 

benefícios em termos de garantia de qualidade, eficiência e conformidade do projeto, 
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além da redução de riscos e do aumento do valor agregado do empreendimento. 

Dessa forma, a combinação do conhecimento dos especialistas e ações estratégicas 

pode contribuir significativamente para a melhoria dos processos de contratação de 

obras públicas e para a entrega de projetos bem-sucedidos e alinhados com as 

necessidades e expectativas do proprietário. 

Por fim, o ultimo objetivo proposto foi o de avaliar os potenciais benefícios e 

entraves para a inserção do Comissionamento na Contratação Integrada, a partir do 

modelo refinado e propor diretrizes de Cx para o processo de Contratação Integrada. 

É importante destacar que os procedimentos licitatórios, referente a 

contratação integrada, foram baseados na Lei nº 12.462/11. No entanto, desde abril 

do ano de 2021, vigora a Lei nº 14.133/2021, conhecida como a Nova Lei das 

Licitações (NLL), que foi prorrogada até o ano de 2024 e que, a partir de então, 

passará a ser de uso obrigatório. 

Embora a Nova Lei de Licitações tenha introduzido mudanças significativas, o 

RDC continuava em vigor para situações específicas, como obras e serviços 

relacionados a eventos esportivos e de grande relevância social. No entanto, a 

interação entre a nova lei e o RDC pode variar dependendo do contexto específico e 

das regulamentações posteriores. 

A NLL trouxe uma importante inovação, ao exigir expressamente um número 

maior de elementos a serem incluídos no planejamento da contratação integrada, que 

é a fase crucial, pois servem de parâmetro para a realização do projeto básico e do 

projeto executivo, ambos sob a responsabilidade da empresa contratada. 

A partir da Nova Lei de Licitações (NLL), novos procedimentos licitatórios, 

passarão a ser inseridos nas contratações e os órgãos fiscalizadores, terão a 

oportunidade de avaliar e analisar todas as solicitações de serviços ou produtos por 

parte das organizações públicas. 

Embora a contratação integrada apresente algumas vantagens, a elaboração 

da fase de planejamento deve ser bem conduzida pela Administração Pública, de 

modo a minimizar riscos e criar condições para que o resultado final atenda às 

expectativas e interesses do setor público e do usuário final.    

Vale destacar que, como observado no estudo, existem alguns aspectos falhos 

no processo de contratação integrada que necessitam de maior embasamento, diante 

da complexidade de cada contrato. Nesse sentido, o processo de Comissionamento 

pode contribuir para que não ocorram falhas e que o produto final seja entregue de 



120    

acordo com o objetivo proposto. 

O comissionamento, por sua vez, quando aplicado ao processo de contratação 

integrada, traz benefícios para todos os envolvidos. Para o proprietário, que tem a 

garantia de entrega do objeto, conforme solicitado através de um planejamento efetivo 

e a certeza de atendimento aos requisitos apresentados. Para o contratado, que 

assumirá os riscos do projeto, dentro de suas possibilidades, através de um 

gerenciamento de riscos bem elaborado e, por fim, para o usuário final, que terá suas 

expectativas atendidas, conforme solicitado inicialmente na fase de planejamento pelo 

requisitante do objeto, que nesse caso, é a Administração Pública. 

Conclui-se que a partir da implantação de um Processo de Comissionamento, 

junto ao processo licitatório, nesse caso, a Contratação Integrada, é possível atender 

aos requisitos do usuário e aprimorar a qualidade dos processos, através de um 

planejamento mais eficiente, tendo como resultado a qualidade do produto final. 

 

7.2 Sugestões para Estudos Futuros  

 

A partir dessa dissertação foi possível explorar os aspectos relacionados às 

contratações públicas e processos de comissionamento, de forma mais complexa. 

Com intuito de aprimorar esse tema, e no sentido de direcionar futuros estudos 

sugere-se: 

 

a) ampliar o conhecimento acerca do processo de Comissionamento, inserido na 

Nova Lei de Licitações (NLL); 

b) implantar o processo de Comissionamento em Licitações em Obras Públicas 

Executadas pelo Regime Diferenciado de Contratação (RDC). 
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Apêndices 

Apêndice A – Modelo de formulário para entrevista 

 

Entrevista 

Contrato RDC nº 03/2018 

 

1) Qual a sua profissão? 

(  ) Engenheiro Civil 

(  ) Engenheiro Eletricista 

(  ) Fiscal de Obra 

(  ) Fiscal de Contrato 

(  ) Outro. Qual?________________ 

 

2) Qual a sua relação com o contrato RDC nº 03/2018? 

(  ) Fiscal de Obra 

(  ) Fiscal de Contrato 

(  ) Participante da Comissão de Licitação  

(  ) Outros. Qual?_______________ 

 

3) Existe algum procedimento, manual ou tipo de roteirização dos processos 

licitatórios (Contratação Integrada)? 

 

4) Em sua opinião, a escolha pela Contratação Integrada teria alguma 

relação com a necessidade de redução dos prazos e celeridade dos 

processos? 

 

5) Sobre o critério de julgamento adotado (menor preço), você acredita ser 

o mais adequado ao certame? 

 

6) Você acredita que alguns requisitos poderiam ser abordados no 

Anteprojeto, na Contratação Integrada? 
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7) Foram identificados os riscos e os cuidados que devem ser tomados pela 

Administração Pública em uma licitação sob o regime de Contratação 

Integrada? 

 

8) Durante a execução da obra, foram identificadas solicitações de 

acréscimo de valores ao contrato (Termo de Aditivo)? 

 

9) As decisões de projeto envolveram considerações sobre a manutenção 

pós obra? 

 

10) Foram identificadas atividades de projeto concomitantes com as de 

obra? 

 

11) Existiu algum procedimento formal de análise do projeto? 

 

12) Durante a elaboração do projeto, ocorreram alterações e métodos 

construtivos provenientes de solicitações da equipe de obras? 

 

13) Qual a sua opinião sobre implantar atividades de Comissionamento ao 

longo do processo? 
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Apêndice B – Análises das Entrevistas 

 

Gráfico 01 – Relação dos participantes da pesquisa com o contrato RDC 03/2018 
(contratação integrada). 
 

 
 

 

 

Quadro 1 – Cargo e relação com o contrato RDC nº 03/2018 
 

Participante Cargo Relação 

C1 Engenheiro Civil Fiscal de obra 

C2 Engenheiro Civil Participante da comissão 

de licitação 

C3 Engenheiro Eletricista Fiscal do contrato 

C4 Engenheiro Eletricista Fiscal de obra 

 

 

 

 

 

 

 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

Fiscal de obra Participante da comissão
de licitação

Fiscal do contrato

Qual sua relação com o contrato RDC nº 03/2018 
(CONTRATAÇÃO INTEGRADA)?
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Quadro 2 - Questionamento sobre procedimento manual ou roteirização dos 
processos licitatórios na modalidade de contratação integrada. 
 

Existe algum procedimento, manual, ou algum tipo de roteirização dos 

processos licitatórios (CONTRATAÇÃO INTEGRADA)? 

Participante Resposta 

C1 Não 

C2 Sim 

C3 Não, acredito que procedimentos do setor de contratos e licitações 

C4 Específico da referida instituição não conheço. São utilizados os 

modelos desenvolvidos pela Advocacia-Geral da União (AGU) e IN 

do Governo Federal. No Caso da RDC 03/2018, o Instituto aderiu 

a um processo desenvolvido/elaborado pelo órgão gerenciador. 

 

 

Quadro 3 – Questionamento sobre a relação entre contratação integrada e a redução 
de prazos e celeridade nos processos. 

 

Em sua opinião, a escolha pela Contratação Integrada teria alguma relação 

com a necessidade de redução de prazos e celeridade nos processos? 

Participante Resposta 

C1 Sim, redução de prazos e realização efetiva do projeto 

C2 Não 

C3 Talvez não. A pandemia interferiu muito nesse caso, pois foi tudo 

muito demorado e então esse fator acabou interferindo no 

andamento do processo. Os encontros foram feitos online sempre 

que necessário. A parte de elaboração de projetos demorou muito, 

pois tinha que estar aprovado pela concessionária local. 

C4 Neste processo em questão, a modalidade integrando projeto e 

execução possibilitou o atendimento da demanda com maior 

celeridade.  A Diretoria de Projetos e Obras não possuía equipe 

disponível, no momento, para o desenvolvimento do projeto, dessa 

forma foi possível reduzir os prazos. 
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Quadro 4 – Questionamento sobre a adequação do critério do menor preço ao 

certame. 

 

Sobre o critério de julgamento adotado (menor preço), você acredita ser o 

mais adequado ao certame? 

Participante Resposta 

C1 Sim. Porque representa o mais vantajoso para a Administração 

C2 Não 

C3 Nesse caso não foi exatamente o menor preço, foi “a que tinha 

disponível” no momento, pois como foi uma Carona, foi “a 

empresa que aceitou” na época. 

C4 Sim, porém torna-se necessário elaborar corretamente a 

especificação dos materiais, de forma a não aceitar equipamentos 

de baixa qualidade. 

 

 

Quadro 5 - Questionamento sobre a percepção dos participantes a respeito dos 

requisitos abordados no Anteprojeto 

 

Você acredita que alguns requisitos poderiam ser abordados no Anteprojeto, 

na Contratação Integrada? 

Participante Resposta 

C1 Não 

C2 Sim 

C3 Para o órgão gerenciador talvez tivesse descrito o necessário, 

porém para os outros órgãos que aderiram, com certeza faltou 

algum requisito. Era um modelo limitado que especificou um 

modelo limitado que descrevia uma potência de pico e número de 

módulos. Aqui foi alterado o número de módulos, porque como o 

edital foi publicado dois anos antes, já existia no mercado módulos 

com melhor capacidade, então focamos mais na capacidade limite 

que poderia chegar. 

C4 Sim, a solicitação de modelos de documentação necessária para 

aprovação da concessionária. 
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Quadro 6 – Questionamento sobre os requisitos do Anteprojeto na Contratação 
Integrada. 

 

Foram identificados os riscos e os cuidados que devem ser tomados pela 

Administração Pública em uma licitação sob o regime de Contratação 

Integrada? 

Participante Resposta 

C1 Não 

C2 Não 

C3 Não sei dizer 

C4 A análise dos riscos pode ter sido desenvolvida pela Pró-reitoria 

de Administração do órgão e/ou Diretorias de Administração do 

Campus, não tendo envolvimento/análise desta Diretoria. 

Também, destacamos que o processo foi desenvolvido pelo órgão 

gerenciador, que provavelmente realizou uma avaliação dos 

riscos. 

 

 

Quadro 7 – Questionamento sobre solicitação de acréscimo de valores ao contrato 

durante a execução da obra 

 

Durante a execução da obra, foram identificados solicitação de acréscimo de 

valores ao contrato (termo aditivo)? 

Participante Resposta 

C1 Sim 

C2 Não 

C3 Sim. Em função da pandemia houve a necessidade de aditivos, 

com justificativas (AUMENTO DO DÓLAR). 

C4 Não foram realizados acréscimos de valores, apenas aditivos de 

prazo e reajuste contratual (apostilamento - conforme previstos em 

contrato). 
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Quadro 8 – Questionamento sobre as decisões de projeto 
 

As decisões de projeto envolveram considerações sobre a manutenção pós-

obra? 
Participante Resposta 

C1 Não 

C2 Sim, previsões contratuais de manutenção básica por 5 anos pós 

contrato. 

C3 Foram escolhidos prédios com uma boa posição solar, (isso para o 

bom desempenho das placas e do sistema). A escolha do telhado 

para instalação se deu em função do espaço físico. Em um caso, 

foram instaladas no bicicletário, mas não foi pensando em 

manutenção e sim em visibilidade para a implantação das usinas 

(fazer propaganda para uma política sustentável). 

C4 Não. Apenas foram especificadas em cláusula de contrato, 

manutenção, limpeza e reposição de peças e demais 

necessidades para manter a produtividade dos geradores, como 

manutenção preventiva e corretiva, durante o período de garantia 

da obra. 

 

 

Quadro 09 – Questionamento sobre a existência de atividades de projetos 

concomitantes com as de obras 

 

Foram identificadas atividades de projetos concomitantes com as de obras? 

Participante Resposta 

C1 Não 

C2 Não 

C3 Não. Primeiro o setor de projetos orientou e definiu os locais de 

instalação dos painéis. A empresa desenvolveu o projeto e a 

Instituição fiscalizou. 

C4 Sim, mudança de layout dos módulos fotovoltaicos. Também 

houve alteração de módulos e inversores (características 

elétricas), devido à dificuldade de aquisição por causa da 

pandemia, já que são equipamentos importados. 
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Quadro 10 – Questionamento sobre a existência de procedimento formal de análise 

de projeto 
 

Existiu algum procedimento formal de análise de projeto? 

Participante Resposta 

C1 Não 

C2 Sim. Os projetos foram analisados e aprovados pelos fiscais, 

etapa esta vinculada a uma parte do desembolso para a 

contratada. 

C3 Não 

C4 Com a Diretoria de Projetos e Obras da Instituição, não. 

 

 

Quadro 11 – Questionamento sobre alterações e métodos construtivos, provenientes 

de solicitações da equipe de obras. 

 

Durante a elaboração do projeto, ocorreram alterações e métodos 

construtivos, provenientes de solicitações da equipe de obras? 

Participante Resposta 

C1 Sim 

C2 Sim 

C3 Somente a inclusão de uma instalação no bicicletário, mas o 

proprietário deixou a “estrutura” pronta (como se fosse em um 

telhado, como especificado no edital) 

C4 Durante a elaboração do projeto, não. 
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Quadro 12 – Questionamento sobre a implantação de atividades de comissionamento 

ao longo do processo de execução de obras na modalidade de contratação integrada. 

 

Qual sua opinião sobre implantar atividades de comissionamento ao longo 

do processo? 

Participante Resposta 

C1 Acredito ser importante 

C2 Acho válido 

C3 Bem interessante, pois esse procedimento (contratação integrada) 

está muito recente, não usual na universidade, o comissionamento 

poderia auxiliar em como intervir, pode esclarecer no que pode e 

não fazer, estabelecer uma rotina. 

C4 Muito importante implantar processos que agilizem e organizem os 

tramites licitatórios, pois dessa forma todos saem ganhando. 

Também auxiliaria no esclarecimento desse novo regime de 

contratação e evitaria falhas na execução do objeto. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


